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H. A N C-O N A C I O N A L 
DE 

MINAS G[RArS S. A. 

CHEQUES DE VIAGEM 

Onde quer que o militar chegue, - p~derá 
pagar tudo- pràticamente tudo!l!_ ; · 

Como? 
Com Cheques de Viagem do Banco Na­

cional de Minas Gerais. · 
Lojas, hotéis e emprêsas de transporte 

aceitarão seus Cheques de Viagem como 
papel-moeda. 

Qualquer ágência do BANCO "troca-os 
por dinheiro, sem qualquer despesa. lj~o há 
taxas nem comissões. · 

Resultado - Você viaja com "dinheiro 
· no bôlso" . . . mas dinheiro que não pode ser 
roupado, pois só vale com sua assinatura. 



O FIM DE UM 'EXERCITO 

Ten-Cel ADYR FIUZA DE CASTRO 

Oficial de EM 

INTRODUÇÃO 

A História do Império Russo não é muito conhecida entre nós. 
vários fatôres. para isso contribuem, entre os quais o mais importante 
é, sem dúvida; a falta de documentação e de livros sôbre o assunto. 

É natural, 'p~rtanto, que conceitos falsos se firmem, por falta de 
conveniente· correção, e que interrogações persistam no espírito dos 
estudiosos sôbte os acontecimentos que decretaram a queda do regime 
Czarista e a ascensão ao poder dos comunistas. 

Um dos conceitos falsos mais difundidos é o de que foi a "Revo­
lução bolchevista" que derrubou o regime imperial. Na realidade, o 
Czarismo foi abatido por uma revolução democrática e liberal, cujos 
líderes foram, pouco a pouco, sendo dominados e eliminados por uma 
minoria altamente agressiva - a "ala maximalista" do Partido Social 
Democrático, também denominada de "bolchevista". 

A "Revolução Vermelha" foi, de fato, uma revolução "branca•·, 
pois, não encontrou reação digna de menção, pelo menos na ocasi~o 
em que eclodiu. 

Outra idéia falsa é a de que o Exército Imperial já havia sido 
irremediàvelmente bat!do I>elos germânicos, por ocasião da revolução, 
e que, por isso, â ela não ofereceu resistência. Na verdade, o Exér­
cito Russo tinha sofrido várias derrotas, mas mantinha-se firme, talvez 
mesmo mais firme que os de seus aliados ocidentais àquela época. 
A prova disto é que, mésmo após a queda do Czar, empreendeu vigo­
rosa ofensiva, com apreciáveis resultados . 

A grande interrogação que persiste é a de como permitiu aquêle 
poderoso Exército - cuja tropa absolutamente não estava minada 
pelo germe comunista - a sua própria destruição por um punhado 
agressivo de políticos extremistas . 

Intentaremos descreverJ muito sumàriamepte, o Exército Imperi&.l 
Russo, seus valores, suas deficiências, sua perplexidade face aos acon­
tecimentos políticos, e, finalmente, seu c_alvário e destruição. 
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O Exército Imperial 

ORIGEM E EVOLUÇÃO ATÉ 1914 

O Exército Imperial foi uma das muitas criações do jovem e di­
nâmico líder Pedro, o Grande, que dêle se utilizou para esmagar os 
restos de feudalismo ainda existentes na Rússia, que se opunham e 
entravavam as profundas reformas empreendidas pelo enérgico mo­
narca "contra todos e em benefício de todos". 

O decreto de. criação do Exército, de 16 de novembro de 1699, é 
deveras surpreendente. Quase · um século antes da Revolução Fran­
cesa e_ de Carnot, Pedro instituju um "Exército Nacional", sem mer­
cenários e sem enxertos . 

'o gênio criador. e organizador do Czar estampa-se no dect·u<;o. 
Suas determinações são absolutamente inéditas para a época . e ainda 
hoje são válidas. Alinhemos algumas: 

- o serviço militar é obrigatório, e não admite isenções, nem 
mesmo para a nobreza e () clero. 

- as promoções baseiam-se no mérito e nos estudos. O mtsci­
mento não dá direito a nenhuma graduação: muito ao contrário, são 
as platinas que conferem nobreza a seu detentor. Destarte, um sé­
culo antes de Napoleão, "cada soldado C~'nduz, em sua mochila, o 
bastão de marechal". 

A primazia do moral é a marca registrada de tôda a obra; o ideal 
nacional, o sentimento ·do dever, da honra e da fidelidade, ap-1recem 
repetidamente em suas proclamações. 

Mas, como bem conhecia seu povo, o imperador não ·descuida da 
disciplina. A intemperança, a preguiça, o relaxamento; ~ d3.~m·clem e 
a desonestidade são implacàvelmente reprimidas. 

A amplitude da obra de Pedro não se presta a um. resumo, pois 
partindo pràticamente do nada, criou um Exército que, ainda hoje, 
com as necessárias adaptações impostas pela evolução do material, 
serviria de exemplo a qualquer nação. 

Durante mais de duzentos anos o Exército Imperial viveu dos 
frutos dessa obra, conhecendo períodos gloriosos sempre que seus 
chefes esforçaram-se por seguir os ensinamentos do grande Czar, e 
amargando duras derrotas sempre que dêles se afastar<!-m. 

Assim é que, após as retumbantes vitórias de Ruzn4!.ntozov e 
Suvorov durante o reinado de Catarina, a Grande, a>:cende ao trono 
Paulo I. O nôvo Czar é um entusiasta do militarismo prussiano; por 
isso, eni seu reinado, a forma prima sôbre o espírito.: as P<lradas e 
desfiles .assumem papel preponderante; a nobreza fica isenta do ser­
viço militar; a Guarda Imperial cresce de importàncie, a po:1to de 
seus dois Regimentos iniciais se transformarem quasfj Pm um Exér­
cito à parte, uma instituição privilegiada e inacessível aos pobres e 
:remediados. 
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As conseqüências logo se manifestam. No reinado seguinte, de Ale­
xandre I , o Exército sofre as amargas derrotas de Austerlitz, Eylau 
e Friedland, cuja responsabilidade não pode ser atribuída, apenas, ,ao 
gênio militar de Napoleão, e sim, também, aos desacer tos do Exército 
Imperi~l Russo . 

Os "puro!?" do Exército tentaram rebelar-se contra êsse estado de 
coisas, inas sua enérgica repressão, na sublevação frustrada que teve 
lugar por ocasião da morte de Alexandre, manteve o Exército afast& do 
das diretivas do Grande Czar. Tal episódio é muito importante, pois 
marca a ampliação da vigilância interna do Exército e a "dt~spoliti­

zação" crescente do Corpo de Oficiais que vai, por um :ado, matar 
todo o "inconformismo" e, por outro, ocasionar sua completa perplexi­
dade em face dos acontecimentos políticos de 1917. 

Após a derrota contra o Japão, em 1905, causada, principalmente, 
pelas falh~s do Alto Comando, o Exército esboçou urna i·eacãa cor1tra 
suas mazelas. Ao mesmo tempo que reiterara sua lealdade ao n 'gime, 
reprimindo com energia a revolução de 1905, o Exército empreendeu 
algumas relormas, tanto mais difíceis quanto tinham de ser efetuadas 
sob a violenta crítica dos políticos oposicionistas, pois, a partir da­
quela época, a instituição se havia convertido no principal inimigo dos 
revolucionários que desejam alterar o regime. A recuper~J,ção !êz-se a 
lP-rgos passos; os ensinamentos d?. guerra contra o Japão foram exami­
nados com rigor; grandes esforços foram feitos para ar.erfeiçoar os 
quadros e instruir a tropa. Simultâneamente, a industrialização do 
país fêz grandes progressos e a Rússia conheceu uma expansão eco­
nômica sem precedentes. Apenas o Alto Comando permaneceu inmne 
às reformas; a necessidade de agradar ao poder para galf{llr o gene­
ralato e o temor permanente de desgostar o Czar para n.'í.o perder 
a comissão, explicam de sobejo a inépcia do Alto Comando Russo, com 
a exceção de alguns raros Generais . 

A evolução política, contudo, não seguiu o mesmo caminho; longe 
de se atenuar, acentuaram-se os antagonismos e avolumaram-se os 
erros. A questãq agrária - problema chave da Rússia - não foi 
resolvida e a"s massas camponesas sentiam-se defraudadàs; c-Jm o de­
senvolvimento industrial, apareceram os primeiros problemas sociais. 
as reivindicações e as greves. Com a opinião pública pi vftmdamente 
dividida, os partidos políticos se agitavam, oficial e subterrãnea11-.ente . 

Ao iniciar-se o ano de 1914, o país não parece em condições de 
suportar uma guerra longa e dura, nem rp.esmo uma simples c'ampa­
nha. Mas o Exército, "despolitizado", tudo. isto ignora, e pro&st~gue 

em seu afã de aperfeiçoamento . 

O EXÉRCITO IMPERIAL EM 191·1 

O Exército russo de 1914 ainda não havia conseguido dominar 
tôdas suas debilidades. A despeito do serviço militar - obrigatório, 
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apenas 50 % eram submetidos à conscrição; os outros 50 % obtinham 
isenções, por privilégiós injustificáveis: nobreza, clero, estudantes e 
apadrinhados furtavam-se ao serviço . 

Por outro lado, não constituía um todo homogêneo, pois existiam, 
na realidade, três Exércitos: a Guarda, o "Exército" e os Cossacos. 

Para ter uma visão de conjunto dessas fôrças examinPmos, sumà­
riamente, seu Alto Comando, os quadros, a tropa, as armas e serviços, 
o material e a doutrina . 

Alto Comando 

Conforme já expusemos anteriormente, os Generats russ••s eram, 
de um modo geral, incompetentes, acomodados e subservientes 

O favoritism9 e as intrigas freqüentemente eram o único caminho 
para o acesso ao generalato, o que provocava a falta de fé, de dtna. 
mismo e de capacidade dos generais. Os raros chefes de algurn valor, 
como Alexeief, Brussilov e Russky, ignoravam completamente a situa­
ção política e social do país e, por isso, foram ultrapassados pelos 
acontecimentos quando forçoso lhes foi tomar decisões de cunho polí­
tico, em 1917 . 

Corpo de Oficiais 

·"' Corpo de oficiais podia · ser considerado bom.. no ~'-"'1innt.o . " 
ampliação e excelente rendimento de suas escolas de formação, de 
aperfeiçoamento, e de especialização tinham produzido ."!Jor.s re:;Ltl­
tados. Bem instruídos, profissionalmente capazes, apE'lgados,à tropa e, 
sobretudo, valentes, eram os oficiais verdadeiros condutores de ho­
mens, como o comprova a elevadíssima percentagem de 'suA.s baixas 
durante a Guerra 1914-1917. Contudo, não apresentava ·homogenei­
dade. Superpondo-se à clássica e universal rivalidade de· armas, dis­
tinguia-se uma rivalidade de "classes", entre os oficiais da Guarda, 
da Tropa, dos Cossacos, e do Corpo de Estado-Maior . 

Os oficiais da Guarda tinham que ser, necessàriamente, muito 
ricos, pois não recebiam sôldo e lhes era mister adquirir, com seus 
recursos próprios, as armas e animais para o serviço e, ainda, finan · 
ciar a intensa vida social da Unidade a que pertencessem. Pais P 

filhos se sucediam nos Regimentos da Guarda, gozando de inúmero~> 

privÚégios, entre os quais o da odiosa promoção ao pôsto superior, 
quando, por algum motivo, fôssem transferidos para uniàades .do 
"Exército". Os oficiais do "Exército" tinham origens soci~is muito 
heterogêneas: nobres de poucos recursos, burgueses, camponeses e 
proletários . 

A condição social dêsse oficial era das mais modestas; soldos bai­
xíssimos, péssimas guarnições, desprestígio público e obrigação de 
manter uma "representação condigna", só tinham compensação no 
amor à profissão . 
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Sua situação econômica e a implacável vigilância política, fa­
.ziam-nos correr sérios riscos de estagnação e conformismo. Muitos 
dêles, por ambição, amor ao estudo ou reação contra a ignorância, 
candidatavam-se ao concurso a uma das Academias (de Estado-Maior, 
de Artilharia, e de Engenharia), particularmente à de Estaqo-Maior. 
Sendo o m1mero de aprovados muito reduzido, e diplomados apenas 
os 36 primeiros colocados de cada turma após três anos de intensos 
estudos, e-ra natural que surgisse um grande número de descontentes 
e frustrados, . que hostilizavam o Corpo de Estado-Maior, agravando a 
ialta de coesão do quadro de oficiais . 

Para complicar ainda mais a situação, existiam os oficiais dos 
Cossacos, fôrça independente de características muito peculiares, cuja 
origem comum e estrutura social "sui-generis" provocam grande coesão 
interna, mas também divórcio quase total do restante das fôrças 
do país . 

.Suboficiais e, S_argentos 

Os Sarge_ntos ' eram formados na tropa. Ainda que apenas um re­
duzido número dêles conseguisse reengajar a duração do serviço mi­
litar - três anos - permitia sempre a existência de excelentes sar­
gentos nas fileiras. Eram ignorantes, mas possuíam grande autori­
dade sôbre a tropa, por sua férrea disciplina e comprovada valentia. 

Tais qualidades os credenciavam como excelentes executantes, mas 
péssimos dirigentes. Enquadrados, obravam prodígios; sem o conve­
niente enquadramento, mostravam-se desorientados, indecisos e vio­
lentos. 

Tropa 

Como consequencia das isenções graciosas, a tropa era formada, 
em sua quase totalidade, por camponeses; disciplinada, religiosa e 
bem instruída, ContiÍmavà a dar provas das qualidades permanentes do 
soldado russo: bravura, tenacidade e espírito de sacrifício . 

O micróbio revolucionário poucos progressos havia feito no âm­
bito das unidades combatentes; o mesmo não acontecia entre os ele­
mentos dos diversos contingentes de depósitos e instalações do inte­
rior, compostos, em sua maioria, por estudantes e operários que, não 
tendo conseguido evitar a conscrição, buscavam funções menos árduas 
que as da tropa . 

As unidades cossacas representavam as únicas tropas profissionais. 
De acôrdo com seu "estatuto", os Cossacos eram militares desde o nas­
cimento, permanecendo em suas tribos sujeitos a freqüentes exercícios 
de mobilização, desencadeados a uma simples "ordem de alerta" do 
comandante territorial, que acumulava estas funções com as de Chefe 
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do Clã. ·Todos livres, pequenos proprietários, orgulhosos e ciosos de 
suas liberdade e prerrogativas, constituíam uma casta de "trabalha­
dores soldados", bem acima do resto da população rural. Ressalte-se, 
ainda, que é um grupo coeso, com excelentes relações entre os quadros 
e a tropa. É necessário atentar nestas características, pois serão os 
Cossacos os elementos que oferecerão maior dificu.ldade ao domínio 
dos bolchevistas que, até hoje, não conseguiram "domá-los" totalmente. 

Armas 

A Infantaria constituía, como em todos os países, o elemento bá­
sico do Exército.· A experiência da Guerra contra o Japão havia per­
mitido aperfeiçoar sua instrução, e podia ser considerada como das 
melhores da época. Sobressaía-se principalmente no que se refere à. 
instrução de tiro, que era muito esmerada, à organização do terreno e· 
às técnicas de assalto. 

A Cavalaria, tanto a regular quanto a cossaca, era particularmente 
bem preparada, mercê não só dos excelentes ginetes natos como, e 
principalmente, da insuperável remonta disponível no país. Contudo, 
os cavalarianos reagiam energicamente ao treinamento do combate 
a pé, que reputavam humilhante e em desacôrdo com o espírito da 
Arma. Tal atit1:1de prejudicava tim tanto a. sua eficiência de combate. 

A Artilharia sempre foi uma arma de elite na Rússia, como ainda 
o é na União Soviética. Possuía excelentes quadros e ótimo material 
mas, devido ao atraso industrial, sofria_ grande carência de .r.nuniçpes . 

A Engenharia não tinha grandes efetivos, mas sua tropa era. 
muito boa. 

Serviços 

O Serviço de Saúde .era razoável; havia poucos médicos, o que· 
era, em parte, compensado pela existência dos ·"licenciados", de nível 
um pouco superior ao do enfermeiro. 

O Serviço de Intendência era péssimo; aliás, esta parece constituir 
uma deficiência sistemática, pois ainda hoje é o "calcaanhar de Aquiles" 
do .Exército Soviético. Uma espécie. de. desonra se ·apegava ~-função. 
de intendente, fato que, sem dúvida, não estimulava as. voca~Çíes dos 
que nesse Serviço ingressavam; a imprevidência, a rotina, a desorga­
nização · e, sopretudo, a completa falta de hbriest~<;lade, eram·: os prin-

l . cipais atributos do Serviço de Intendência. 

Existiam; ainda, o ServiÇ'o de ·Estradas de Ferro, a Ca,pelania e 
o Serviço de Justiça Militar; êste último gozava de grande indepen·· 
dência e era pouco militarizado, circunstâncias que foram largamente 
aproveitadas pelos revolucionários. . 

- y. .. 
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M ateriais 

O Exército dispunha de bom armamento, sobretudo de Artilharia, 
mas em quantidades bem inferiores às necessárias. A carência de mu­
nições foi:· um- dos fatôres preponderantes nas derrotas de 1914. O 
~quipamento podia ser considerado bom para a época . 

. - ~, ...... 

Doutrina 

A doutrina dava grande ênfase às fôrças morais, de acôrdo com 
os ensinamentos do grande Czar e de Suvorov. 

J 

O espírito de corpo, com suas tradições e seus cânticos compostos 
pelos próprios soldados, o cunho místico do juramento ao Czar, a ve­
nf)ração religiosa da bandeira, a missa em comum tôdas as manhãs, 
e o cumprimento em uníssono ao chefe demonstravam o cuidado ex­
tremo do EXército com o moral de seus homens. 

De resto, ·a doutrina continuava tradicionalmente ofensiva; a de­
f~nsiva era apenas admitida · como recurso temporário, em casos de 
fôrça maior .. 

' . 
* * .. 

Pela rápida síntese que apresentamos, verifica-se que o "instru­
mento" é excelente e sua doutrina indiscutível. A sabedoria popular, 
todavia:, indica que "nenhuma corrente é mais forte que seu elo mais 
fraco" e o Exército imperial conta com dois elos fraquíssimos: o Alto 
Coman.do . e. o Serviço de · Intendência. 

As tropas farão prodígios tentando cumprir ordens absurda.s . de .. 
chefes incapazes, sem munição para . combates e até sem víveres; sur­
preendentes não serão suas derrotas parciais mas sim ·que não tenham 
sido irremediàvelmente destruídas pelo inimigo e que só caiam pelo 
desmoronar da retaguarda. 

* *' * " 
A Guerra 

É evidente que não será possível .a apresentação· sequer de uma 
síntese da guerra 1914-1917. · Portanto, focalizaremos apenas os seus 

.. principais .eventos que concorreram para a destruição . do Exército 
Impe!,ial. 

, I 

A guerra se iniciou com um profundo e trágico êrro estratégico. 
A Rússia tinha dois poderosos inimigos a enfrentar: ao Norte, o Im: 
pério Germâvico e, ao Sul, o Império Austro-Húngaro, além de ter 
que prover uma forte cobertura face a um inimigo tradicional em 
potencial. .,.- a Turquia . 

.. 

.. 
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Um elementar exame da situação demonstraria que as fôrças russas 
eram insuficientes para pretender atacá-los simultâneamente. Impu­
nha-se, portanto, a ofensiva sôbre apenas um dos inimigos e essa não 
poderia iniciar-se antes de D+30, data prevista com otimismo para 
término da mobilização. 

Ora, todos os planos tinham sido feitos para efetuar essa ofen­
siva ao Sul, não só por ser o Império Austro-Húngaro o inimigo mais 
débil, como também o mais perigoso, por sua proximidade de zonas 
vitais do Império Russo. 

Os frenéticos apelos dos aliados ocidentais propugnavam, contudo, 
por uma ofensiva sôbre a Alemanha, de forma a aliviar a inexorável 
pressão que as fôrças germânicas exerciam sôbre a França, • já em si­
tuação crítica . 

Urgia optar. Mas o Alto-Comando imperial, que não estava à altura 
da situação decidiu, desastradamente, atacar simultâneamente tanto 
ao Norte como ao Sul e, agravando o êrr·o, iniciar a ofensiva a D+15, 
com a mobilização ainda incompleta . 

Os resultados do êrro não se fazem esperar. Ao Sul, nada é ob­
tido, a não ser a ·estabilização da frente; ao Norte, os russos amargam ' 
a fragorosa derrota de Tanemberg, com" o total aniquilamento do II Ex 
(Samsonov) e a retirada desastrosa, embora heróica, do I (Renen­
kampf). O revés causou profunda decepção no povo. Surgiram os 
rumôres de incompetência e até de · traição do Alto-Comando. Mas o 
ano de 1914 finda sem que o inimigo tivesse conseguido penetrar no 
território russo, ainda que faltem víveres e munições na frent~ . e que 
as perdas, em homens e materiais tenham sido incalculáv~is. 

Em 1915, o Exército, mesmo exangue, faminto e bate,nd.o-se a 
arma branca, pois o ,remuniciamento ainda é precário, consegue deter 
o inimigo, se bem que à custa da perda da Polônia, d.a Rússia .Branca 
e dos Estados Balcâniéos. · 

Em 1916, a situação melhora. A tropa começa a receber o equi­
pamento e as munições de que ·carece, mercê das severas medidas to­
madas contra a ineficiência do Serviço de Intendência. Com êsse au­
xílio, desencadeia-se uma ofensiva geral cujos resultados são pequenos, 
apesar das grandes baixas sofridas. Ressalte-se que, na época, todos 
os beligerantes, inclusive franceses e alemães, se achavam perplexos 
em face da "guerra de trincheiras", não havendo ainda a tática..,en­
contrado um recurso para vencer a estabilização. 

Apesar das terríveis perdas, o Exército mantém-se firme e coeso. 
·A disciplina ainda mais se solidifica, pois os perigos e privações: com­
partilhados pelos quadros e pela tropa estreitam sua camaradagem 
e respeito mútuo . 

A retaguarda, contudo, começa a ceder. Os erros de alguns, a 
ganância de outros, o relaxamento. das elites e, sobretudo, a mobili­
zação dos elementos até então isentos, geram um sensível desconten-
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Sob a pressão conjunta do Gen Russky e dos representantes da 
Duma, que exageram propositadamente o motim de Petrogrado, e con­
vencido de estar agindo para o bem de seu povo, o Czar abdica ·em 
seu nome e no de seu filho em benefício de seu irmão - o Príncipe 
Miguel - bem como nomeia comandante-em-chefe do Exército o po­
pular e enérgico Grão-duque Nicolau. 

Mas o Príncipe Miguel recusa-se a assumir as funções e o Grão­
duque nem sequer consegue atingir seu QG. Em conseqüência, as-· 
sume o poder um "Govêrno Provisório", composto de representantes 
da Duma, ao mesmo tempo que, ao lado dêsse Poder Legal, instala-se 
um poder de fato, o "Conselho (Soviet)· de Operários e Soldados", in­
tegrado pelos cabeças do motim de Petrogrado. 

A situação criada não é orginal, pois a mesma coisa se havia 
passado durante a Revolução Francesa, entre a Assembléia e a Co­
muna de Paris. Os democratas da Duma haviam alentado e insuflado­
os amotinados, a fim de obter um pretexto para sua "manobra", mas, 
terminada esta, quais novos aprendizes .de feiticeiro, não sabem como 
desfazer sua mágica. 

Acresce que o Poder Legal se acha tolhido por suas idéias demo­
cráticas sôbre a liberdade e dividido pelas naturais divergências polí­
tico-partidárias. Por issoJ não está em condições de reagir contra as 
demagógicas provocações do poder de fato e acaba por aprovar sis-· 
temàticamente tôdas as ordens emanadas do Soviet. 

Fugiria aos objetivos dêste estudo expor e analisar o verdadeiro 
caos que a situação política provocou em todo o vasto território russo . 
Cingir-nos-emos, pois, a tratar do setor que nos interess·a, o E~é.rcito, 
mas é preciso . não perder de. vista que a situação geral era .de com­
pleta anarquia, agravada pela extinção da Polícia- a detestadà Ocrana 
- e sua substituição pelas "milícias populares". 

* * .. 

A leitura da ata de abdicação do Imperador havia produzido urp: 
efeito de profundo estupor em todo o Exército, até mesmo nas Grandes 
Unidades e Unidade.s da Frente Norte cujo comandante se acumpli~ 
ciara com os conspiradores. 

Não ·obstante, o fato estava consumado, pensaram os quadrQs, e 
a realidade era que o Czar os havia liberado do solene juramento, em­
bora em circunstâncias ainda não esclarecidas. Havia uma guerra a 
lutar, e o inimigo não dava tréguas. Portanto, o remédio seria~ adap­
tar-se à nova situaçãó e cumpri_r as ordens do único "govêrno legal" 
existente, enquanto as coisas não se esclarecessem, mesmo porque,. 
mercê da "despolitização'"', ninguém entendia os acontecimentos . 

Eis que ·chega a "Ordem n. 1", do Soviet (que raios de organi­
zação será esta? interrogam-se oficiais e graduados), convenientemente 
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sancionada pelos senhores do govêrno provisório. Determinava ela 
que fõssem abolidos todos os sinais de respeito e as insígnias de põsto 
e graduação; além disso, estabelecia a criação de Comitês nos corpos 
de tropa, os quais deveriam "eleger" os comandantes e graduados. 
Em todos os escalões, a ordem causou estupefação, mas era uma 
"ordem legal", emanada através dos canais hierárquicos competentes; 
não cumpri-la seria insubordinação e, assim, a ordem foi · sempre reme­
tida aos ·escalões subordinados, onde o drama se repetia. A ordem 
foi, pof~ cumprida, não sem graves danos para a disciplina, ainda 
que, na màioria das unidades, os comandantes e graduados eleitos . ti­
vessem sido os que já estavam em função antes da ordem. 

A "Ordem n. 2", baixada logo após, determinava o "expurgo" de 
todos os comandantes de Frentes e dos elementos que mais se haviam 
oposto à "Ordem n . 1" . 

Irremediàvelmente comprometido com o nõvo regime, em virtude 
do acatamento à anterior, o Exército também cumpre a nova ordem, 
resvalando' assim pela vertente que o conduzirá à ruína. 

Em abril, chega da Suíça, em vagão lacrado, via Alemanha, a 
equipe dirigente da "Ala Maximalista" do Partido Social Democrático, 
com Lenine à frente. Daí por diante, os acontecimentos se precipitam, 
pois os recém-chegados, dogmáticos e bons organizadores, apoderam-se 
do Soviet, que lhes servirá ·de trampolim para galgar · o poder. 

Segue-se um confuso período, em que o Govêrno Provisório e o 
Soviet se digladiam verbalmente e no qual, ao invés das "jornadas 
sangrentas" propugnadas pelos revolucionários, o que surge é uma efu­
são imensa de saliva, cada qual quer~ndo ultrapassar o outro em de­
magogia. Apesar de tudo, o Exército, sob o comando do Gen Brus­
silov, desencadeia em junho uma poderosa ofensiva na Frente Sudo­
este, na qual o govêrno deposita grandes esperança para obtenção da 
vitória. Como sempre, àquela· época, .a ofensiva obtém grandes su­
cessos iniciais à custa do heroísmo dos quadros mas ainda não se en­
contraram os recursos táticos que impeçam o inimigo de "tamponar 
as brechas" e contra-atacar. O Exército, exausto e dizimado, é nova­
mente detido, ·recómeçando a estabilização. 

Produz-se uma crise no govêrno. O Ministro da Guerra, Kerensky, 
acusa os quadros de covardia e substitui, por "incompetência", o Gen 
Brussilov pelo Gen Kornilov, um dos mais bravos e prestigiados ge­
nerais do Exército russo, mas absolutamente ignorante de assuntos 
políticos . 

Os desmoralizantes decretos do Soviet continuam a ser emitidos, 
como sempre aprovados pelo Govêrno. Suprimem-se as platinas, de­
sautori~am-se as condecorações, iniciam-se os julgamentos dos .coman­
dantes pelas tropas. 

O sofrimento dos oficiais russos dessa época é indescritível. Sa­
-crificados, humilhados, assistem, impotentes, à trágica decomposição 
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de seu Exército e à profanação de seus mais caros ideais, nas áreas 
de uma política que não entendem e que - suprema amargura! -
os aponta à Nação como responsáveis por tôdas as desgraças. 

Em 16 de junho o Soviet acredita que seus planos estão maduros 
e passa à ação direta por intermédio de suas milicias a fim de se 
apossar totalmente do poder. 

-
O govêmo se assusta, e eleva Kerensky ao cargo de Presidente do 

Conselho, o qual determina a prisão de Lenine e seus asseclas, mas o 
chefe marxista foge para a Finlândia; apenas Trotsky e outros diri­
gentes de menor importância são presos. Para consolidar sua vitória 
política, Kerensky determina ao Gen Kornilov que envie para a Capital 
algumas tropas fiéis. O Comandante do Exército está para cumprir 
as ordens, e as tropas já estão a meio caminho quando o· Chefe do 
Govêmo, dando ouvidos aos intrigantes que apontam o General como 
um nôvo Bonaparte, decide dar contra-ordens. As tropas regressam 
à frente e o Gen Kornilov é destituído e prêso sob a acusação de 
conspiração para restaurar a coroa, enquanto Trotsky e seus com­
parsas são libertados . 

Assume o comando do Exército o Gen Dukonine que, por ordem 
de Kerensky, procede a um "expurgo" geral nas fileiras de oficiais, 
os quais são demitidos e licenciados - quando não são presos e de­
portados para a Sibéria - sob o pretexto de cumplicidade com a cons-
piração de Kornilov. · 

Surpreendentemente, o Exército continqa a manter suas posições. 
Mantém-nas de modo simbólico, tal a anarquia que grassa, porém os 
alemães hesitam em desferir qualquer golpe mais ousado, t~lvez in­
trigados com a transformação radical de um adversária outrc:>J:a tão 
temível. 

Em outubro, cônscio da fraqueza do poder, os Bolchevistas ini­
ciam nova insurreição em Petrogrado. Essa "jornada histó~ca" que 
a propaganda comunista procurou imortalizar teve, na realidade, o as­
pecto de palhaçada trágica, à medida que os fantoches do Govêmo Ke­
rensky iam aos poucos retirando-se ignominiosamente do palco. 

O Exército não se manifestou; Kerensky não o ludibriaria mais 
uma vez, e os ofieiais, ao tomarem conhecimento dos fatos, encolhiam 
indiferentemente os ombros. "Não foi êle, Kerensky, quem depôs 
o Czar? 

Não nos acusou de covardia? Não prendeu Kornilov e no~s ca­
maradas? Não foram os senhores dêste govêmo que · engendraram 
tôda essa anarquia que ai está? Pois agora que se arranjem. e mos­
trem sua coragem", é o que nossa imaginação pode ouvi-los murmurar, 
talvez em linguajar bem mais enérgico e peculiar a militares irritados 
de que aquêle que apresentamos. 

O Presidente do Conselho demonstrou sua valentia fugindo da 
capital (e posteriormente dÕ pais) disfarçado em vestes femininas. 
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Alguns ministros, refugiados no Palácio de Inverno, tentaram resistir 
com o auxílio de um grupo de cadetes e de um batalhão de mulheres. 
Mas o cruzador "Aurora", em poder dos bolch~vistas, subiu o rio e 
fêz alguns disparos; os ministros renderam-se, em seguida, não sem 
que antes o batalhão de mulheres houvesse feito uma surtida deses­
perada e heróica. Essa foi a única resistência que encontrou o golpe 
comunista na _capital. Em Moscou, os cadetes ofereceram uma resis­
tência niais tenaz e foram todos massacrados. 

Assim. que assumem o poder, os comunistas determinam ao Gen 
Dukonine que inicie negociações de paz com os inimigos . 

O General hesita e pondera mas os tempos mudaram e os novos 
amos são duros. O Comandante-em-Chefe é exonerado e substituído 
pelo Aspirante da reserva "camarada" Krilenko que, após prendê-lo, o 
assassina em seu próprio QG. · 

Os parlamentares entram em contato com os alemães. Antes 
mesmo que as negociações de paz sejam concluídas, o decreto de 
desmobilização geral, de 10 de fevereiro de 1918, assinala oficialmente 
o fim do 9.Ue havia sido, um dia, o Exército Russo. 

• • • 

Os soldados abandonaram as trfncheiras e regressaram às suas 
aldeias. Os oficiais, confusos e cabisbaixos, sem platinas nem me­
dalhas, vagaram pelas cidades, à cata de algo para se alimentar. 
Alguns emigraram; outros, alistaram-se no recém-criado "Exército 
Vermelho de Operários e Camponeses", como conselheiros técnicos 
("spets") já que um decreto lhes interdizia o exercício de tôda a 
função de comando; muitos procuraram juntar-se às unidades da Si­
béria, da Frente Turca ou dos Cossacos, que não haviam reconhecido 
o nôvo Govêrno. 

Vai iniciar-se uma nova fase do drama: a Guerra Civil. Mas essa, 
como diria o contista, já é outra história . , 
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.~, ( Painel do artista brasileiro Poty, ãlusivo ao Cinqaantenario da She11 no Brasil) 

;~~~~.~.~~;.~~r:~~EM BRASILEIR~ 
do Brasil. Operando nos vários campos · 

em que se faz essencial a presença dos VOCE"' PODE CONFIAD. 
derivados de petróleo, a marca SHELL é Q 
hoje um marco do progresso do País, um NA 
empreendimento sintonizado com o de­
senvolvimento nacional. O que multiplica 
a.s alegrias dêste cinqüentenário - o cin­
qOentenârio brasileiro da SHELL. 



SISTEMA MILITAR 
Ten-Cel SEBASTIÃO RAMOS DE CASTRO 

Oficial de EM 

O conceito de "sistema militar" é uma idéia abstrata que se en­
quadra no campo da ciência social. O sistema militar é parte integrante 
da organização social dos Estados e é destinado à consecução dos obje­
tivos do Estado. 

Em conseqüência, a determinação das razões que levam a existência 
de fôrças militares força a consideração de assuntos que se situam fora 
do campo militar. 

A ava-liação de um sistema militar não é um ato isolado. O potencial 
real de u~ Estado situa-se em sua posição de fôrça relativa aos outros 
Estados cotn quem mantém contato. 

Par·a·· se ·avàliar um sistema militar devemos considerar os elementos 
do poder . nacional. Abaixo indicamos uma maneira de relacionar os ele­
mentos do poder nacional. 

ELEMENTOS DO PODER NACIONAL 

1 . POSIÇÃO 

a. Acessibilidade externa 
(1) Vias de transporte 
(2) Massas terrestres e mari­

timas 
(3) Limites 

b. Nações vizinhas 
(1) Amigas 
(2) Inimigas 

c . Latitude 

2 . TAMANHO E FORMA 
a . Acessibilidade Interna 
b. DefensU)llldade 
c. Configuração da superfície 

.3. CLIMA 
a . Temperativa 
b. Unidade 
c . Precipitação 
d . Movimento das massas aéreas 
e . Período da estação de cresci­

mento 
-4 . POPULAÇÃO 

a . Quantidade e tendências 
b . Distribuição 
c . Composição 
d. Homogeneidade 
e . Espírito nacional 
f. Padrões morais e éticos 
g . Crenças, atitudes e valores 

5. RECURSOS NATURAIS 

a . Matérias-primas 
b. Alimentos 

6. DESENVOLVIMENTO ECONôMICO 

a. Instalações de produção 

(1) Presente versus futuro 
(2) Consumo versus bens de 

capital 

b . Pesquisa e desenvolvimento 
c. Sistema de transporte e de co­

municações 
d. Valor financeiro 
e. Padrão de vida 

7. CONSTITUIÇÃO E POLíTICA 

a. Estabilidade política 
b. Forma de govêrno 
c . Liderança 

8. CONDIÇõES EXTERNAS E CIR­
CUNSTANCIAIS 

a. Distribuição do poder mundial 
b. Atitude das Nações 
c. Coalizões de Estados 

(1) Aliados 
(2) Inimigos 

d. Alcance das armas 
e . Fatôres logísticos 

2 
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Antes de uma guerra não há teste preciso d'o poder militar. O poder 
militar, em si mesmo, é apenas um elemento do poder nacional. Os 
elementos do poder nacional indicam um potencial e, por conseguinte, 
fixam limitações nas possibilidades dos Estados quanto a organizaçã() 
e o emprêgo do poder militar. 

Resumidamente,- citaremos alguns exemplos de como os elementos · 
do poder nacional afetam um sistema militar. 

A localização em relação às .massas terrestres e marítimas exerce 
influência com relação ao equilíbrio entre as fôrças navais e terrestres._ 

Um Estado que não dispõe de recursos naturais para a guerra en­
frenta uma düícil tarefa para manter-se como potência de J?rimeira classe. 

Uma grande população é essencial a uma potência mundial, embora. 
por si só, a população numerosa não seja o indicativo de uma potência 
de primeira classe. 

O desenvolvimento econômico ~ o elemento essencial para a condiçã() 
do poder militar em qualquer Estado. 

Sem uma . pase industrial · para a produção de armamentos, nenhum 
país poderá ser uma grande potência. 

As instalações de produção determinam o tipo de armamento, a me­
canização, a motorização e a logística. Por exemplo, o apoio logístico das 
fôrças da China comunista é relativamente austero. A razão para essa 
austeridade está na escassez de material disponível, na falta de um~ base 
industrial adequada e na existência de um sistema de transporte muito 
pobre que ·limita seriamente a mobilidade estratégica dessas f.ôrças. 

Os sistemas de transporte e de comunicações desempenham um grande 
papel na fixação de vulto das fôrças_ militares e, conseqüentemente, d() 
sistema. militar para apoiar as fôrças necessárias. ·A URSS, hoje, . nã() 
dispõe de uma. rêde de transportes adequada para deslocar, ràpidamente. 
grandes reservas de uma região para outra de seu território e por isso 
suas fôrças são maiores do que as mantidas pela OTAN. 

Outros exemplos poderiam ser citados, o que nos excusarell10S de fazer 
· para não prolongar as considerações que· se tem em vista. 

Ao analisar um sistema militar, devemos nos interessar com o poder 
militar existente, o potencial, que . disporemos através da moÕUização, 
e com os meios que serão empregados para tornar efetivo o 'potencial 
militar. 

Um Estado lança mão do poder existente e do potencial quando da 
conduta dos assuntos internacionais. O sistema militar nacional tem . suas 
origens no papel que é atribuído às fôrças militares no esquema para 
alcançar os objetivos nacionais. É o PARA QUE:? da missão. É a de­
finição da razão pela qual existem as fôrças militares. 

,• 
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Para que um Estado dê concretização ao seu potencial há cinco etapas 
a seguir: 

A primeira etapa é a determinaÇão de objetivos nacionais exeqmveis. 
Isso constitui uma responsabilidade dos -líderes políticos que consideram ·. 
as opiiliões de todos os elementos da sociedade nacional: da qual os 
militares constituem apenas uma fração, bem como os impactos sôbre 
todos êsses elementos. É impositivo que os líderes militares contribuam 
com 'conselhos objetivos e fundamentados sôbre a parte que as fôrças 
militares' podem e devem desempenhar na consecução dos objetivos na· 
cionais. A liderança 'política deve exercer sua influência no sentido de 
que venham a ser adotados objetivos nacionais exeqüíveis, bem definidos 
e fàcilmente compreensíveis. 

A segunda etapa é a criação de uma estratégia para alcançar os 
objetivos nacionais. Se a estratégia é pacífica, as trocas comerciais e as 
pressões econômicas serão bastantes, sem haver necessidade de emprêgo 
do poder . militar. Se a estratégia é guerreira, o poder ofensivo existente 
é ressaltado ao custo dos outros elementos, ao abrigo do poder nacional. 
Se defensiva, talvez então, uma fôrça menor, ao abrigo da qual o poder 
poteneiàl do Estado poderá ser mobilizado, realizará a missão imposta. 
As Nações .pequenas, que fazem face a vizinhos agressivos, podem aliar-se 
com um ou mais Estados poderosos para proteger seus interêsses na­
cionais. Nos dias de hoje, grandes Nações 'formam coalizões, não somente 
com numerosas pequenas Nações, mas, também, com outras grandes 
Nações, para a proteção de interêsses comuns. 

Quando a estratégia nacional impõe a necessidade de lutar em coa­
lizões, o meio mais econômico de proporcionar fôrças para .fazer face 
às ameaças é o de organizar as fôrças militares do Estado, a par dos 
outros aspectos do poder nacional, a fim de complementar o poder dos 
outros Estados membros da coalização. Uma dificuldade que então surge 
é a de se ter meios de contrôle supranacionais para as fôrças equilibradas 
da supranacionalidade. 

A terceira etapa no emprêgo do poder nacional diz respeito às ferra­
mentas desttnadás a Ímplementar a estratégia nacional. Sob êsse título 
podemos relacionar as atividades diplomáticas, a máquina de propaganda, 
as medidas econômicas, juntamente com os dois aspectos do poder mi­
litar - o existente e o que se disporá por mobilização. Em tempo de 
paz, o poder militar é um complemento dos outros aspectos do poder 
nacional. Quando uma disputa ou discussão no campo internacional 
dá origem a uma guerra, os outros aspectos do poder nacional tornam-se 
complementos do esfôrço militar. 

A quarta etapa diz respeito à capacidade do Estado Q.e empregar 
com eficiência os meios destinados a dar execução à estratégia nacional. 
Muito embora os objetivos nacionais sejam definidos, uma estratégia 
esteja estruturada e se disponha dos meios para implementá-la, um 
Estado é fraco, ainda, se por falta de coragem moral dos líderes ou por 
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razões de política _interna, os homens de Estado sejam incapazes de exe­
cutar a estratégia. 

A úUima etapa no emprêgo do poder nacional é a avaliação das 
fôrças militares do Estado. Essa avaliação repousa na análise da relação 
entre os fatôres mencionados acima e as fôrças militares do Estado. 

Uma vez fixada a estratégia nacional há necessidade de se chegar 
à DOUTRINA MILITAR ESTRATÉGICA. Essa doutrina depende d~ um 
determinado número de fatôres. Entre os fatôres políticos estão os 
recursos nacionais que podem ser colocados em apoio do obj~tivo militar, 
as possibilidades e atitudes dos aliados e os próprios objetivos nacionais. 
Outros fatôres incluem a natureza relativa das fôrças opone~tes, o terreno 
e a rêde de transportes e os povos dos Estados oponentes - seu desen­
volvimento, sua confiança e valor numérico. 

Mais importante, entretanto, para a doutrina estratégica de um 
Estado é a atitude de seus líderes. 

Podemos, então, concluir que o Sistema Militar Brasileiro deverá 
estar em condições de assegurar a consecução dos nossos objetivos na­
cionais, os quais, r.esumidamente e à luz de nossa própria Constituição, 
poderão ser assim sintetizados: 

- garantia da integridade de nosso território, dos podêres consti­
tucionais, da lei e da ordém; 

- manutenção dos valores da civilização ocidental. 

É ainda a própria Constituição que condena a guerra -como ·.um meio 
·de solução de conflitos e, em particular, a guerra de conquista. Assim 
sendo, nossa estratégia jamais será de caráter guerreiro. ' 

Porém, é a necessidade de se preservar nosso modo de· vida e de 
alcançar nossos objetivos nacionais que impõe a necessidade de existência 
de fôrças armadas capazes de dar execução a uma estratégia defensiva 
segundo o conceito que apresentamos anteriormente, ou seja, de uma 
fôrça armada condizente com as possibilidades de nosso país e ao abrigo 
da qual se poderá mobilizar o poder potencial do Estado. 

É de tôda conveniência ressaltar que, segundo nos parece, .o conceito 
de estratégia defensiva não implica em doutrina militar defensiva, em 
pensamento militar devotado à defensiva, em atitudes de per;;;anente 
defensiva. A efitratégia é defensiva porque não seremos nós que teremos 
a iniciativa _de desencadear a gÚerra. Se a ela formos levados, seja por 
uma agressão, seja em defesa dos ideais democráticos que consagramos 
nas cartas da OEA e ONU, 'devemos estar plenamente conscientes que 

.serão as ações ofensivas conduzidas com energia que nos darão a vitória. 

Nossas fôrças terrestres não necessitarão, pois, ser por demais nu- · 
merosas, mas, as julgadas necessárias deverão apresentar alto padrão de 
.eficiência. 
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Sobretudo, deverão ser perfeitamente aptas a cumprir as missões a 
que poderão vir a ser empenhadas, considerando a probabilidade relativa 
de emprêgo. Para isso deverão ser aptas a combater de acôrdo com 
as características do terreno e do inimigo, utilizando meios capazes de 
serem proporcionados através da exploração dos recursos nacionais, ou 
seja, pela existência de uma logística nacional. 

\ 

Não advogamos padrões ultrapassados, como também não advogamos 
pad)\ões ultramodernos não aplicáveis à realidade brasileira. 

·~ . 

A MISSÃO existe - permitir que a Nação alcance seus objetivos 
nacionais; 

O 'l'ERRENO existe - são as regiões de provável emprêgo, com 
suas características reais e que ditam as manobras 

O INIMIGO poderá existir - com suas características e doutrina 
próprias condicionando as manobras; 

QS MEIOS deverão existir - capazes de permitir a manobra de 
acôrdo com as características do TERRENO e a despeito da na­

' "tureza do INIMIGO. 

A reconhecida inteligência dos brasileiros, a crença que depositamos 
no desenvolvimento de nosso País serão as vigas mestras para o raciocínio 
criador capaz de proporcionar um SISTEMA MILITAR BRASILEIRO 
EFICIENTE. 
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a - Resumo histórico: 

Siderurgia e a metalurgia do ferro. O nome provém do grego "si­
deros" (ferro) + "ergon" (trabalho), ou seja, a arte de trabalhar o 
ferro. 

Quimicamente falando, a siderurgia visa a transformar os minérios de 
ferro (abundantíssimos na natureza) em ferro industrial ou aço, pela 
redução daqueles em presença de carbono. 

A proporção ferro/carbono da liga resultante pode variar, dando 
origem aos diferentes tipos de ferro: gusa, industrial e aço. 

Conhecido desde a mais remota antiguidade, o ferro foi encontrado 
em uma pirâmide egípcia, e ARISTóTELES faz :refer~ncia. ao seu fa­
brico na fndia. Peças de aço de avançado estágio de fabricação (que 
exigiu, indubitàvelmente, séculos para ser atingido) eram comuns na 
Grécia a 3 . 000 anos passados. Também os romanos fabricaram o aço, 
por cement11ção do ferro. 

Após a queda do Império Romano, a arte se desenvolveu na Es­
panha, onde se inventou a "forja catalã", método que sobrevive até hoje. 

Nos séculos seguintes procurou-se obter a produção do aço em 
escala industrial, merecendo citação o emprêgo do coque pela primeira 
vez por DUDEY, na Inglaterra, em 1613; HUNTSMAN que em 1740 
produziu o primeiro aço por via líquida, empregando o processo de 
cadinhos; e, ainda, CORT que em 1874, na Inglaterra, produziu pela 
primeira vez o aço pudelado. 

Foi, entretanto, o processo de HENRY BESSEMER, anunciado em 
1856, para a fabricação do aço partindo do gusa num conversÕ~ pneu­
mático, no qual era insuflado o ar através do gusa líquido, que deu início· 
à era do aço. ' 

Aperfeiçoamentos e novos processos se sucedem então. Elm 1865 
surge o processo SIEMENS-MARTIN, conjugação das descobertas dos 
franceses EMILE e PIERRE MARTIN com a do alemão SIEMENS. Os. 
fornos SIEMENS-MARTIN eram inicialmente dotados de revestimento de 
sílica, que não permitia boa remoção do fósforo contido no gusa. 
SIDNEY THOMAS e PERCY GILCHRIST, em 1876, tiveram a idéia de 
revestir os fornos com matéria básica, cal ou magnésio, que reagiria com 
o fósforo formando fosfatos de cálcio ou magnésio. 

:l!::ste aperfeiçoamel).to permitiu reduzir a proporção de fósforo no 
aço, anteriormente de 1,5% a 2%, para 0,08%, ou seja 25 vêzes mimos. 
Constatou-se ainda que a escória eliminava também o enxôfre, o 'silício 
e o manganês. Esta inovação tornou o processo o mais important~ para 
;:t produção do aço. 

Mais tarde, com o advento da eletricidade, surgiram os fornos elé­
tricos. Embora SIEMENS tenha sido o primeiro a obter o aço de um 
forno elétrico ( 1879), é principalmente a HEROULT que se deve o seu 
desenvolvimento, pelos aperfeiçoamentos introduzidos em 1900. 
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A produção de aço no mundo cresceu fantàsticamente, a partir de 
1870 (Ver quadro . 1) . Embora isso, novos aperfeiçoamentos surgem na 
siderurgia. Um dos mais recentes é a insuflação direta de oxigênio puro 
ao invés de ar, eliminando·se, assim enorme quantidade de azôto e outros 
elementos contidos no ar atmosférico. 

.......... QUADRO N. 1 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE AÇO 

Ano 

1870 .. . . . · ............... .......... ... . 

1880 ... ........... .. .. . ........ ...... . 

19QO .......... .. . .. .... ... . ....... ... . 

1920 .. . ...... ... . .. . ...... ........... . 

191:0- ................................ . 

1960 .. \ . ....... ......... .. . .. ........ . 

b - Noções fundamentais: 

Produção 
(t) 

510 .000 

4.180.000 

27.800.000 

71 .300 .000 

138 .000 .000 
345 .800 .000 

- Os produtos siderúrgicos comuns são os gusas, os ferros e os 
:tços, todos os três ligas binárias de ferro e carbono; considerando·se 
upenas a porcentagem de carbono contido na liga verifica-se que os 
gusas apresentam de 9% a 25% de carbono; os aços, entre 1,5% e 
0,4%; e os ferros, menos de 0,4%. 

Entre os aços e os gusas existe a faixa de produtos cuja percentagem 
de carbono varia entre 1,5% e 2,5% e corresponde às ligas intermediárias 
ou aços-gusas (aços selvagens, dos franceses). 

- Nas siderúrgicas integradas, a obtenção do aço se realiza partindo 
do minério de ferro e do carvão; nas parcialmente integradas, já se 
inicia com o gusa ou com sucata somente. 

- Os minérios de ferro considerados de valor para aproveitamento 
industrial são'os qÚe póssuem teor de ferro que varia entre 45% a 70%. 
Abaixo desta perce,ntagem, sua utilização é problemática devido às insta­
lações das usinas siderúrgicas serem próprias somente para minérios de 
médio e alto teor. Esforços têm sido desenvolvidos nesse sentido por 
forma a utilizar o minério de fen:o de baixo teor sem tornar antieconô­
mico o produto final, em especial nos Estados Unidos (para aproveita­
mento da taconita), em face da exaustão das minas de Mesabi Range. 

No momento, o problema não se apresenta de grande importância 
face às ainda grandes reservas de minério de ferro de bom teor existente 
na superfície da terra. Segundo o Anuário Banas, as reservas ferríferas 
mundiais são estimadas em tôrno de 135 bilhões de toneladas, das quais 
30 bilhões correspondem à América Latina. Destas, o Brasil possui 
25 bilhões, ou seja 80% das reservas latino-americanas e 18,5% de ferro 
existente em todo o mundo. 
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A produção mundial de minério de ferro alcançou a 440 milhões 
de ·toneladas em 1961, concorrendo o Brasil com somente cêrca de 10 
milhões. 

- Outro elemento fundamental, o carbono, provém de duas fontes: 
mineral ou vegetal. 

A primeira dá os carvões minerais que devem ser o mais possível 
isentos de impurezas tais como cinzas, fósforo, enxôfre, etc., e, ainda, 
produzir coque. A fonte vegetal, a seu turno, fornece carvões vegetais 
pràticamente puros. 

- O outro elemento básico são os fundentes, ou seja, um calcário 
que se combina quimicamente com a escória, separando-a do ferro. 
São utilizados nos altos fornos, na obtenção do glj.sa. , 

- Na siderurgia moderna, em uma usina integrada comum, há a 
distinguir: 

-A coqueria 
- Os altos fornos; 
-A aciaria; 
- A laminação. 

Complementarmente, dependendo da linha de fabricação ou do tipo­
de forno utilizado na aciaria, haverá numerosas outras instalações, como 
oficinas de fundição, central elétrica, fábrica de oxigênio, etc. 

A coqueria destina-se à produção do coque metalúrgico. As grandes 
usinas que utilizam carvão mineral possuem sua própria coqueria, como ­
é o caso da Companhia Siderúrgica Nacional, da COSIPA e da USIMINAS. 

' . . 
:ll:ste equipamento todavia não é obrigatório, mesmo nas usinas 

integradas, podendo o coque ser fornecido por outra organização (com­
panhias de gás principalmente) ou mesmo importado do exterior. 

É de realçar, contudo, que a existência de uma coqueria proporciona 
tJ usina siderúrgica independência nesse setor e, além disso, ·economia 
devido aos subprodutos oriundos da obtenção do coque. 

Nas usinas que utilizam carvão vegetal não há, evidentemente, co­
queria. 

Os altos fornos destinam-se à produção do gusa (ferro de 1 a fusão), 
elemento fundamental para a produção do aço obtido pela redução dos 
minérios de ferro. Sua existência caracteriza uma usina integra<nt~ 

Nos fornos da aciaria se realiza o aço por descarbonização e refino 
do gusa. Segundo o processo utilizado, os ·fornos serão BESSEMER, 

•.THOMAS, SIEMENS-MARTIN, ConversQr LD, ou elétrico. 

A evolução técnica continuamente observada no setor siderürgico em 
busca da redução de custos e de investimentos - sem prejuízo da quan­
tidade e qualidade - vem alterando substancialmente- os tipos 'de ins­
talações e processos. 

·. 
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O proc~sso BESSEMER, que até a primeira década do século XX 
·era o preponderante, vem paulatinamente sendo substituído por outros, 
estando hoje em vias de desaparecimento. O quadro n. 2, abaixo, mostra 
a evolução observada nos Estados Unidos no período 1900/ 196(}: 

QUADRO N. 2 
· "~ , ... 

·I 
Produção Conversor I I Conversor 

I 
Siemens- Forno 

Ano em m ilhões Bessemer I -Martin Elétrico l..D 
de ton. I 

1900 . o o o· . · o o 10 66% 34% I1T -
.1907 o o . o o o o o ---' 50% 50% -
1917 .. o o o o o o - 23% 76% __:_ 

.1929 .. o • ••• o 56 13% 85% -
1960 . . •• o .. o 88 6 ,5% 82%. 3,5% 

O proçesso do forno elétrico desenvolveu-se na Primeira Grande 
Guerra e o de base de oxigênio (Conversor LD), embora bem recente, 
j á possú(· capacidade, naquele país, para a produção de 13 milhões de 
toneladas. ·· 

Na América Latina predomina idêntica tendência e o quadro 3, ela­
borado pelo Sr. Jack Miller, é bem elúcidativo: 

QUADRO N. 3 

~ p'"'"'' " em Bessemer Siemens- Forno Conversor 
milhões e -Martin Elétrico LD 

de Thomas 
toneladas I 

1929 ........ 0,2 

I 
20% 60% 20% -

1950 . o o . o o o o 1 ,3 5 % 85% 10% -
1955 ...... .. 2,5. 7% 83% 10% -
1960 .. .. o .. o 4,7 3% 69% 27% 1% 

Da mesma forma que nos Estados Unidos, a liderança pertence 
ao sistema SIEMENS-MARTIN na América Latina . Mas, se êsse do­
mínio continua pràticamente estável nos Estados Unidos, com pequena 
redução a partir de 1929, na América Latina sua queda é acentuada a 
partir de- 1.955. :l!:ste fato é perfeítamente explicável, pois, constituindo 
a siderurgia norte-americana uma indústria antiga, além de ter reduzido 
ma produção nos últimos anos, obviamente não se registraram novas 
instalações percentualmente consideráveis (A capacidade de produção 
de aço nos Estados Unidos é da ordem de 140 milhões de toneladas) . 
Já em relação à América Latina acontece o contrário : a siderurgia está 
em plena expansão e, obviamente, são empregados preferentemente os 
processos mais modernos, mais econômicos, de maior rendimento. 
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No Brasil, por exemplo, o processo BESSEMER está no fim, já tendo­
sido os conversores da Belgo-Mineira alterados e a mesma providência 
vem sendo tomada pela Mannesmann. Cabe ainda destacar entre nós 
- o que está também sendo realizado em outros centros latino-americanos, 
como a Argentina e o Peru - o desenvolvimento que vem tendo o pro­
cesso LD, existente em Monlevade e instalado igualmente na Cosipa e 
Usiminas, ponderàvelmente mais econômico quanto à relação tonelagem-­
-investimento. 

Ainda no caso brasileiro ·- e igualmente em vários países sul-ame­
ricanos - com o desenvolvimento do potencial da energia elétrica de-· 
verá crescer a percentagem do forno elétrico para o gusa, pela redução 
que representa nas importações de coque. 

Como resultado dessa evolução, a progressiva ~;edução do custo­
médio da produção por tonelada fará com que desapareça a .atual van­
tagem dos fornecedores europeus, o que permitirá uma competição ge­
neralizada, ahrangendo todos os setores da metalurgia e siderurgia e, 
desta forma, dando maior eficiência à ALALC (Associação Latino-Ame­
ricana de Livre Comércio). 

A ·laminação, finalmente, é onde se realizam as operações visando a 
transformar o lingote de aço na forma desejada, ou sejam: perfis, trilhos, 
chapas, barras, etc. 

Certamente a obtenção de aços com qualidades especiais exige de-· 
terminadas operações posteriores ou, mesmo, um processo particular. 

Assim, enquanto os processos· SIEMENS-MARTIN e Conversor LD 
(e no passado o BESSEMER e THOMAS) são comumente utilizados para 
a obtenção em larga escala do aço comum, os fornos elétricos -são mais 
próprios para a fabricação de aços-liga especiais, aços para · ferra· 
mentas, etc. 

c - Condições favoráveis à instalação de uma indústria siderúrgica : 

Consideram-se condições ideais para a instalação de uma indústria 
siderúrgica a ocorrência simultânea dos seguintes fatôres: 

- minério de ferro, carvão e fundentes muito próximos um do outro. 
- proximidade de . um mercado com capacidade de absorção dos 

produtos siderúrgicos. 
- transporte abundante e econômico. 
- existência de água capaz de prover as necessidades da :-;;sina. 
- energia abundante e barata. 

Estas condições, como é óbvio, mui raramente são satisfeitas. Por isso, 
as soluções visando à instalação de uma usina siderúrgica te.~;ão de ser 
estudadas com grande critério e discernimento, tendo em vista não só 
o vulto da despesa como, principalmente, serem de molde a assegurar 
uma rentabilidade conveniente ao capital empregado. 
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2. A SIDERURGIA NO BRASIL 

a ~ SJntese histórica : 

A his~ória da siderurgia no Brasil pode, como bem diz o Coronel 
EUCLIDJi;ê FLEURY, ser dividida cronologicamente em três períodos: 
Colonial, Imperial e Republicano. 

A despeito das posturas régias da época que proibiam a-o Brasil­
-Colônia possuir indústrias próprias, datam dos tempos coloniais os pri­
meiros passos do Brasil no caminho da siderurgia. 

Os cronistas fazem remontar a 1!?56 os primeiros ensaios neste tempo, 
em SANTO AMARO, cabendo ao jesuíta MATEUS NOGUEIRA - que 
Simão de Vasconcelos cognominou de o "nôvo Vulcão" - as primeiras 
r ealizações com o fabrico de machados, cunhas e anzóis para uso dos­
próprios jesuítas. 

A descoberta e exploração da primeira jazida de ferr<>- no Brasil, 
ocorrida ehtre 1590 e 1597 levam o português AFONSO SARDINHA 
FILHO a instalar uma forja em SOROCABA. Após isso, decorreriam 
quase dois séculos at_é que nova tentativa fôsse feita na Colônia. Esta 
surgiu em ARASUARA (ou ARAÇOIABA) devido à revogação da proi­
bição de montagens de indústrias na colônia obtida em 1795 pelo Vice­
·Rei D . RODRIGO JOSÉ DE MENEZES, e que, mais tarde deu origem 
à fábrica de IP ANEMA. Após um fracasso inicial, estudos mais sérios 
em IP ANEMA foram empreendidos por VON V ARNHAGEN a partir 
de 1810, culminando com a instalação de um alto forno de cinco tone­
ladas por dia que deu, em 1819, o primeiro ferro-gusa fabricado no 
Brasil. 

Paralelamente a esta tentativa, outras ocorreram como a do Barão 
VON ESCHWEGE - que montou uma forja em Congonhas do Campo 
e chegou a ter oito fornos - e a do francês MONLEV ADE que, com 
o brasileiro LUIS SOARES DE GOUVf;A, montaram em CAETÉ um alto 
forno obtendo poucó depois de VARNHAGEN, no próprio ano de 1819, 
ferro-gusa. 

No período Imperial nenhuma providência de ordem prática se 
observa no setor siderúrgico. Nota-se mesmo, o. fechamento da fábrica 
de Ipanema em 1860, culminando o declínio ali ocorrido a partir de 
1842 em conseqüência de más administrações. 

Somente a fundação da Escola de Minas de Ouro Prêto redime, em 
ínfima parte, o império dêsse desc~so, tanto mais que o mundo ingres­
sava na época em plena idade do a!;O. 

O século XX veio encontrar o País pràticamente inerme no setor 
siderúrgico. Cita Calógeras que, em 1900, o Brasil possuía tão-somente 
.dois altos fornos - dos quais um somente em atividade - produzindo 
anualmente cêrca de 2 . 200 toneladas de ferro-gusa, e algumas poucas 
fábricas preparando o ferro por método direto, com uma produção que 
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atingia a umas 2.000 toneladas de ferro anuais. Neste mesmo ano, só 
os Estados Unidos produziam quase 40 milhões de toneladas de ferro­
-gusa e mais de 10 milhões de aço. 

O atraso já positivado tende a agravar-se com o correr do tempo, 
e algumas providências tomadas pelo Govêrno não surtem efeito prático. 

Embora isso, são dignas de menção: a contratação em 1903 do 
geólogo americano S. C. WHITE para concluir os estudos de GONZAGA 
DE CAMPOS sôbre as jazidas carbonüeras do Sul do País, sob a chefia 
de PAULO DE OLIVEIRA; e a criação, em 1907, do Serviço Geológico 
E;> Mineralógico do Brasil, com ORVILLE DERBY. 

No Govêrno AFONSO PENA novos estudos empreendidos, desta vez 
sôbre a região dos minérios de ferro, revelam ao mundo a enorme pos­
sança de nossas jazidas ferrüeras e de manganês. ComeÇam então as 
tentativas de estrangeiros para obter concessões e vantagens visando à 
exportação dêsses minérios. 

O Govêrno WENCESLAU BRAZ teria, talvez, pôsto mãos no problema 
siderúrgico, não fôra a guerra de 1914-1918. O conflito mundial per· 
mitiu, ·porém, que no Sul do País medrasse a indústria do carvão, graças 
às dificyldades de sua importação durante a guerra. . 

Os estudos de FLEURY DA ROCHA, em 1922, evidenciam, a seu 
turno, a possibilidade de obtenção de coque metalúrgico partindo do 
carvão nacional, embora também ficasse evidenciada na oportunidade a 
má qualidade dos nossos carvões. 

Surge, na época, nova tentativa para a exportação de minérios sob 
o regime de concessões e privilégios: foi a célebre e discutida questão 
da ITABIRA IRON ORE Co, e da Estrada de Ferro VITóRIA --ITABIRA, 
que terminou sendo encerrada graças à oposição do Govêrno BERNAR­
DES. 

Inúmeros foram os que se interessaram pelo problema s~derúrgico· 

nacional, debatido durante anos. Houve grupos partidários da. siderurgia 
a carvão vegetal, preconizando a organização de grande número de pe­
quenas usinas por todo o País; houve quem fôsse favorável à criação 
da siderurgia a carvão mineral, em usinas maiores, porém importando 
carvão estrangeiro em troca de minério. Ocorreram, mesmo, algumas 
realizações práticas com a instalação da Companhia Belgo-Mineira (1921), 
que iniciou a sua, produção industrial em 1925; . a emprêsa M. DE­
DINE S. A. Metalúrgica, fundada em 1920, em PIRACICA~A; - a 
J. L. ALIPERTI S . A . , em S. Paulo, em 1924 e a Cia. Brasileira de 
Usinas Metalúrgicas, em 19·25. .~ .•. 

:l!:stes e alguns outros empreendimentos menores não conseguiam 
porém resolver o problema siderúrgico em caráter definitivo. : ' ' 

Em março de 1940, premido pela conjuntura mundial, o Govêrno 
resolveu criar uma comissão encarregada de realizar estudos definitivos 
para a construção de uma usina destinada à siderurgia pesada e de or­
ganizar uma Companhia Nacional para a construção e operação dessa 
usina. 
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Essa Comissão, que se chamou Comissão Executiva do Plano Side­
rúrgico Nacional, em apenas um ano concluiu os estudos, publicando 
em abril o seu relatório, face e o qual foi organizada uma Companhia 
Nacional, que se constituiu em 9 de abril de 1941 como sociedade anônima; 
da qual participaram, como acionistas, o Tesouro Nacional, as Caixas 
Econômicas, os Institutos de Aposentadorias, diversos Bancos nacionais, e 
grandes-.Jirmas comerciais brasileiras, além de mais de 22 mil pessoas 
físicas nacionais. . 

O Plano Siderúrgico teve que levar. em conta: 

a) a produção nacional já existente de produtos siderúrgicos, a 
fim de não asfixiar as indústrias já operando no País; 

b) as condições de capacidade de consumo do mercado nacional, 
abastecido não só pelas indústrias referidas no item a) como 
pela importação; 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h). 

as possibilidades de abastecimento da futura usina em matérias­
:p.rimas .fundamentais, como sejam: minérios de ferro, de man­
ganês, fundentes e coque metalúrgico; 
a localização conveniente da futura usina, ponderados devida­
mente, entre outros, os fatôre~: a proximidade dos mercados 
consumidores; as fontes de matérias-primas; o suprimento e o 
custo da mão-de-obra; as disponibilidades de -combustível, energia 
e água; as conveniências sob o ponto de vista militar; a dis­
ponibilidade de pôrto marítimo adequado; 
o tipÓ de equipamento a adotar para a fabricação dos produtos 
mais convenientes ao País, tendo em vista escolher, dentre os 
processos siderúrgicos clássicos, os que mais se adaptassem à 
natureza das matérias-primas e à linha de fabricação prevista; 
as dimensões da usina, a fim de se obter um compromisso ótimo 
entre o capital a inverter e a produção; 
o custo provável da construção da usina, os custos de produção 
e os frete;, ~ fim de concluir sôbre a viabilidade econômica do 
empreendimento, não perdendo de vista a comparação com os 
preços dos produtos congêneres obtidos por importação; 
a possibilidade e conveniênc-ia do aproveitamento dos subpro­
dutos da destilação do carvão, que viria a possibilitar grande 
surto nas indústrias químicas em par ticular. 

Do Plano Siderúrgico Nacional surgiu a Cia. Sidérúrgica Nacional, 
instalada em Volta Redonda, RJ, a qual começou sua produção em 1946 
com 250 . 000 t anuais, atingindo, logo após, a 340. 000 t . 

Em 1949 já eram feitos planos para expandir a produção a 680 .000 t 
anuais ; dois anos depois, quando já a produção alcançava 450 .000 t, 
projetou-se uma segunda expansão capaz de assegurar 1. 000.000 t anuais 
(Plano do Milhão). 



32 A DEFESA NACIONAL 

A primeira expansão foi' atingida em 1954, inclusive a terminação 
de uma Fábrica de Estruturas Metálicas, a primeira existente na América 
·do Sul. Já a segunda expansão, com ligeiro atraso, só terminou em 1960. 

Juntamente com a Companhia Siderúrgica Nacional, outras indús­
trias siderúrgicas são implantadas no País, embora de menor porte. 
Entre elas, a LANARI S/ A, a MINERAÇÃO GERAL DO BRASIL LTDA, 
a CIA FERRO E AÇO . DE VITóRIA, a CIA BRASILEIRA DE AÇO, a 
AÇOS VILLARES S/ A, etc. 

O surgimento da Companhia Siderúrgica Nacional marca, realmente, 
<O ingresso definitivo do País no setor siderúrgico. Assim, nota-se, na 
década seguinte, 1950-1960, o aparecimento de novas usinas, o planeja­
mento de outras, a ampliação de muitas. Assim surgem a Mannesmann 
(1952), com uma produção inicia!' de 100 .000 t; a C ia. Laminação e 

•Cimento Portland Pains (1953); a Laminação de Ferro S.A. (LAFERSA) 
em 1953; a Siderúrgica Açonorte (1958), e outras menores. 

Destacam-se, porém, na década, dois grandes projetos já em fase de 
instalação : um en;~ Minas Gerais, a USIMINAS e outro em S. Paulo, a 
·COSIP A, ambas visando a erigir grandes usinas que, no final, por volta 

. de 1970, produzirão, respectivamente, 2 milhões e 3 milhões de toneladas 
·de lingotes de aço por ano. 

Previstas para entrarem em produção já em 1962, com 500 .000 to­
.neladas cada uma, sofreram algum. atraso devido à situação econômico­
-financeira do País. Somente a USIMINAS (USINAS SIDERúRGICAS 
DE MINAS GERAIS S . A,. ) logrou atingir em parte a previsão, inau­
gurando em fins de 1962 o seu alto forno para a produção de gusa. 
Espera-se, todavia, que já em 1963 ambas já tenham atingido integral­
mente a 1 a etapa, isto é, 500 . 000 t anuais. 

Também em vias de concretização citam-se a implantação · .de uma 
usina siderúrgica na Guanabara, a COSIGUA, para 500. OOÓ t anuais 
inicialmente; outra no Paraná (USIPAR) para 100 .000 t; a Piratini, no 
Rio Grande do Sul, para 50. 000 t e a Cia. Siderúrgica da Amazônia 
(SIDERAMA) em Manaus, para 30.000 t . Cogita-se, também, da insta­
lação de uma usina em Santa Catarina, para 100.000 t, em Laguna, junto 
:pois ao carvão. 

Observa-s-e, paralelamente, a ampliação das já instaladas e _projetos 
para tornar numerosas outras ainda parcialmente integradas, ero.,J.nte­
gradas. Nestas últimas se incluem a Dedini, a Pains, a Torquato,, a Co­
.sinor, etc. 

Na atualídade, o Brasil está produzindo (1962), em tôr~o de 
2 . 800. 000 t de aço anuais, equivalente a cêrca de 46% de tôda a pro­
dução latino-americana e bastante destacado do segundo produtor,- o 
.México (31% ) . Isto mostra estar o País .no bom caminho de resolver 
satisfatória e definitivamente as suas necessidades no setor, e mesmo 
de, em futuro não muito longínquo, exportar produtos siderúrgicos. 
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b - Análise das condicionantes da indústria siderúrgica nacional: 

1) Minério de ferro e manganês: · 

Com reservas comprovadas de cêrca de 25 bilhões de toneladas de 
minériD de bom teor (mais de 50% de ferro), o Brasil figura como pos­
suidor das maiores reservas do mundo. Admite-se que ó Brasil possui 
18,5% de todo o ferro· existente na terra, e 80% das reservas latino­
·americ'àllas. 

As nossas principais jazidas são as do quadro n. 4 abaixo: 

QUADRO N. 4 

PRINCIPAIS JAZIDA& DE FERRO 

.LOCALIZAÇÃO 

Quadrilátero · í e rrlfero (MG) ... . ..... . 
Urucum '(MT) .. : ........... . .. . ......•• 
Amapá (APJ .. . . . ..... . ..•.. • .. •• ••.•• 

Quantidade 
(em 1.000 t) 

18.000.000 
3 .000 . 000 
1.000 .000 

Teor de Fe. 
do minério 

50 a 69% 
50 a 60% 
50 a 65% 

Recentemente foram dados à publkidade os resultados dos estudos 
feitos sôbre novos jazimentos na Bahia, distantes do pôrto de Ilhéus 
entre 260 km os mais próximos e cêrca · de 550 km os mais distantes, 
inicialmente avaliados com uma reserva de cêrca de 1 bilhão de tone­
ladas de teor ao redor dos 60% Fe. 

Levando em conta que o teor de Fe. do minério tem importância 
primordial sôbre o fator econômico, ressalta imediatamente o valor dessas 
jazidas para a indústria siderúrgica no Brasil. Alguns países, por só 
possuírem minério do teor médio ou abaixo, importam o de alto teor para 
utilizá-lo em mistura com o próprio e assim melhorar as características 
do minério a ser lançado nos altos-fornos. 

, Conseqüen.teménte, ·face ao vulto das reservas de minério de ferro 
no Brasil, nada há a temer quanto ao futuro do país no que se relaciona 
com o suprimento de ferro à siderurgia nacional. 

Isto permite que o País possa se lançar à busca de divisas através 
da exportação maciça de minério de ferro sem qualquer receio de que 
êle venha a faltar em futuro próximo ou distante. 

Contudo, é ainda pequena a exportação de minério de ferro pelo 
Brasil. Em que pêse os esforços governamentais nesse sentido ela não 
chega sequer a 8 milhões de toneladas (1962), embora pela "Meta 26" 
do Govêrno Kubitscheck ela devesse ter alcançado a 30 milhões de to· 
neladas para garantír, em prazo curto, o crescimento de sua receita em 
dólares. 

No momento, as- jazidas ferríferas do Amapá estão fora de cogitações 
para exportação, de· vez que a exploração na Serra do Navio está in-

3 



34 Á DEFESA NÀCIÓNÀL 

teiramente voltada para o manganês. Igualmente, o minério de ferro de 
Urucum (Corumbá - MT), por sua distância e face a conjuntura atual, 
não pode ser considerado como item de exportação. É possível que em 
futuro não muito remoto êsse minério possa ser exportado para a Ar· 
gentina, país até hoje pobre em minério de ferro. 

Restam, pois, as jazidas do leste brasileiro, as maiores, para fornecer 
minérios exportáveis. 

Essas jazidas que distam do mar, em média, 500 km, podem ser 
grupadas em duas: jazidas do Vale do Rio Doce e jazidas do Vale do 
Rio Paraopeba, aquelas servidas pela E. F. Vitória - Minas e estas 
pela E. F. Central do Brasil. · 

Os Vales do Rio Doce e do Paraopeba - não ]lá a ·menor dúvida 
a respeito - constituem os caminhos naturais para o escoamento dêsse 
minério de ferro. Para Vitória, a rota já está aberta, servida pela Es· 
trada de Ferro Vitória - Minas, cujas condições atuais conjugadas às 
do pôrto de Vitória admitem no momento uma exportação anual de pouco 
mais de 6 milhões de toneladas. 

Mediante obras que representem um grande investimento, torna-se 
possível, aos poucos, ampliar b escoamento dessas exportações até um 
limite máximo de 15/ 20 milhões de toneladas anuais. 

O caminho do Vale do Paraopeba, ao contrário, está muito com­
prometido para êsses fins, pois a densidade do tráfego na área subur­
bana da Central do Brasil - que. o serve - torna impraticável a corrida 
constante dos grandes trens de minério. Além disso, as condições do 
pôrto do Rio de Janeiro não permitem a atracação dos gigantescos navios 
de minério de 80 a 100 mil toneladas, usados preferentemente··nos trans· 
portes a longas distâncias. · 

Impõe-se, assim, encontrar nova solução para o escoamehto natural 
do Vale do Paraopeba e, nesse sentido, convém recordar, existem vários 
projetos de grupos nacionais e estrangeiros. Ademais, a importância do 
nôvo caminho torna-se mais nítida com o crescimento do parque in· 
dustrial paulista-fluminense, especialmente no campo sídero-metalúrgico. 
Em outras palavras, a solução do problema poderá garantir uma receita 
mais considerável à Central do Brasil, acentuadamente deficitária nos 
nossos dias, ao mesll}O tempo que, para evitar o pôrto do Rio de Janeiro, 
permitiria a abertura de um ou mais portos de embarque, em território 
fluminense ou guanabarino, em águas ·profundas - região dQ . Itacuruçá, 
Angra dos Reis, Sepetiba, etc. - onde poderiam atracar nav~os de 
grande calado, servindo, além disso, como portos auxiliares, atenuando 
o congestionamento tão comumente verificado no Rio e eni Santos. 

Torna-se evidente a necessidade do estabelecimento, nesse setor, de 
um plano integral que so~pe as possibilidades dos dois Vales, de molde 
a garantir que o minério de ferro forneça as divisas necessárias ao cres· 
cimento do parque industrial da Nação. 

O quadro 5 abaixo apresenta as exportações brasileiras de minério de 
~rro nos últimos anos e a participação da Cia. Vale do Rio Doce e da 
Central do Brasil. 
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QUADRO N. 5 

MINÉRIO EXPORTADO , 

(Em milhões de toneladas) 

Ano Minério Pela Cia. Vale do I Pela E. F . Central I Por outros 
Exportado Rio Doce do ·Brasil meios 

i 

Quantidade I I 

I Qm":'od' 
o/o Quantidade I o/o 

1951 .. .... . 3 .544 2 .966 I 84 578 I 16 

-
1958 "''i""[ 2 .823 2 .185 78 638 22 

~~~ .. ::·1 3.958 3 .261 82 627 18 70 

1960 .. .... .. , 5 .160 4.270 83 787 15 103 

1961 ... ... :·1 6 .237 5 .009 80, 708 11 519 

1962 (*) .. ... , 7 .500 6 .200 83 1.250 16 -= 
( *) Estimativas. 

A exploração das jazidas de minérios de ferro deixa um residuo 
pulveroso, proveniente da britagem para preparar o minério nas di· 
mensões exigidas, e que era desprezado . Modernamente êste pó é 
aproveitado através da "sinteração", método que consiste em con­
vertê-lo num bloco sólido poroso que pode ser fàcilmente fundido . 

Para isso ,êle é miturado a carvão fino, submetendo-se a mistura 
resultante a um tratamento térmico conveniente. O produto final -
o "sinter" - funde nos altos fornos mais fàcilmente que o melhor 
minério. (J!:ste método já é empregado também com certas magne­
titas de baixo teor que, após convertidas em pó, são concentradas 
por meio de ímãs gigantescos.) 

O processo exige, todavia, a utilização do "sinter" próximo à 
fonte de produção por partir-se fàcilmente, não sendo, por isso, trans­
portável a longas distâncias. 

A Cia. Siderúrgica Belga-Mineira foi a pioneira do seu uso no 
Brasil, hoje bastante difundido no mundo inteiro; a própria Cia. Si­
derúrgica Nacional possui a sua fábrica de "sinter". 

Em 1961, a nossa produção de minério de ferro foi de 9.781.000 to­
neladas, das quais 6.237 .000 foram exportadas (62%), o restante sendo 
consumido no país. 
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É interessante ressaltar que enquanto as jazidas de Minas Gerais 
são propriedade de numerosas emprêsas (36), as de Urucum estão 
nas mãos do grupo Chama Jaffet, que tem ligação com a United States, 
Steel, e as do Amapá pertencem ao grupo Antunes, ligado à Betlehem 
Steel. 

Assinale-se, finalmente, que para a produção de uma tonelada de 
ferro gusa são necessários carregar no alto-forno 1,4 t de minério de 
teor em tõrno de 60% Fe, e a proporção minério-coque-fundente é 
de 100/80/40. 

Intimamente associado ao minério de ferro (e muitas vêzes en­
contrado em jazidas comuns ou muito próximas) se acha o minério 
de manganês. O manganês é indispensável na jndú~tria • siderúrgica 
onde atua como desulfurante, desoxidante e como constituinte dos 
aços. O Brasil possui reservas globais superiores a 100 milhões de 
toneladas de minérios de teor superior a 42% . Participando o man­
ganês para a elaboração do aço comum na proporção de 1 por 66, 
observa-se que as reservas manganíferas brasileiras são absoluta­
mente suficientes (nos aços especiais sua participação é maior). Po· 
de-se, pois, exportá-lo em quantidades substanciais, como já vem sendo 
feito com o minério do Amapá (Serra do Navio), cuja exportação já 
atinge cêrca de 870 . 000 toneladas anuais . Idêntica política não po­
derá, todavia, ser seguida com relação ao manganês do Leste brasi­
leiro, cujas jazidas devem ser preservadas para o consumo nacional. 

O quadro 6 a seguir consigna a produção e exportação de m1· 
nérios de ferro e manganês nos anos de 1958 a 1961: 

Minério 

Ferro .. .... ·I 
Manganês . . 

QUADRO N. 6 

PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO 

(Em milhares de toneladas) 

1958 

~t---

Prod. l Exp. 

5 185 1 

882 I 
I 

1959 1960 

Prod.l Exp. Prod. l 

2) Carvão 

Exp . 

1961 

Prod.! Exp. 

9 . 781 I .Jl,.237 

i.ooo I_-;; 

A natureza, infelizmente, não foi pródiga para o Brasil quanto às 
reservas e à qualidade de carvão mineral. Nosso carvão é pobre, 
com excesso de cinza e enxõfre e, salvo o de Santa Catarina, não 
produz coque metalúrgico. 
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Nossa produção está pràticamente estagnada em tôrno de· ..... . 
2.300.000 toneladfl.s anuais (Em 1961: 2.370.000 toneladas) 

As reservas de carvão mineral do Brasil estão avaliadas em cêrca 
de 1,7 bilhões de toneladas, das quais cêrca de 80% localizadas em 
Santa Catarina. Somente as séries Barro Branco ( SC) - com uma 
reserva âe 900 milhões de toneladas - e de Irapuá ( 10 milhões de 
tonelada$), produzem coque metalúrgico. Êsse carvão, quando bruto, 
contém,}6 a 40% de cinzas e 8 a 12% de enxôfre, o que exige seu 
beneficiam~nto prévio para ser utilizado. 

Em 1961, a produção de carvão metalúrgico chegou a 400.000 t 
e a CEPCAN (Comissão Executiva do Plano do Carvão Nacional) 
prevê a necessidade dêste índice ser elevado a 880.000 t em 1966, vi­
sando a atender, além da Cia. Siderúrgica Nacional, também à Cosipa 
e à Usiminas. Essa necessidade imporá a extração de 4. 000.000 t 
anuais de carvão bruto, no mínimo. 

A usina-de beneficiamento de Capivari (SC) da CSN produz carvão 
metalúrgico de 6. 800 calorias, deixando um resíduo de 6,5% a 10,5% 
de enxôfre ,sob a forma de piritas, que já tiveram seu aproveitamento 
estudad~ _por C()missão especial, a Comissão do Estudo do Enxôfre. 

A produção de carvão metalúrgico deixa, livre para uso, quase 
igual quantidade de carvão vapor, do qual o mercado nacional só 
absorve no momento 200 .000 t . O restante, sem emprêgo, tem como 
solução racional sua 'Utilização em usinas termelétricas. É o que fará 
a SOTELCA (Soe. Termelétrica de Capivari). Correlatamente a essas 
usinas faz-se mister um mercado consumidor de energia, junto às 
minas, como será a SIDESC (Usina Siderúrgica de Santa Catarina), 
em estudos para a região carbonífera. 

Face à pobreza calorífica de nosso carvão, êle tem sido usado, 
em mistura com o carvão estrangeiro importado, na proporção de 
40% do nacional para 60% do estrangeiro para a produção de coque 
metalúrgico . 

Até hoje a grande siderurgia repousa no coque metalúrgico, pois 
só êle permite a utilização dos altos-fornos de 1. 000/1.200 toneladas 
por dia. Nestàs cÓndiÇões, se se desejar aumentar substancialmente 
a produção de aço do país, ter-se-á de solucionar paralelamente o 
pr_oblema do carvão metalúrgico. 

É em geral aceita a tese de que, no momento, a solução mais 
aconselhável será a que se obtém através da troca de minério de 
ferro por carvão. Parece, em realidade, ser pelo · menos a mais eco­
nômica, pois os mesmos navios que servirão para levar o minério 
de ferro poderão trazer o carvão no regresso . 

Além do carvão mineral, também o carvão vegetal é utilizado na 
produção de gusa e aço; porém, devido à sua fraca resistência à 
compresão não pode ser usado em fornos de grande capacidade. Em­
bora já existam fornos à base de carvão vegetal da ordem de 
200 t/dia, os mais comuns são porém os de 100 t/dia. Apesar disso, 
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o carvão vegetal apresenta vantagens sôbre o carvão mineral, a par 
de algumas desvantagens, das quais uma é a acima enumerada. 

As outras principais vantagens são: 

- o carvão vegetal é, pràticamente, carbono puro, isento de im­
purezas e enxôfre, prestando-se, assim, melhor do que o carvão 
mineral, à obtenção de gusa e de aços mais finos; 

- o carvão vegetal é teoricamente proveniente de uma mina re­
novável permanentemente, enquanto o mineral esgota-se con­
tinuamente; • 

- quando proveniente de florestas existentes em tôrno da usina 
(o que sempre é possível pelo reflorestamento racional), evi­
ta-se o problema do transporte de carvão a grandes çlistâncias . 

. , 
Como desvantagens alinham-se: 

- necessidade de grandes áreas florestais capazes de assegurar 
um suprimento adequado de carvão à usina; 

- necessidade de se possuir continuamente um certo número de 
árvores nas condições melhores de corte . No caso brasileiro, 
em que o reflorestamento à base de eucalipto mostrou que 
após 8 anos êle· atinge o volume econômico de corte, isso im­
plica em manter plantada uma área oito vêzes superior àquela 
indispensável às necessidades da usina; 

- dificuldade em aumentar a capacidade da usina pela não exis­
tência de reservas florestais ou pela impossibilidade de for­
má-las em curto período, seja pela dificuldade de aumento da 
área plantada (que em geral precisa ser comprada), seja pela 
espera do crescimento das árvores; · · 

- não produz os numerosos subprodutos que se obtém . na co­
queificação do carvão mineral e que tornam a utilização dêste 
mais econômica. 

:!!: importante assinalar que até os dias atuais nenhuma nação 
resolveu o problema da siderurgia?apoiada exclusivamente no carvão 
vegetal, tendo mesmo, a própria ~1!-écia, mudado sua orientação para 
o uso do carvão mineral . Presentemente, a Cia. Belgo-Mineira é a 
maior usina jamais existente no mundo utilizando unicamente carvão 
vegetal. 

Dependendo do processo utilizado, a produção de carvão c;le ma­
deira é variável em relação à quantidade de madeira utilizada ... ~m 
geral, a proporção é · de 1 para 2, isto é, 2 metros cúbicos de maçleira 
para obter-se 1 metro cúbico de carvão, porém a ACESITA tem ob­
tido 1 para 1,4. 

Para produzir uma tonelada de gusa são necessários entre 580 
a 820 kg de carvão vegetal (média ' 700 kg). 

Em se tratando de carvão mineral, as quantidades para a ob­
tenção de 1 tonelada de gusa são bem maiores . Para isso, basta ob­
servar que do carvão coqueificável somente 68% é de carvão meta-
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lúrgico, do qual são necessários 1,12 t para produzir 1 tonelada de 
coque; e que a produção de 1 tonelada de gusa exige 0,8 t de coque. 

A experiência da Cia. Paulista de Estradas de Ferro mostra que 
um hectare de mata de eucalipto, com 10 anos, produz 260 m3 de 
lenha, ou ~eja de 130 a 160 m3 de carvão vegetal . Considerando-se 
que o metro cúbico de carvão pesa aproximadamente 50 kg, ter-se-á 
que êsse hectare produzirá de 6,5 a 9 toneladas de carvão, isto é, 
servirão para produzir de 9 a 12 toneladas de gusa. Para um forno 
comum de 100 t/dia, o consumo diário de mata será então da ordem 
de 10 ha. 

Isso mostra as grandes áreas plantadas necessárias a uma in­
dústria siderúrgica na base do carvão vegetal e o cuidado no reflo­
restamento . 

A Cia. Belgo-Mineira para se tornar auto-suficiente nesse setor e 
tendo em vista a sua produção anual que já atinge a 410.000 · t de 
aço, adquiriu ·as suas reservas atuais, cujo reflorestamento vem sendo 
executado, e· prevê o plantio de 300 . 000.000 de árvores numa área 
de 120.000 ha {1.200 km2) . A Acesita, que também emprega carvão 
vegetal, retloi-est~ uma área de aproximadamente 340 km2 e já havia 
plantado, até. dezembro de 1960, cêrca de 44 .000 . 000 de pés de euca­
liptos. 

:! ) Fundentes 

Das matérias-primas fundamentais à siderurgia, os fundentes são 
os de mais fácil obtenção, pois são encontrados pràticamente em 
todo o mundo . É normalmente um calcário. O Brasil dispõe de ex­
celentes jazidas, algumas delas justapostas aos depósitos de miné­
rios, como as de Lafaiete e Campo Belo (MG) e as de Corumbá (MT). 
Citam-se, ainda, as de Perus (SP) e Itapemirim (ES) e inúmeras ou­
tras menores espalhadas por todo o território brasileiro. 

Sendo o calcário a matéria básica também para a produção de 
cimento, êle não perde essa característica após empregado como fun­
dente no alto-forno; pelo contrário, a escória resultante permite a 
produção do cHamado éimento metalúrgico, de qualidades especiais 
e grande valor econômico . São necessários 560 kg de fundentes por 
tonelada de gusa produzido . 

4) Sucp.ta 

A sucata de aço é, hoje, indispensável à produção do aço. É, em 
última análise, uma matéria-prima para fabricação direta do aço sem 
o estágio preliminar de produção do gusa. 

Ela é introduzida juntamente com o gusa nos fornos de aço de 
onde sai o aço segundo a especificação desejada, após ser feita a do­
sagem conveniente do carbono . 

Admite-se que 25% de todo o aço produzido volte às usinas sob 
a forma de sucata . 
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No momento atual a Cia. Siderúrgica Nacional enfrenta o pro­
blema da sucata, pois produzindo cêrca de 1 . 250 . 000 t anuais de aço 
necessita de mais de 400 . 000 t de sucata anualmente. 

O Japão baseou sua siderurgia na ampla utilização de sucata­
que importava principalmente dos Estados Unidos . E para se veri­
ficar sua importância, basta assinalar que a Inglaterra proibiu a ex­
portação de sucata após a Segunda Guerra Mundial . A sucata cons­
titui, ainda, problema para a siderurgia brasileira, por não ser muito 
abundante no país . Com o tempo, entretanto, deverá obviamente per­
der de expressão . 

5) Água industrial 

A existência de água em abundância é um fator que condiciona 
a indústria siderúrgica na sua instalação . Ela é imprescindível para 
o resfriamento do coque, para a purificação dos gases da coqueria 
e do alto-fm:no, para o resfriamento dos cilindros dos laminadores 
e outros usos. Seu consumo atinge a quantidades vultosas, sendo sa­
bido que a captação de água para Volta Redonda é superior à da 
cidade do Rio de Janeiro. (As instalações hidráulicas de Volta Re­
donda têm capacidade para fornecer 940 milhões de litros de água, 
diários. O consumo é da ordem de 600 milhões de litros diários.) 

Segundo o OHIO WATER RESOURCES BOARD, para uma tone­
lada de produtos de aço acabado, são necessários 247 m3 de água . 

Assim, só um rio de regulares proporções pode fornecer água 
suficiente a uma instalação siderúrgica de vulto. 

6) Energia elétrica 

Indispensável a qualquer usina siderúrgica para movimentar a 
numerosíssima maquinaria auxiliar, para iluminação etc. e, como é 
óbvio, para o funcionamento dos fornos elétricos, quando fôr o caso. 

Quando há abundância de energia elétrica a preços compensa­
dores, é conveniente a utilização dos fornos elétricos para a produção 
de aços especiais, como o fazem a Acesita e a Mannesmann, por 
exemplo. 

Comparado ao tipo de forno tradicional Siemens-Martin ou Con­
versor L-D~ o forno elétrico apresenta algumas vantagens técnicas a 
par de algumas desvantagens das quais sobressai a sua relatht~mente 
pequena capacidade - os mais comuns são de 30 a 35 . toneladas por 
corrida, embora já existam mais modernos com capacidade para 75 ·t 
- e a enorme quantidade de energia consumida, da ordem de 400 
a 600 kwh por tonelada . 

Face à crise e demanda de eletricidade por que passa o país, a 
siderurgia à base de eletricidade impõe a existência de usinas elé­
tricas próprias, salvo casos especiais como o da Mannesmann, por 
exemplo, que se vale de eletricidade da CEMIG . 
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Assim é, entre outras, a Acesita (Cia. de Aços Especiais Itabira) 
que construiu em Sá -Carvalho, a 25 km da usina siderúrgica, uma 
usina hidrelétrica no rio Piracicaba, com uma capacidade geradora 
de 48 .000 kw instalados; e a Aços Finos Piratini S.A., em fase de 
instalaç&,o, que contará com a Usina Termelétrica de charqueadas, com 
a capacidade inicial de 54 .000 kw e ampliações previstas, em etapas 
sucessivoas, para 72.000 kw e 144 .000 kw . 

7) Transportes 

"A grande siderurgia está na dependência íntima dos transportes", 
é um axioma irrefutável. 

A possibilidade em volume e preço dos fretes condiciona a grande 
siderurgia e, muitas vêzes, impõe a sua localização . 

O dado de planejamento é de 4,2 t de materiais para cada tone­
lada de aço produzido. Dêsse modo, para sua produção atual de . . . 
1. 250.000 · t, a Cia. Siderúrgica Nacional movimenta anualmente cêrca 
de 5. 000 . 000 de toneladas de matérias-primas ou quase 15. 000 t por 
dia (mercê de aperfeiçoamentos introduzidos, em 1960 a CSN con­
seguiu 'baixar 'para 3,8 t de materiais por tonelada de aço). 

São bem conhecidas as condições atuais dos transportes marí­
timos e ferroviários brasileiros, criticados por todos como um dos 
maiores entraves à expansão da economia brasileira. Conseqüente­
mente, qualquer planejamento siderúrgico no país deverá considerar 
seriamente o problema dos transportes . Contudo, siderurgia e trans­
porte são problemas intimamente ligados e interdependentes. Assim, 
se a siderurgia concorre para sohlCionar o problema de transportes 
graças às possibiligades da instalação no país das indústrias de cons­
trução naval, de material ferroviário, da automobilística e de maqui­
naria a elas necessárias, a existência de facilidades de transporte pos­
sibilitará, a seu turno, o crescimento da indústria siderúrgica. 

Presentemente, para o transporte do minério e do carvão estuda-se 
a formação de uma frota nacional para o transporte de granéis só­
lidos, à sen:elha9ça da FRONAPE. 

8) Mercado 

No que se refere aos mercados ligados às atividades siderúrgicas 
há a distinguir, no que respeita ao produto, os mercados: 

- do minério de ferro 
-do carvão 
- do produto acabado 

E, no que se refere à situação (e moeda), os mercados interno e 
externo. É conveniente, ainda, distinguir o mercado potencial do país, 
isto é, sua capacidade de absorção atual e futura. 

Quanto aos primeiros, é conhecida a exuberante potencialidade 
do de minério; e, também, notória a fragilidade de nosso mercado 
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de carvão, cuja solução parece, · no momento atual, residir na troca 
de minério por carvão. 

O mercado do produto acabado apresenta-se amplo, pois o Brasil 
vive ainda em regime de carência . O consumo aparente no que se 
refere a gusa, lingotes e laminados pode ser observado no quadro n. 7 
a seguir: 

QUADRO N. 7 

BRASIL 

Con.5umo aparente 

(Em 1.000 t) 

I 
I 

Gusa i Lingotes Lamlnados 

Ano 

I 
I i I I I 

Pro:iuçâo I Consumo I Produção I Consumo Produção Consumo 
[ Aparente I Aparente Aparente 

I I 

1956 .. . .. 1 .152 1 .058 I 1.419 1.418 i - -
1957 .... 1 .311 1.281 I 1.467 1.464 I - -
1958 ····· 1.480 1.480 I 1 .674 1.674 I - .. -
1959 .. . . . 1.640 1.630 I 1.893 1.895 I 1 .500 l!.'015 

I I ' 1960 

:: :::1 
1.883 1 863 I 2 .222 2 .221 1. 771 2 .188 

I 
1961 1.977 1.947 i 2 441 2.441 

I 
2 .078 -

1962 .. .. . 1 2 .200 2 .100 I 2.800 2 .800 2 .400 2 .600 
I I 1963 (•) .. 3.800 3 .400 I 4 .000 3 .500 3 .000 2 .800 

1965 (•) .. 5.000 4.500 I 5.800 4 .600 I 4 .600 4 .000 

( •) Os dados referentes a 1963 e 1965 são previsões. 

O exame do consumo aparente em relação à produção, projetado 
simultâneamente até 1965 - prazo médio de plena produção dos 'j,rrin­
cipais projetos novos e ampliações - assinala um as12ecto interes­
sante: a produção entre 1960 e 1965 aumentará mais ràpidamen,te do 
que o consumo brasileiro, especialmente em laminados, deixando um 
c'rescente saldo exportável. 

Aliás é interessante notar que ·no ,caso do gusa já houve expor­
tação, em 1956 (94 .000 t), 1957 (30.000 t), 1960 (20 .000 t) e 1961 
(30.000 t). 

,..!#~, 
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No setor dos lingotes e laminados, embora hoje nossas vendas 
externas sejam insignificantes, mostra-se promissor no futuro, como 
decorrência natural da expansão da nossa siderurgia e do contínuo 
aumento do consumo aparente da maioria dos países htino-ameri­
canos, cuja produção não atinge às necessidades internas . Com a . 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio deverão surgir exce­
lentes perspectivas, especialmente em virtude de nossos saldos' expor­
táveis ·e também da diversificação da indústria siderúrgica e meta­
lúrgica do pais . 

9) Rentabilidade 

~ elemento a ser devidamente considerado quando da instalação 
de uma usina siderúrgica, para determinação da viabilidade econô­
mica do empreendimento . Uma série enorme de fatôres condicionam 
essa rentabilidade; porém, os preços da matéria-prima, os fretes dos 
produtos acabados, os preços correntes dêstes e a localização da usina 
são aquéles que maior influência exercem sôbre ela . 

10) ·. Localização . 

A localização de uma usina siderúrgica é uma resultante geral 
de todos os fatôres anteriormente citados, uns mais influentes que 
outros, conforme as circunstâncias . Algumas vêzes, fatôres relativa­
mente secundários podem assumir importância relevante, como 
ocorreu no caso de Volta Redonda, levada para trás da Serra do Mar 
por razões de mercado e de segurança militar, ao invés de ser si­
tuada em região mais usualmente indicada, como seria por exemplo 
em VITóRIA, próximo ao minério e dispondo de pôrto, além de 
outras facilidades . -

Somente um acurado estudo de todos os fatôres, conjugados à 
conjuntura nacional, poderá conduzir à localização mais recomen­
dável. No caso brasileiro, no qual se observa que o triângulo eco­
nômico São Paulo-Rio-Belo Horizonte absorve mais de 90% dos pro­
dutos siderÚ'rgicÓs brasileiros (São Paulo, 59%; Guanabara, 30% ), é 
fator que deve ser levado em muita conta quando da localização de 
uma Úsina siderúrgica de vulto . 

c . Situação atual 

A situação atual de indústriá siderúrgica brasileira é de ampla 
expansão . Se realizados rios prazos previstos todos os planos tra­
çados, deverá o pais estar produzindo, em fins de 1965, mais de 6 mi­
lhões de toneladas e cêrca de 12 milhões em 1970. O Quadro n. 8 sin­
tetiza as ' principais usinas e os aumentos projetados, enquanto .o 
Quadro n. 9 apresenta nossa evolução de produção de aço nos úl­
timos 20 anos. 
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QUADRO N. 8 
PRODUÇAO BRASILEIRA DE AÇO (LINGOTES) 

(Em milhares de toneladas) 

Emprêsa 

! Produção Efetiva Produção Prevista 

~-~-~--~-~-
' 1960 • 1961 1962 1963 I 1965 1970 

A - Integradas 

Cia. Siderúrgica Nacional ... ... . 
Companhia Siderúrgica Paulista 

(COSIPA) ... . .... . ...... .... . . 
Usinas Siderúrgicas de Minas Ge-

rais (USIMINAS) ..... . .... . . 
Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira .. 
Cia. Siderúrgica Mannesmann ... 
Mineração Geral do Brasil S. A. 

1.006 1.130 

390 408 
111 122 

(MINERASIL) .. . ... ... ....... ·J 2251 231 

1.250 

420 
150 

354 
Companhia Aços Especiais !ta- , 

bira (ACESITA ) ......... · . · · · 71 I 7
7
5
7 8

85
5 Siderúrgica J. L. Aliperte S A. 63 

Siderúrgica Barra Mansa . . . . . . . . 67 J 65 67 
Cia. Brasileira d e Usinas Meta- I 
L~ú:;~c:sa~·,;·~-ct~-~~-~-~~-·s·.A: . 45/ 451 45/ 

Ci~~A:i~:~~~ic·;. ·d~ .. G~~;ab~~~- 18 J 18 181 

A~;s0~~~~A~ir;ti~i--s~A:··~:::::: = 1
1 

= 
1

1 = I 
Cia. Siderúrgica da Amazônia 

U s i n a Siderúrgica Paranaense 

1.500 

200 

350 
450 
330 

500 

110 
90 

150 

45 

18 

(SIDERAMA) . . . . . . . . . . . . . . - I - - I 
(USIPAR) ............. ........ - I - - I -

Subtotal .............. ---J---------
~~~~~-3.743 
--1--1--1--

B - Em fase de integração I J 

Siderúrgica Açonorte S.A. . . . . . . - - - _ 
companhia Siderúrgica da Bahia I 

(COSIBA) .......... ........... _ - - _ 
M. Dedini S.A . Metalúrgica . . . . 30 40 50 60 
EMA - Emprêsa Manufatura de 

Aços S.A .. .. ................ . 
Aços Laminados I ta ú na S.A. 41 

8 

(ALAITA) .. . .. .... .. ..... . .... . 
1,361 Cia. Industrial Itauense . . . . . . .. 

Cia. Laminação e Cimento Por-

16 16 16 
18 

2.500 

800 

1.000 
520 
350 

560 

170 
150 
165 

50 

18 

--:-- . 
~ 

' 
-

6 
60 

I 

~.000 

2. 500 

2 .000 
800 
500 

900 

240 
150 
165 

50 

80 

500 
50 

30 

100 

50 

6 
60 

9 ~ •• . 9 

30 
18 

30 
18 

•. tland PAINS . .. .. .. . .. .. .. .. .. . 17 17 18 J 24 30 30 
Siderúrgica J. Torquato S. A. .. . - I 6 121 12 60 60 
Cia. Ferro e Aço de Vitória . . . . - - - . - - 360 

--------- ---------
Subtota1 ............. ·/ 1 1 1 6 .496 11. 688 ,_,_ 
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Produção Efetiva Produção Prevista 

Emprêsa 

)_1_1_1_"~"_1_ 
1960 I 1961 1962 1963 I 1965 1970 

I 
C - ~-~cialmente Integradas \ 

L::;!io S.~: . : .I~~~~~~~ .. ~-.-~~--.\ 
Cia. Metalúrgica A. Pecorari .. . . 

27 27 25 25 25 25· 
7 8 10 12 17 34 

Cia. Brasileira de Aço .... . ..... . 7 11 12 15 25 2& 
S.A. Comércio e Ind. Souza Nos-

chese ....... .. . . . .. .. .. . . . ... . . 18 18 24 24 24 24: 
lnd. Metalúrgica N . S." Apare-

cida . ..... . ... . ... . . . . . . .... .. . · . 24 24 26 26 26 25: 
Cia. Bras. de Material Ferroviã-

r io (COBRASMA) .... .. .... . . 12 11 18 16 18 2$ 
Siderúrgica RJo-Grandense S .A . 32 42 50 65 80 12(1) 
Aços Villares S.A . ....... . ..... . 18 22 26 30 36 -
Outras .... .. . ~· .. . . .... ... . ...... . 8 18 36 44 52 5~ 

su~total ' . . . . .. : ... . .. I 214 258 1 330 I 395 313 1 331 

TOTAL GERAL . . . ··· 12 .210 2 . 4~9 2 .804 4 . 138 6.809 12 .019 

QUADRO N. 9 

PRODUÇÃO SIDERúRGICA GERAL DO BRASIL NO PERíODO 
1942/1962 

(Em· milhares de toneladas) 

Ano Ferro gusa Ferro etn l_:mados lingotes 

1942 ... .... .... .. . 214 160 155 
1943 .... .. .. ...... . 248 186 158 
1944 .. .. .. ........ . 292 221 167 
1945 ···· ······ ····· 260 206 166 
1946 .... . ··· ··· ··· 371 343 230 
1947 ·· ···· ····· ···· 481 387 297 
1948 ··· ········ ·· 552 438 404 
1949 ... ............ 512 615 506 
1950 ···· ······ · ... 729 769 623 
1951 ·776 843 697 
1952 ·· ···· ··· ······ 812 893 719 
1953 ···· ····· ·· ···· 880 1.016 842 
1954 ..... .... .. .. . 1.089 1.148 971 
1955 ··· ······ ···· ·· 1.069 1.163 982 
1956 ... ............ 1.152 1 375 1.147 
1957 ······ ···· ···· · 1.252 1.467 979 
1958 .... ... ...... . 1.356 1. 674 1.125 
1959 ... ........... . 1.633 ].895 1.380 
1960 ···· ··· ····· ·· · 1.883 2.210 1.615 
1961 ... .......... .. 1.977 2.419 1.883 
1962 ..... ... .. .... 2.600 2 .804 2.650 
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Algumas das Usinas consignadas no Quadro n. 8, como a 
COSIGUA, a SIDERAMA e a USIPAR, são emprêsas já fundadas, 
mas com suas instalações . ainda em início. Contudo, é lícito consi: 
derar que consigam atingir as etapas programadas para 1970. 

Além dessas, há outras em projeto, como a Siderúrgica de Santa 
Catarina (SIDESC), projeto bastante antigo que sofre periódicas atua­
lizações quanto à execução. Pretende-se localizá-la em Laguna e de: 
verá funcionar, de preferência, à base de fornos elétricos com a ele­
tricidade proveniente de usinas termelétricas que usarão a sobra de 
carvão-vapor decorrente do preparo do carvão metalúrgico. 

É interessante observar a instalação da COSIGUA na região de 
Santa Cruz. Isto representa. a retomada dos estudos preliminares 
realizados quando da instalação da Cia. SiderÚrgicá Nacional, nos 
quais foi examinada essa localização face às vantagens que apre­
senta com relação aos transportes (será construído um pôrto de mar 
em Sepetiba) e a proximidade dos grandes centros consumidores . 

O investimento é avaliado em cêrca de 250 milhões de dólares 
a ser financiado por um consórcio de emprêsas constituído, em prin­
cípio, pela KRUPP (Alem.), SYBETRA (Bélgica) e CAFL (França). 

No pagamento pelo fornecimento da usina, a COSIGUA fornecerá 
ao consórcio durante 18 a 20 anos, minério de ferro num montante 
de 1,5 a 2 milhões de toneladas por ano. 

Cinqüenta e oito por cento dos acionistas são nacionais e o mi­
nério par~ abastecimento da usiná provirá do vale do rio Paraopeba. 

O incremento da produção de aço deu origem à instalação, em 
Minas Gerais, a partir de fins de 1958, de pequenas usinas produtoras 
de ferro-gusa para abastecimento das usinas siderúrgicas qúe· não 
dispõem de altos-fornos (parcialmente integradas), e mesmo para ex­
portação. 

Atualmente existem cêrca de 80 dessas usinas com uma produção 
anual de aproximadamente 750 .000 t de ferro-gusa. 

Algumas delas, duas pelo menos, já passaram ao estágio seguinte, 
ou seja, o da produção de aço, o que poderá ocorrer com as demais . 

Outras estão em fase de reestruturação, como a Cia Siderúrgica 
Vatu, em Itabira (98% das ações pertencem à Cia. Vale do Rio Doce), 
para a .produção de ferro-esponja, isto é, ferro com elevado grau de 
pureza, permitindo, por conseguinte, a produção de aços de ·melhor 
qualidade. É, pràticamente, um substituto da sucata que, coma. já 
foi assinalado, é relativamente crítica no Brasil. Ademais, apresenta 
a vantagem de utilização dos finos pulverosos do minério de ferro 
dos quais há verdadeiras montanhas em Itabira. ~ · 
·. A V a tu pretende produzir inicialmente 50 .000 t de ferro-esponja, 
com previsão de chegar a 150. 000 t e, posteriormente, produzir o aço 
com o emprêgo de fornos elétricos. 

Embora a ampla expansão que se nota no setor siderúrgico do 
Brasil, o nosso índice de consumo "per capita" ainda deixa muito 
a. desejar. Levando-se em conta que o desenvolvimento de um país 
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é medido pela produção e consumo de aço, em relação à sua popu­
lação, evidencia-se que ainda falta muito no caminho a ser _percorrido. 

Embora tenha ocorrido uma melhora nesse índice - 29 kg por 
habitant~·em 1959 para 40 kg por habitante em 1962 - ainda é muito 
baixo, mormente quando comparado a de Óutros países sul-ameri· 
canos que não ·dispõem de recursos iguais aos do Brasil, como a Ar· 
gentimi'·e o Chile, por exemplo, mas cujos índices alcançam a 65 kg 
e 70 kg por habitante, respectivamente. 

Comparado, então, aos índices dos países industrializados, o con· 
fronto é mais contristador, conforme se observa no Quadro n. 10, 
abaixo: 

QUADRO . N. 10 

PRODUÇAO DE AÇO POR HABITANTE 

(Ano de 1959) 

Pafs 

Estados Unidos . ........ . . . .... . 

Inglaterra . .. . . . .... . .. . ... . .. . . . 

Austrália ...... .. . . . . ... .. .... .. . 

Canadá . ..... . .' .· . . .. . .. . . .. .. . . . . 

Japão 

Itália • • ••• • o • • • o •••• • •• o • • ••• o ••• • 

Produção 
(ton) 

84 .000 .000 

20.400.000 

3 .360.000 

5.250.000 

15.500 .000 

6 .450 .000 

Produção por 
habitante 

(kg) 

484 

388 

373 

308 

162 

126 

Assim, como diz o · Eng. Vicente Chiavenni, se o Brasil quiser ul­
trapassar definitivamente a barreira do subdesenvolvimento e si­
tuar-se entre as potências industriais do mundo, é preciso um esfôrço. 
muito grande, para colocar sua população em condições de produzir 
e consumir aço na proporção que lhe possibilite atingir aquêle ob­
jetivo . 

Dêste modo, é necessário entrar na década de 70 produzindo acima 
de 10 milhões de toneladas, para dobrar êsse valor na década se­
guinte . 

3. A SIDERURGIA NA AMÉRICA DO SUL 

a. Generalidades 

Apesar do desenvolvimento da siderurgia, a América Latina não 
atingirá uma posição de auto-suficiência até, pelo menos, 1975, o que, 
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a seu turno, amplia as possibilidades de contínua evolução dêsse setor 
básico, alicerce decisivo para as bases do progresso ansiado por todo 
o continente. 

Excluindo-se o Chile e o Brasil, onde a siderurgia é mais antiga, 
nos demais países os avanços são recentes ou ainda estão em fase 
de realização, como a Argentina, Venezuela e Colômbia. 

obviamente, em um setor nôvo e em crescime!J.tO, torna-se difícil 
uma projeção dilatada, tanto mais quando fatôres de ordem técnica, 
de investimento ou político-sociais podem acelerar ou atrasar as 
etapas, alterando as previsões iniciais. 

Como base de estudos, as previsões para a produção e consumo 
<de aço para 1975 elaborados pelo eng. norte-americal}O J .. R. Miller 
apresentam os seguintes índices: 

QUADRO N. 11 

PRODUÇÃO E CONSUMO DE AÇO EM 1975 (PREVISÃO) 

(Em milhares de toneladas) 

I 
Pais I Produção % Diferença 

Produção/ Consumo 

Brasil. ............. 
I 

12.000 44,6 10.000 + 2.000 
México ............ 5.200 19,4 5.900 700 
Argentina .......... 4.000 14,8 6.000 2.000 
Venezuela ......... 3.000 11,2 4.000 1.000 
Chile ............... 1.200 4,5 1.000 + 200 
Colômbia .......... 900 3,3 1.200 300 
Peru ............... 200 0,7 600 -"- 40'9. 
Outros ............. 400 1.5 1.900 1.~00 

América Latina. ···I 26.900 100,0 30.600 3.7M 

O exame do quadro salienta: consumo maior que a produção e, 
apenas o Brasil e o Chile com sobras exportáveis. O excesso da produção 
brasileira sôbre o consumo deverá alcançar 2 milhões de toneladas, sendo 
:~ssim amplas as possibilidades do Brasil no setor exportação, através 
da ALALC, não obstante as longas distâncias que, excluindo a Argentina 
e o Uruguai, separam o Brasil dos seus prováveis compradores. · 

Com relação à matéria-prima básica da siderurgia, ou seja, o minério 
de ferro e o carvão, observa-se que, de um modo ger~l, o primeirõ· é 
abundante em todos os países produtores, ao passo que o carvão· tem 
sempre trazido algum entrave, ora porque se acha localizado muito 
distante, ora porque não é coqueificável, ou o é em condições pouco 
sàtisfatórias. 

Dos países produtores somente a Argentina não possui reservas 
abundantes de minério de ferro conhecidas até esta data, mas o vigor 
de sua economia coloca-a com um dos maiores índices de consumo de 
aço per capita da América do Sul. 
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b. Situação atual: \ 

1) ARGENTINA 

As jazidas de minério de ferro conhecidas situam-se: 

- Na região de Zapla (Prov. Jujuí) com reservas conhecidas de 
.cêrca de 200 milhões de toneladas, com teor 48% de ferro. 

- Nã região de Serra Negra (Prov. Rio Negro), jazidas cubadas 
em 80 milhões de toneladas com teor de 53% de ferro, distando cêrca 
de mil quilômetros de Buenos Aires. 

Devido à distância, essas últimas ainda não estão sendo exploradas, 
-concentrando-se a extração em Zapla. Utiliza, maiormente, minério 
importado, mais de 1 milhão de toneladas em 1961, dos quais cêrca de 
200 mil do Brasil. 

Com relação ao carvão, são conhecidas as jazidas do· Rio Túrbio no 
extremo Sul do país (Prov. de Santa Cruz), a 260 km, por ferrovia, do 
pôrto de .Rio Ç:allegos, na ~atagônia, construída especialmente para êsse 
iim. Até a ~construção dessa estrada de ferro, a produção das minas 
pouco ultràpassava 20 mil toneladas por ano; hoje crê-se já estão em 
execução o projeto para elevar a produção a 400.000 t por ano. 

No momento, a siderurgia argentina se vale de importações maciças 
-de carvão da Inglaterra e da União Sul-Africana em particular. 

No que se refere a instalações siderúrgicas tem posiç~ qesfacada a 
-organização estatal SOMISA (Sociedad Mista Siderúrgica Arg~nÜna) com 
usina em San Nicolás. 

Esta usina, a única do tipo integrada, encontrou sérios óbices para a 
.sua concretização, haja vista ter sido fundada em 1947 mas somente em 
1960 conseguiu dar início à sua produção. 

Embora disponha de instalações para a produção de 630. 000 t de 
lingotes de aço por ano, além de coqueria e laminação de grande ca­
pacidade, sua produção, em 1962 se situou em tôrno de 400. 000 t de 
.2ÇO. 

O cresciment~ da produção e os planos de expansão âa SOMISA 
pareceu indicar que, finalmente, a 'Argentina entrou, definitivamente, no 
rol das nações produtoras de aço, devendo atingir em 1965 a nada menos 
de 1. 800.000 t, ou seja, o equivalente a sete vêzes a produção total do 
país em 1960. 

Convém salientar que · enquanto no setor produção de gusa e aço 
a posição atual da SOMISA é esmagadora, o mesmo não ocorre quanto 
aos laminados onde a iniciativa privada se mostra intensa, em que pêse 
a maciça importação de matéria-prima. 

Muitas dessas emprêsas de tipo parcialmente integradas tendem à 
integração com a SIDERCA, a SAFTA, a ACECOR e outras. 

As principais emprêsas siderúrgicas da Argentina com a respectiva 
_produção em 1961 constam do quadro n. 12. 
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QUADRO N. 12 

PRODUÇÃO SIDERúRGICA ARGENTINA 

Principais Emprêsas 

Soe . Mista Sid. Argentina 
(SOMISA) .. . . ... .. . .. . .. ... 

Acecor Witter Rkeinstahl 
S .A .I.C . . .. ...... . .. . .. . . . . 

Indústria Argentina de Ace-
r os (ACINDAR) ······ ···· 

Ind. Arg. de Fundiciones de 
Hierro e Acero (ACINFER) 

Crisoldine E .N ·. ... .. ........ 
Siderurgia Berna! S . A. 
Talleres Metalúrgicos Vulca-

no S . A .................. .. 
Estabelecimentos Metalúrgi-

cos Santa Rosa S .A . 
La Cantabrica S .A . Meta-

lúrgica I.Y .C . ............ 
Rycsa S . A . ······ ··········· 
Outras .. .......... . ...... . . . . . 

I 
I 

Ano 1961 

Localização 
da 

Usina 

S . Nicolãs 

Córdoba 

Rosãrio e Vila 
Constitui:ión 

Vila Consti-
tutión 

Quilmes 
B. Aires 

B. Aires 

La Tablada 

Haedo 
Arrecifes, San 
Nicolãs, Ciu-
da dela 

-

Total Argentina ·· ··· ······· ·· ···· ········· 

Conclusões: 

Produção (em 1. 000 t) 

I 
Gusa I Aço em 

lingotes 
• # 

Laminados 

336 170 96 

- 15 20 

- 60 268 

- 18 -- 8 6 
- 27 -
- 6 15 

- 37 177 

- 43 209 

- 7 38 
- 10 21 

336 401 ;I 850 

A Argentina luta contra fatôres muito adversos no setor siderúrgico. 
Não dispondo de abundância de minério de ferro, ademais de teor não 
superior a 53% de ferro e mal situado em relação aos centros con· 
sumidores, enfrenta, também, o problema do carvão, demasiadamente 
afastado e, -além disso, em região inóspita. 

Prova evidente dessas condicionantes internas foi a demora Cleorrida 
com a usina de San Nicolás que sofreu sucessivas protelações na sua 
ultimação. Coni exceção desta, as demais usinas se baseiam prjmordial­
mente em sucata e gusa importados, bem como em lingotes'' de aço, 
também importados em grande parte. 

Contudo, procura a Argentina resolver o seu problema visando a 
atender pelo mepos 80% da sua grande demanda interna que a coloca 
como segundo cónsumidor de aço da América do Sul. 
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2) CHILE 

Embora as reservas chilenas de minério de ferro não sejam de 

grande vulto - cêrca de 300 milhões de toneladas, teor de 50% a 60% 
de ferro ;- as jazidas acham-se bem situadas, na parte central do país 

e à pequena distância da costa o que permite a sua exploração inten­

siva e .,competir, mesmo, no mercado internacional. 
' " 

Os principais depósitos localizam-se em El Tofo (já em fase de 

exautão), Romeral e Algarrobo. É interessante notar que a quase totali­

dade dessas jazidas são de propriedade estrangeira: as de El Tofo, de 

uma firma francesa (a Hauts Forneaux Forge e Aceries du Chile), e as 

de Romeral a uma subsidiária da Betlehem Steel Co. As de Algarrobo, 

que pertenciam a um consórcio chileno-holandês (a Algarrobo Mijnen 

N. V. ) , foram recentemente adquiridas pela Cia. Aceros del Pacüico e 

tem uma· possança estimada, .inicialmente, em 70 milhões de toneladas. 

A capacidade de mineração atinge . a 6 ou 7 milhões de toneladas 

·anuais, ten~o· exportado, em 1960, cêrca de 4 milhões (Estados Unidos, 
Japão e países europeus) . 

O carvão é encontrado também na _parte central do país, ]).O litoral. 

A região mais importante é a do Gôlfo de Arauco onde as minas de 

Lota e Schwager produzem cêrca de 85% do total do país. A exploração 
já se faz sob o fundo do mar, atingindo a 6 km mar adentro. Os es­
tudos indicam uma possança de aproximadamente 300 milhões de tone­
ladas e a produção anual· tem andado em tôrno de 2,4 milhões, o que 

situa o Chile como atualmente o 2° maior produtor sul-americano de 

carvão. 

Recentemente descobriu-se carvão em Magallanes, no sul do país, 
também de boa qualidade (carvão terciário) e já objeto de exploração. 

Embora a' boa. quaÍidade do carvão, a indústria siderúrgica chilena 

utiliza na elaboração do aço 15% de carvão importado. 

A usina de Huachipato, da Companhia Aceros del Pacífico, constitui 

a base da produção de ferro e aço no Chile. Além dela só há algumas 

firmas que trabalham exclusivamente ferro para a preparação de fundidos. 

Esta usina, integrada, tem capacidade para produzir cêrca de 460 . 000 

toneladas de lingotes de aço por ano (430 .000 em 1961) , o que permite 

11 0 país exportar produtos siderúrgicos. 

Visando a ampliar essas exportações, cogita-se de dar maior expansão 

à usina através da obtenção de maior rentabilidade de seus altos fornos. 
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A produção de aço no Chile pode ser sintetizada no quadro n. 13 
.abaixo: 

QUADRO N. 13 

PRODUÇÃO SIDERúRGICA DO CHILE 
Ano 1961 

(Em milhares de toneladas) 

EMPR~SA 

Cia. Aceros dei Pacifico 
(Usina de Huachipato) ... 

Outras ....... .... .. ........ ... j 

--;~~~ ---··· ··· ···· ·· · ···! 
Condusões: 

Localização 

Talcahuano 

I PRODl)"TOS 

I Gusa I Lingo~es l ·Laminados 
. de aço 

r-:-1 430 ~ 
1 1 18 1 28 

1 293 1 448 · 1 314 

O Chile desfruta na América do Sul de situação bastante privilegiada 
no setor siderúrgico. D1spondo de suficientes reservas de minério de 
ferro e de cárvão de boa qualidade, ademais, situadas em P.c;>sição 
central, conseguiu estabelecer uma usina siderúrgica de vulto, capa,z. de 
abastecer o mercado interno - relativamente pequeno - e, ainda ex­
portar produt<!s siderúrgicos que carreiam para o país ponderáveis di-
·visas. · 

Assim, observa-se que ·em 1961 exportou cêrca de 100.000 toneladas, 
das quais 75.000 para a Argentina e, em menores quantidades, para o 
Japão (9 . 000 t) e Estados Unidos (8. 000 t) . Essas exportações ren­
deram ao país aproximadamente 65 milhões de dólares. 

Face ao indubitável êxito no setor siderúrgico, pretende-se elevar 
a produção de Huachipato para 600.000 t anuais que terá, como decor­
rência, a possibilidade de expandir suas vendas externas a 200/ 250 .000 to­
neladas anuais. 

3) COLôMBIA 

A produção siderúrgica -na Colômbia é pràticamente a da Acerias 
Paz del Rio (Usina de Belencito), fundada em 1948 e em ação efetiva 
·desde 1955. Além desta está em organização a Siderurgia do -Caribe, 
em Medellín, para a produção de gusa e aço, cujos terminados orien­
iar-se-ão especialmente para a çonstrução civil e tubos galvanizados. 

I 
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Outras emprêsas - bem menores - completam o panorama siae­
rúrgico colombiaho, mlls mesmo assim a produção interna é insuficiente 
para atender à demanda interna que, só em laminados, · em 1960, foi . 
de 285::000 toneladas. 

A .instalação de uma usina siderúrgica integrada na Colômbia foi 
grande.mente facilitada pela associação de minério de ferro e de carvão 
que a natureza proporcionou em Paz del Rio. Além disso, as demais 
matérias fundamentais são encontradas a, no máximo, 50 km da usina 
o que é, realmente, excepcional. (A água provém do Lago Tota, nas 
suas proximidades). 

Ademais, dista somente 270 km de Bogotá. Embora a topografia 
local não seja particularmente favorável - a usina acha-se situada a 
2. 750 m acima do nível do mar - há comunicações rodoviárias e fer­
roviárias com as demais regiões do país, permitindo, assim, um razoável 
escoamento da produção. 

A prlildUção da usina de Belencito - que no momento pràticamente 
totaliz~ .a do país - é de aproximadamente 130. 000 t de lingotes de aço 
(122. 000 .. t em 1961) estando em execução um plano para elevar esta 
produção a 275.000 t, a ser atingida em 1965. 

As principais jazidas de minério de ferro situam-se em Paz del Rio 
cuja possança está avaliada em 100 milhões de toneladas, cqm teor de 
48% de ferro, em média. Também em Medellín foram descobertos novos 
jazimentos ainda não precisamente calculados. 

O carvão é de boa qualidade e as principais jazidas conhecidas se -
situam igualmente em Paz del Rio. Os depósitos já conhecidos foram 
cubados em cêrca de 130 milhões de toneladas. 

Conclusões: 

A ocorrência de condições proXImas às ideais, permitiu à Colômbia 
voltar-se para a siderurgia com reais benefícios para o país, cuja eco­
nomia, depel\dente errí demasia do café, sempre preocupou os seus di­
rigentes e a elit; colombiana. A êste respeito basta observar que o 
funcionamento da usina proporcionou ao país, no período 1955-1961, 
economia superior a 67 milhões de dólares. 

Embora ela constitua um marco bastante significativo para a Co­
lômbia, a sua produção é flagrantemente insuficiente para abastecer o 
próprio mercado interno, cujo consumo anual ultrapassa a 500.000 to­
neladas de aço. Por isso e não havendo outros projetos senão o referente 
à Siderurgia do Caribe, a Colômbia não tem possibilidades no momento­
ou em futuro próximo, de alcançar a auto-suficiência no setor siderúrgico. 

4) VENEZUELA 

A produção de aço na Venezuela começou verdadeiramente em no­
vembro de 1961, com a primeira corrida do forno da Siderúrgica del 
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Orinoco. A emprêsa estatal, que integra a Corporacion Venezuelana de 
la Guayana - combinado industrial que deverá agrupar em sua volta 
cêrca de 250 . 000 habitantes - fará com que a capacidade de produção 
do país passe de pouco mais de 50 mil a cêrca de 800 mil toneladas de 
Jing~te de aço por ano. 

A Siderúrgica del Orinoco - que custou 254 milhões de dólares -
deve fornecer em futuro próximo nada menos de 300 mil toneladas de 
tubos sem costura, para atender às necessidades da indústria petrolífera 
local. Há projetos de expansão a curto prazo, já em execução, visando 
elevar a capacidade de produção a 750. 000 toneladas numa primeira 
etapa, e a 1 . 200. 000 posteriormente. Para isso está sendo negociado um 
nôvo empréstimo na Itália - reforçando a participação jtaliana no em­
preendimento de La Guayana - no valor de 50 milhões de dólares. 

A importância do mercado venezuelano é considerável, face, prin­
cipalmente, às necessidades da sua indústria petrolífera. A seu turno, 
o desenvolvimento hidrelétrico e dos transportes do país abre, também, 
novas perspectivas de crescimento do mercado siderúrgico. 

Além da emprêsa estatal já referida há a citar a Siderúrgica Ve­
nezuelana Sivensa S. A. que começou a funcionar em 1950. Atualmente 
sua produção é da ordem de 30 mil toneladas de lingotes de aço e de apro­
ximadamente 90 a 100 mil toneladas de laminados. 

A produção siderúrgica da Venezuela pode ser sintetizada no quadro 
n. 14 abaixo. 

QUADRO N. 14 

PRODUÇÃO SIDERúRGICA DA VENEZUELA 

Ano de 1961 

(Em milhares de toneladas) 

I 

i Looll>~oão 
PRODUÇÃO 

EMPR:Il:SA 

Siderúrgica del O'rinoco I 
(Usina de Matanzas) (•) Matanzas 

Carapa 

Gusa ) 
I 

Lingote Laminados 
de aço ~~~ -

250 230 

30 72 
I 
l i 

Sie~~~~gi~~ A: e~.e~~~~~~~~- . ~~- ) 

----T~--~~----~-----~------~,-------

Total. . .. .... .. . · '· . . .. .. .. \ 280 302 
I 

(• ) Estimada. 

' 
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Com relação às matérias-primas, a Venezuela é rica em minério 
de ferro. Segundo dados oficiais, de minério de alto teor - 55% a 
65% de ferro, já se achavam cubados mais de 1 bilhão de toneladas. 
Com isso, a Venezuela lançou-se a uma política ativa de exportação 
de minério, facilitada pela localização das jazidas . 

Os principais depósitos em exploração são: o de El Pao - pro· 
priedade. da Betlehem Steel Co - de onde vêm sendo exportados cêrca 
de 3 milhões de toneladas por ano; e o de Cerro Bolivar (da U. S. 
Steel Co), bastante mais possante que o primeiro, do qual vem sendo 
exportado cêrca de 14 milhões de toneladas anuais . 

Há, ainda, jazidas às margens do rio Orenoco as quais foram 
declaradas reservas nacionais . 

Há projetos visando a ampliar as exportações a 18 milhões 
em 1965 . 

Sôbre ·o carvão pouco se conhece. Presume-se a existência de 
grandes jaz.idas, mal estudadas, em Coro e Naricua, na região central 
da Ven~z.mila que atingiriam a algumas centenas de milhões de to­
neladas . · 

No momento, o funcionamento da usina de Matanzas baseia-se no 
carvão importado e na abundante sucata acumulada na indústria pe­
trolífera é de exportação interdita. 

Em conclusão, a Venezuela tem condições para instalar, a curto 
prazo, uma florescente indústria siderúrgica, principalmente se fôr 
considerado- o bom mercado potencial a atender pois, só a indústria 
petrolífera impõe uma importação anual superior a 500 mil toneladas 
de aço, em particular 'canos e tubos . 

Em contradição, essa mesma indústria tem-se constituído no maior 
entrave para a siderurgia na Venezuela. País quase inteiramente voltado 
para a exploração petrolífera, do qual é o segundo produtor mundial, 
obtém com ela grandes saldos de divisas que orginam extrema facili­
dade para a/ irpportação de produtos acabados, não estimulando, assim, 
a sua produção no país. A recente orientação governamental se con­
cretizada, embora não proporcione ao país a auto-suficiência no setor 
siderúrigco, minorará, pelo menos, a evasão' de divisas na importação 
de produtos que podem ser fabricados no país. 

5 ) PERU 

Dispõe o pais de formidáveis reservas das matérias-primas fun­
damentais. As de minério de ferro são estimadas em 1 bilhão de to­
neladas das quais as principais jazidas estão em Marcona - 350 mi­
lhões de minério de alto teor ( 60% de ferro) podendo alcançar o 
dôbro . 
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Há, ainda, jazidas em Huanacavelica (Depto de Junin ) e em Tambo 
Grande (Depto de Piura ), bem como em Acari (Arequipa) situando-se 
estas últimas a uns 50 km a leste das jazidas de Marcona . 

A situação das jazidas de Marcona, a sbmente 27 km do pôrto de 
San Juan, e a 14 km do de San Nicolás, vem permitindo a sua explo­
ração e exportação em larga escala qtie, em 1961 atingiu a mais de 
4 milhões de toneladas. Essas usinas pertencem à Marcona Mining 
Co, subsidiária da Utah Construction Co, a qual obteve em 1953 uma. 
concessão por 30 anos, pagando "royalties" à Corporation Peruana dei 
Santa. Essas exportações renderam ao govêrno peruano em 1961, 
mais de 3,3 milhões de dólares. (O transporte de minério se faz por 
correia rolante, da mina até o pôrto de San Nicolás ou ppr estrada. 
de rodagem) . · • 

Acari também fornece minério de alto teor (64% a 66% de Fe) 
e vem igualmente sendo exportado em larga escala pelo pôrto de San 
Juan, ultrapassando a .mais de 1 milhão de toneladas anuais . 

O carvão peruano é de boa qualidade e suas reservas são vultosís­
simas: cêrca de 4 bilhões de toneladas. Embora localizadas perto do 
mar, encontram-se em plena Cordilheira dos Andes a 3 .000 ou 4.000 
metros de altitude (as mais próximas a 2.000 metros de altitude) 
o que dificulta sobremodo a sua explotação. Por isso, a produção na­
cional pouco ultrapassa a 250 mil toneladas anuaís. · Ademais, embora. 
dê bom coque, apresenta teor de cinzas e de enxôfre que exigem o seu 
beneficiamento prévio e, ainda, mistura com carvão importado para. 
seu emprêgo na siderurgia, na proporção de 85% do nacionª'l para 
15% do estrangeiro . 

As condições favoráveis com relação às matérias-primas. ievaram. 
o Peru a instalar uma usina siderúrgica integrada - a usina de Chim-
bote - pertencente à Corporation Peruana dei Santa . · 

Esta usina localizou-se no litoral, em Chimbote e perto de Santa, 
junto, pois, ao carvão. É complementada pela hidrelétrica de Cafí.on. 
dei Pato. O minério utilizado provém de Marcona a mais de 1. 000 km . 

Sua produção é ainda pequena, cêrca de 55 mil toneladas de gusa. 
e 105 mil toneladas de lingote de aço em 1961. Cogita-se de ampliar 
sua produção para 250 . 000 toneladas de aço, a ser atingida em 1.964-65 . 

Além de Chimbote merecem citação a Fundição Callao con:f·-ca­
pacidade de 18 mil toneladas anuais de ferro e aço, e a Metalúrgica. 
Peruana, que produz 20 mil toneladas de bolas de aço para moipho . 

Conclusões 

As condições do Peru no setor siderúrgico se assemelham bastante 
às do Chile tanto no que se refere às matérias-primas como com re-
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lação ao mercado potencial (fraco) do país. Acha-se porém em es­
tágio inferior ao do Chile pois, enquanto êste já exporta o produto 
acabado ou semi-acabado, o Peru se limita a exportar minério de ferro . . 

Erftretanto, é de se prever para um futuro próximo, que o Peru 
alcance a auto·suficiência para o seu mercado interno . 

6 ) URUGUAI 

No Uruguai a indústria siderúrgica baseia-se no grupo Inlasa-Ner­
vion, esta última já elaborando cêrca de 10 mil toneladas de lingotes 
à lJase de sucata . 

A ausência de matéria·prima obriga a importação, embora as pros­
p~cções efetuadas pela Yacimientos Mineros de Valentines S. A. tenham 
assinalado a existência de mais de 40 milhões de toneladas de minério 
d(\ ferro, ~c~m teor de 40%, na região de Valentines . 

Nà ··.~tuaÜdade, há principalmente produção de laminados utili­
z~ndo o aço importado, que atinge a 31 mil toneladas anuais . 

Caso o projeto Nervion-Inlasa qom a YMVSA chegue a concreti­
zar·se, com a extração do minério de Valentines, o Uruguai virá a 
P')ssuir uma siderurgia integrada na qual se prevê a produção de 110 
mil toneladas de gusa das quais 40% para exportação. O restante 
seria transformado em lingotes (76 .000 t) os quais, por sua vez, da­
riam 60 . 000 t de laminados . 

Mesmo assim, o Uruguai dificilmente deixará de ser importador, 
pois seu consumo atual é da ordem de 125.000 toneladas de laminados 
equivalente a 170 . 000 toneladas de lingotes, cifras essas não atingidas 
pela soma da produção das unidades existentes e em organização . 

As importações de produtos siderúrgicos pelo Uruguai oscilam 
muito, pod~ndo•em ·média situar-se na ordem de 100.000 toneladas 
anuais . 

7) P A R A G U A I , E Q U A D O R, B O L ! V I A 

Nestes países tudo ainda é incipiente no setor siderúrgico. Dêles, 
talvez o Equador seja o que, no futuro, possa dispor de alguma usina 
siderúrgica (um grupo japonês pretende instalar uma emprêsa meta­
lúrgica no país, encontrando-se o projeto em mãos do govêrno) . 

No Paraguai existem seis fundições de ferro em Assunção e outras 
espalhadas por Sapucay, Concepcion, Encarnacion, Puerto Pinasco, 
Puerto Casado e Puerto Sastre . 

Na Bolívia não há instalações dignas de menção . 
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4- INFLUÊNCIA NA ECONOMIA E INDúSTRIA MILITARES 

a) Generalidades 

A apreciação da influência da siderurgia no campo militar se 
p .rende, logicamente, à influência que ela exerce sôbre a economia e a 
indústria do País, pois, a rigor, não existem uma economia militar e 
uma indústria militar específicas, senão que estas são funções diretas, 
conseqüências lógicas da economia e da indústria do País não só em 
tempo de paz como, sobretudo, em tempo d~ guerra . 

Isto, aliás, é o que se constata nos países potências mundiais. 
Assim, no Brasil, a indústria militar deve ser, tanto quanto possível a 
própria indústria nacional e, desde que essa seja bem realizada eco­
nômicamente, também assim ocorrerá com a economia- militar. 

Dêste modo, a indústria de viaturas militares deve ser a própria 
indústria de autoveículos do País; a de carros de combate, associada 
à de tratores; a de navios de guerra, à indústria civil de construção 
naval; a de aviões, à indústria aeronáutica; e assim por diante. 

Tal, entretanto, não deve significar que as Fôrças Armadas não 
devam dispor de umas tantas fábricas próprias. De fato, é indispen­
sável mesmo que disponham de algumas onde se efetuem determi­
nados estudos e projetos especificamente militares, além da construção 
de protótipos, realização de experiências etc. Não lhes deverá caber, 
evidentemente, a produç.ão maciça de vez que isto será atribuição da 
indústria civil . 

Ainda quanto a fábricas militares, elas se tornam obviamente im­
prescindíveis quando se trata de .fabricar artigos ainda não produzidos 
pela indústria civil, seja por sua natureza altamente especializâ4a -
que torna o produto financeiramente desinteressante - seja porque 
o volume das necessidades torna sua produção anti-econômica comer­
cialmente; ou ainda, quando a atividade ainda não é cogitada pela 
indústria civil . 

Assim é o caso da produção de gases de combate, artifícios piro­
técnicgs de sinalização, explosivos especiais, armamento pesado etc. 

É oportuno observar, por outro lado, que êsse pioneirismo deverá 
cessar tão logo desapareçam as condições que o torne sem atrativos 
para a indústria civil, resumindo-se então as fábricas a arsenais e par­
ques para a realização da manutenção de alto esc_alão . 

Feito êste intróito resta, por conseguinte, ser estudada a influên­
cia da siderurgia na eponomia e na indústria nacional, limitadas"·ao 
caso brasileiro porquanto, além do Brasil somente a Argentina; na 
América do Sul, apresenta desenvolvimento industrial capaz de inflpen­
cü~r a sua indústria militar e a dos _demais países sul-americanos. 

b) Influência na economia e na indústria nacionais 

É evidente que, apesar dos contínuos avanços -da ciência na me­
talurgia dos não-ferrosos, o mundo permanece ainda em pleno apogeu 
da idade do aço . 
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Em realidade, o açó está intimamente ligado à atividade humana 
·em todos os setores em que ela é exercida. Difícil se tórna, mesmo 
citar algum onde o aço não participe direta ou indiretamente. Esti­
ma-se cfue o aço está presente em mais de 85% de tôdas as atividades 
human~s . 

Isoo torna evidente a importância que a elaboração do aço assume 
na economia e na indústria de uma nação . 

Numa perfeita compreensão do problema, vê-se as nações se em­
penharem a fundo na solução do problema siderúrgico, sendo de se 
destacar a China e a índia, em particular a primeira que, em· poucos 
anos, conseguiu atingir a uma produção de 21 milhões de toneladas 
( 1961) que a coloca em destaque 110 cenário mundial. 

É perfeitamente lícito concluir, pois, que a siderurgia é entre as 
indústrias de base a geratriz principal, dando origem a uma imensa 
gama de outras que, a seu turno, gerarão o enriquecimento e a gran­
deza de urna nação . 

Não )1á. negar que o incremento da produção siderúrgica verifi­
cado no Brasil nos últimos vinte anos, ou seja, a partir de Volta Re­
donda - e particularmente na última década - concorreu de maneira 
relevante para o desenvolvimento ora observado no país. Prova disso 
é a implantação das recentes indústrias de fabricação de máquinas in­
dustriais, de construção naval, · automobilística, de tratores, de auto­
peças, de motores e muitas outras, embora os preços da produção es­
tejam ~acima do poder aquisitivo do homem, fato, aliás que é devido 
à ocorrência de outros fatôres estranhos à siderurgia em si mesma . 

O que se verifica positivamente é o crescimento da produção real 
do país a uma taxa média anual de 7%, verificado no período 1957-61, 
o que permitiu nesse período a elevação da renda "per capita" à taxa 
de 3,9% ao ano . 

Ainda, a produção industrial cresceu num ritmo de 11% ao ano, 
participando• corri 25,7% na renda interna do país . 

A industrialização foi o marco dominante no processo de desen­
volvimento da economia brasileira no último decênio, quando o setor 
industrial foi solicitado a expandir sua produção mais ràpidamente do 
-que os demais setores, de modo a, além de permiitr a progressiva 
substituição de produtos manufaturados importados por artigos pro­
duzidos no país, também atender à expansão mais intensa da procura 
por produtos industriais, dotados de maior elasticidade-renda . 

Assim, entre 1949 e 1961, enquanto o produto real total duplicava, 
a parcela correspondente ao setor industrial triplicava, .elevando-se a 
participação da indústria na renda interna, de 21,8% para 25,7% , em 
1949 e 1961, respectivamente . 

Observa-se, outrossim, que no período considerado foram os ramos 
produtores de matérias-primas e de equipamentos, isto é, as indústrias 
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de base, as que mais se desenvolveram, ocorrendo um processo de inte­
gração do parque industrial que deu origem a considerável incre­
mento da produtividade no setor pela maior utilização da capacidade 
das unidades existentes - anteriormente isola<ias - bem como pelo 
melhor aproveitamento das facilidades gerais . 

Indubitàvelmente, o Brasil venceu, neste período, a fa,se mais di­
fícil do processo de industrialização. Superou a etapa da indústria 
leve, de produtos acabados, e entrou decididamente nas indústrias de 
base. Venceu a resistência dos setores tradicionalistas, interessados 
no comércio de importação e exportação, que sempre olharam a in­
dustrializ;ação com certo receio. E mais ainda, desenvolveu-se uma 
classe empresarial, dinâmica e agressiva, com tais -íntePêsse~ em jôgo 
que tornam o processo irreversível . 

Considerando-se que indústria é essencialmente máquina, e esta 
decorrente da indústria siderúrgica, verifica-se quão grande tem sido 
o auxílio e a influência da siderurgia na economia e indústria na­
cionais . 

,Assim, o aumento sensível de uma produção siderúrgica propor­
cionou êsse salto industrial, possibilitando ao País suprir-se em grande· 
parte de suas necessidades e, com isso, abolindo numerosas e tradi-
cionais importações . · 

A liberação de um setor industrial da dependência externa signi­
fica, no quadro da economia nacional, um fator de germinação de 
novos setores interdependentes, acumulando-se novamente necessi­
dades adicionais, por vêzes completamente novas, de produtos a serem 
importados. Desta forma, ampliou-se com a industrialização, a· poten-
cialidade de desenvolvimento de novos setores . ' 

Apesar do vigoroso crescimento da produção notado nos últimos. 
cinco anos, esta ainda não conseguiu alcançar a procura, que também 
se expande ràpidamente: É o que mostra o quadro n . 15 seguinte : 

ANOS 

1957 .. 
1958 .. 
1959 .. 
1960 . . 
1961 .. 

QUADRO N . 15 

CONSl,JMO APARENTE DE AÇO EM LINGOTES 

PRODUÇÃO 

1 470 
1 659 
1 866 
2 779 
2 485 

1 000 toneladas 

IMPORTAÇÃO 

509 
279 
651 
558 
433 

EXPORTAÇÃO CONSUMO~ 
APARENTE 

8 1 971 
2 1 936 

2 517 
15 2 822 - I 2 918 

~-----------------
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A manutenção do ritmo de crescimento da economia brasileira no 
triênio 1963/65 e a sua aceleração a partir de 1966 implicarão . em 
acentuada expansão da demanda de aço. Dentro dessa hipótese po­
de-se prever que o consumo de aço que foi, em 1962, de cêrca de 3 mio:. 
lhões =ele toneladas, alcançará em 1965, o equivalente a 5 milhões de 
tonela;das de lingote e, em 1970, a 9 milhões. 

l">or isso, em 1965 talvez não tenha o país ainda capacidade para 
atender ·tõda a demanda, o que, entretanto, já deverá ocorrer em 1970. 

O panorama dos resultados alcançados pela indústria nas últimas 
décadas confirma a tese de que a industrialização é a grande (e única) 
alternativa com que se defronta a economia brasileira para o seu de­
senvolvimento. 

:tl:sses resultados foram alcançados a um inegàvelmente alto custo 
social, que não cabe -aqui analisar. No entanto, o sacrifício impôsto 
é bastante minimizado se confrontado às conquistas positivas regis­
tradas em têrmos de renda nacional e emprêgo. Ademais, pelo esta­
belecírrtento de um fator autônomo para o desenvolvimento continuado 
e progressivo a salvo das generosidades do comércio internacional. 

Urge, então, acelerar a indústria siderúrgica pois a cada usina si­
derúrgica instalada ou ampliada corresponderá a ampliação de uma 
variada gama de fábricas e manufaturas que virão reforçar a indústria 
do país (e sua indústria militar em decorrência) e sua economia e, 
conseqüentemente; elevar o padrão de vida do povo brasileiro. 
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=A FRAUDE ESCOLAR E O CóDIGO DE HONRA 
Compilação do Ten·Cel GERMANO SEIDL VIDAL, 

Oficial de EM 

NOTA PRELIMINAR 

~ste trabalho baseia-se em magistral artigo do Prol. POMPEU 
B . ACCIOL Y, publicado no "Jornal do Comércio" de !!6 Abr 
1958 . 

Nós lá havíamos escrito sôbre o mesmo assunto o artigo "Um 
problema moral - A "cola" e suas desastrosas conseqüências na vida. 
do mltltar" (A DEFESA NACIONAL - Mar 52), a qual mereceu 
distribuição individual a todos os Cadetes da AMAN e aos · Oficiais 
e Sargentos alunos da E sACos, àquela época. 

Quando servíamos em Salvador, aceitamos um desafio, o de 
, defender nossos pontos de vista em palestra patrocinada pelo Dlre· 

tório Acadêmico da Escola Politécnica da Universidade da Bahia 
onde, pouco antes, o Código de Honra, pôs to a. votos lôra. negado .. . 
Realizada essa a 7 Out 57, foi depois repelida, a convite da direção 
da Escola de Engenharia Eletromecânica. da Bahia, perante o 
corpo docente e discenté daquele sodalicio. Fbtaltnente, servia o 
trabalho, lá ampliado e na forma como se apresenta neste número, 
como ' aula Inaugural do magnífico Centro de Instrução da Policia 
Mlutar do Estado da Bahia, realizada a 4 l\lar 98 . 

Não pretendíamos originalidade e, por Isso, transcrevemos e 
condensamos largos trechos <lo trabalho-base, do Prol. Pompeu B. 
Accloly, citado de Inicio. 

- O Itnportante, parece -nos, é que sirva à Juventude tniiUar, 
sempre pronta a entusiasmar-se pelos sadios Ideais de aperlelçoa· 
mento moral e cívico. 

Sendo axioma que "a guerra é luta entre duas vontades", em 
tôdas as suas expressões, sob tôdas as formas com que hoJe se 
pode lu fluir nas "vontades" dos povos, mais <lo que nunca é pre · 
cl~o formar no cl!ladão e no Soldado um estôlo moral, sólido e bt· 
destrutivei, o que se Inicia, luapelàvelmente, tlentro do lar e se 
consolida nos bancos escolarés . 

1 . A "COLA" OU "PESCA" 

a. Vício nacional ou universal? 

Há professôres que, por miopia, ingenuidade, ou talvez algum pudico 
recato, negam a existência da ''pesca" ou "cola" entre os nossos estu­
dantes, ou pelo menos entre os seus estudantes, e se escandalizam, mesmo 
quando se fala nisso. Mas, negando-a não a suprimem, antes agem como 
aquela ave que sossega, ao cobrir a cabeça para não ver o perigo, como 
se isso bastasse para o mesmo passar. Há outros que admitem a sua 
existência, e tentam, com maior ou menor sucesso, impedi-la. Outros 
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finalmente há, que não a negam; mas, seja por não a julgarem um mal,' 
seja por displecência, seja por desânimo, não a combatem, quer acei­
tando-a abertamente, quer fingindo não a perceberem . 

Ora, basta ser ou ter sido estudante, para saber da existência da 
"pesca" ou "cola", entre nós, quando não se dê fé aos professôres que 
não ~a ignoram ou não pretendem ignorá-la. Além disso, de vez em 
quando vem à baila, na imprensa, um. caso mais escandaloso. Mais rara­
mente, vem a público alguém, em entrevista, como há pouco tempo o 
próprio ex-Reitor da Pontifícia Universidade Católica, Padre Pedro Vel­
loso, e denuncia a "pesca" ou "cola" como ' 'um dentre outros males de 
.nosso ensino, e até como instituição genuinamente brasileira". Que seja 
instituição muito nossa é certo, mas que seja só nossa não é exato -

.diga-~e a bem da verdade, não como consôlo. Um estudante brasileiro 
que fêz uma excursão até o Chile, foi interrogado, em .tom 'de galhofa, 
por um estudante de lá, sôbre se aqui também seria usado determinado 
sistema, que é uma forma daquilo a que chamamos de "pesca". Na Itália, 
a "pesca" ou "cola" seria também conhecida e praticada, segundo o Re­
verendo Padre Dr. Carlos Leôncio, autor do alentado tratado de peda­
gogia e fundador ·em Turim do primeiro Instituto Pedagógico que se 
.criou no mundo. 

Conforme a ocasião, conforme a época, conforme o meio, conforme 
a escola ou conforme o país, poderia a ''pesca" ou ' 'cola" ser mais comum 

·OU ser mais rara ? Estêve o Professor Pompeu Accioly no colégio ~ficial 
-da Suíça, o "College de Geneve"; em colégio particular dà França, a afa­
mada "i!:cole des Roches"; e em. duas grandes universidades norte-ame­
ricanas, a Católica e a de Princetofi; - e nunca presenciou ou soube 
então de qualquer ato de "pesca" ou "cola", aó contrário do que viu e 
.soube nos colégios e nas faculdades do Rio de Janeiro, em que também 
estudou e onde leciona. t: .-fato que não J,>ôde garantir que- na verdade 
não se usasse eventual e discretamente de fraude, nos referidos ~stabele­
cimentos estrangeiros de ensino. Realmente, Õ processo apareée e reve­
.la-se onde e quando menos se espera, como não há muito tempo ila Aca­
demia Militar de West-Point, de onde por isso foram sumàrlamente 
.expulsos vários Cadetes apanhados "colando". A repressão, assim, foi 
imediata e inflexível. Não há de fato lei sem sanção. Mas é sempre 
melhor prevenir que remediar; e por isso a obediência à lei não deve 
depender apenas da ameaça e do exemplo de aplicação da pena. A 
simples repressão, do fato, pode (mas a quanto custo!) remover os sin­
tomas, mas realmente não suprime ou cura as causas. Hoje em dia, nos 
centros mais adiantados, já se procuram os criminosos potenciais (pelo 
método Glueck), para curá-los antes dé cometerem o crime que estariam 
fadados a cometer. Aqui mesmo no Brasil, o sábio boliviano Manoel 
Lopez Rey organizou um Seminário Latino-Americano de PrevEl_nção 
cçntra o Crime e Tratamento do Delinqüente . -

O cinema tem ilustrado a presença da ' 'pesca" ou "cola" nos' meios 
universitários americanos-, e apesar da ficção do enrêdo não deixa de 
ter valor documentário, particularmente quando o faz sob a forma de 
inteligente crítica à "juventude transviada" americana. 
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Compartilhamos, pois, com outros países, do sistema, que seria uni­
versal, de "pesca" ou "cola"; mas, para combater essa tendência, ainda 
não possuímos, como alguns dêles, de processo efetivo de prevenção e de 
método sistemático de repressão. Temos usado quando muito do anti­
quado sistema de fiscalização, que se revela na prática, impotente, por 
mais rigàroso que seja, diante dos v e r da de i r q s prodígios da "cola". 
As preg,ações . morais isoladas, ou as censuras de algum austero 
Catão, .q!!e se fazem ouvir, vez por outra, a respeito, senão são ridículas 
pela sua i!leficiência, são ridicularizadas por grande generalidade dos 
estudantes, e assim, tornadas sem efeito. -

Por isso, estaria a "cola" naturalmente se organizando e tornando o 
processo habitual de obtenção de acesso para uma quantidade cada vez 
maior dos nossos estudantes ? ~ difícil generalizar sem êrro, quando 
.não há nem pode haver estatística de casos clandestinos inconfessados, 
~ que escapam na sua maioria à fiscalização e ao r e c o n h e c i m e n t o. 
O que é . possível observar é uma tendência à fraude, pelos 
-casos que são "apanhados"; embora sem fixá-la numericamente . 

Ainda há. muitos estudantes que não se prevalecem de fraude es­
colar, mas, ~ em certos casos, dificilmente conseguem recusar o forne­
cimento · da "cola" para os v i z i n h o s de prova, com r e c e i. b 
-de. ficarem·-mal vistos pelos colegas e até sofrerem vexames por isso . 

b . Modalidades 

Antiga me n te havia c as os individuais de "cola"; hoje 
::freqüentemente se verificam até casos coletivos desta lamentável fraude. 

Escolas e Faculdades, que se notabilizaram pelo rigor e seriedade 
nos exames, sofreram violento impacto em sua eficiência, graças ao 
pernicioso mal que germina entre seu corpo discente. 

Por isso, sob seus nomes tradicionais, vetustos e veneráveis edifícios, 
já mal encobrem verdadeiras "fábricas de diplomas" _ 

Os processos escusos empregados escapam à argúcia do professor 
ou à mais rigorosa fiscalização. 

São exemplos da capacidade de engenho e arte dos "coladores" os 
processos seguintes : 

- Posições estratégicas dos alunos ; 

- Uso de óculos escuros; 

- Livros e apostilas debaixo da carteira ; 
- Anotações em mata-borrão, carteiras, paredes e no chão ; 

- Notas e resumos em papéis,. sanfonas, escritos na mão, no punho~ 

na coxa, etc. ; 

- Troca ou "pesca" de informações com camaradas também cor­
rompidos; 

- Obtenção de questões por antecipação, usando tôdas as arti­
manhas, até mesmo o subôrno de auxiliares e empregados su­
balternos do professor ; 

5 
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"Cola" coletiva com questões resolvidas de fora e trazidas por 
estafetas especiais, cuja engenhosidade não deixa a ganhar os 
mais ladinos processos de espionagem internacional . . . ; 

- Até meios e 1 e t r ô n i c o s já f o r a m usados em centros mais 
adiantados . .. 

Como vêem, caminhamos a passos largos para a modernização da 
"cola". Processos obsoletos são menosprezados por não terem a "efi­
ciência" necessária . . . 

c . Suas causas 

Por que "cola" o aluno? "Cola", inicialmente, e antes de mais 
nada, porque não lhe ensip.aram o que deviam ter ensinttdo, como se 
deve ensinar; porque êle não estudou como se deve éstudar, nem teve 
tempo para estudar; e assim por tudo isto, êle não aprendeu e portant<> 
não sabe; - e depois "cola" por hábito, por vício, por diletantismo, 
por implicância, por má educação, porque não quer ficar atrás, e, fi­
nalmente, por falta de orientação . 

Por um lado atuam a ineficiência do ensino e do estudo; por outro 
lado, a indolência natural do aluno, a sua- indisciplina e os seus maus 
hábitos, .,.... mantidos e agravados quer pela vida da cidade, quer pelo 
regime da escola ou do professor; seja por um indulgente relaxamento, 
seja por uma repressão excessiva e inábil . 

A questão tem pois uma face pedagógica e uma face moral, as 
quais, entretanto, não são independentes. Querer suprimir a "cola" le­
vando em conta um só dêsses fatôres é como -desejar o insucesso, para 
ter sempre com o que se lamentar. 

Se jogarmos na água qualquer pessoa que ainda não saiba nadar, não 
podemos acusá-la por se agarrar à primeira tábua de salvaçãO.. A "cola" 
é a tábua de salvação dos estudantes que não aprenderam . e portanto 
não sabem. A sua falta de preparo poderia ser imputada · excl:usiva­
mente a êles ? Será o nosso sistema de ensino perfeito ? Passemos 
em revista apenas algumas das suas falhas, aquelas que talvez mais 
contribuem para que o estudante deixe de aprender e assim precisa 
recorrer à "cola" : 

1°) Ensino teórico demais e sem objetividade - Memorização: 

Em geral o ensino é por demais teórico e sem objet~vidade, de 
modo que o estudante não se interessa suficientemente, não aprende 
nada, ou quando pensa que aprende alguma coisa, apenas "me~orizou" 

. e justamente aquilo que não tem aplicação. Ensina-se a êle 'o que é 
de interêsse para a matéria em si, para o professor, ou para a :escola; e 
que não serve para a vida ou a profissão que êle pretende seguir_. 

Não se deve abolir a teoria, mas nem por isso suprimir a prática. 
"A teoria sem a prática é perda de tempo; a prática sem a teoria é 
perda de dinheiro" - já disse o ilustre Professor de Minas, o Dr. José 
Carvalho Lopes . 
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2°) Programas e currículos sobrecarregados - Dispersão. 
Os cursos de formação técnico-profissional, são desvirtuados e so­

brecarregados com as noções e o desenvolvimento que só teriam cabi­
mPnto em cursos de extensão puramente científicos. O curso de hu­
manidades é desvirtuado e sobrecarregado com desenvolvimento e ma­
térias que só teriam cabimento em cursos de formação técnico-pro-
fissional. . · 

, Em cursos já sobrecarregados de certas escolas superiores, desdo­
br~m-se cadeiras, ou criam-se novas e . obrigatórias, sem aumento de 
ano letivo, ou do número de anos letivos para completar o curso. Em 
suma, programa e currículos enciclopédicos e inexeqüíveis . 

3°) Falta de tempo para o ensino e para o estudo - Dissipação. 
Períodos letivos curtos demais; quatro meses e meio apenas, de 

aulas efetivas por ano, na Universidade do Brasil - e quando não 
haja greves ! Freqüência não obrigatória às aulas teóricas, em muitas 
escolas e faculdades. O trabalho dos estudantes que dêle precisam 
para "viver, ou simplesmente para gastar, e as mais variadas diversões 
para es· mesmos e os demais - são tudo ocupações que não deixam 
absolutamente tempo para o estudo. 

4õ) Falta de método de estudo - Confusão. 
Os nossos estudantes, mesmo de escolas superiores, não sabem es­

tudar. Isto é tanto mais grave nas escolas superiores, quando é justa­
mente nelas que, partindo-se do falso princípio de . que os estudantes 
já serão capazes de estudar por si, não se ensina a êles como se devia 
ensinar, nem se lhes ensina como ,êles devem estudar; e, quanto aos 
professôres, não se ap~ra nem se exige dos candidatos aos cargos de 
magistério o menor conhecimento, ou pelo menos, o menor senso de 
pedagogia. Os professôres, que são quase todos autodidatas, supõem 
nos seus alunos a mesma capacidade de estudo, que são ·dotados, e por 
isso muitas vêzes não só deixam de pôr o seu curso à altura do enten­
dimento médio,. como ainda confundem os seus alunos, recomendando­
lhes ou exigindo para estudarem a sua matéria, uma infinidade de livros 
e artigos. de :r;evista, em vez de umas poucas obras ... 

5°) Deficiência do corpo docente, ~m número e atribuições - Di­
luição. 

As turmas de alunos são grandes demais para a capacidade do corpo 
docente - como se tem dito e repetido. A isso acresce outro fato 
talvez mais grave, o ' qual entretanto - sendo comum nas nossas Fa­
culdades tem passado desapercebido. Trata-se da divisão da matéria a 
~er lecionada, pelos diversos assistentes e docente da cadeira, o que 
corresponde na realidade ao desdobramento da mesma pelo número 
dos encarregados do curso. Em vez de o aluno ficar com uma só ma­
téria a estudar sucessivamente nas suas diversas partes, êle fica com 
tantas matérias quantas são essas partes, dadas simultâneamente pelos 
encarregados de ministrá-las, - isto é, em vez de concentração há uma 
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diluição, que vem agravar a dispersão devida aos programas e aos 
currículos, já sobrecarregados . 

6°) Falta de apuração de aproveitamento - Desestímulo. 
O atual regime de provas parciais é,· como tem dito aquêle grande 

mestre que é o Professor Francisco de Sá Lessa, é um dos maiores 
absurdos do ·nosso ensino, e que o estão prejudicando seriamente, não 
só pelo tempo que fazem perder (tomando pelo menos dois meses do 
ano, com aulas suspensas na maioria das Escolas Superiores civis), como 
pelo total insucesso como incentivo ao estudo e meio de apuração do 
aproveitamento, apuração li.mitada a duas provas anuais apenas. Falta 
de trabalhos práticos e exercícios escolares em número suficiente. 
Provas difíceis demais, verdadeiras charadas; ou fáceis de:tnais, as co­
nhecidas "barbadas". 

d) Seus efeitos 

Para curar uma moléstia, não adianta condená-la nem louvá-la; e 
sim, uma vez reconhecida, pelos sintomas, tratá-la convenientemente, 
pelas causas. Se a "cola" fôr um mal, devemos do mesmo ·modo pro­
curar tanto quanto possível, encará-la mais como o médico do que 
éomo o moralista, e sem esquecer - é preciso insistir - de que a re­
moção dos sintomas nem sempre é o mesmo que a supressão das 
-causas. Antes de mais nada, portanto, procuremos saber se a "cola" ·é 
realmente um mal, e em que consistiria êsse mal. 

Poderá o aluno aprender, "colando" sistemàticamente nas provas ? 
·se o aluno preparasse cuidadosamente resumos, esquemas e lembretes 
de tôda a matéria, a serem usados eventualmente como "cola", êle 
.aprenderia talvez suficientemente para prescindir da mesma; e só usaria 
dela, quando muito por hábito ou vício. Mas na verdade, em geral êle 
·não se dá ao trabalho destas preparações, e por isso é que usa' de pro­
·cessos menos árduos e menos confessáveis. A promoção nas . escolas 
superiores dependendo apenas da média de duas escassas provas 
parciais e da simples freqüência a dois terços ou a três quartos de 
alguns minguados trabalhos práticos ou exercícios escolares, permite 
·que o aluno possa passar perfeitamente sem precisar de se dar ao tra­
balho de aprender coisíssima alguma da matéria. As poucas horas que 
êle tiver levado para "colar" cada uma das duas provas parciais, em es­
tado de maior ou menor sobressalto, não serão certamente suficientes 
para que êle aprenda uma matéria lecionada durante todo o anQ letivo . 

Se êsses alunos não aprendem o que devem, aprendem em compen­
.sação o que não devem. Aprendem a passar sem saber, usando de. todos 
os meios. Aprendem assim nada do tudo, ficando numa ignorância 
crassa e enciclopédica. Aprendem a ser pedantemente incompetentes e 

- ~riminosamente irresponsáveis. Resvalam progressiva e insensivelmente 
para adotar a fraude como regra de vida, e a honestidade como exceção. 

Começam a aplicar, ao contrário de certa máxima, a regra de que a 
·honestidade não compensa, procurando vencer na vida por todos os meios, 
·"mesmo honestamente" ... 
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Caminhariam, assim, para aquela aceitação quando não para aquela 
consagração ambiente da improbidade às escâncaras, de que têm falado 
alguns dos nossos estadistas mais sinceros e menos demagogos . 

Quem se indignasse, quem não se conformasse, quem não adotasSe 
êsse :sistema, seria um desajustado, não seria mais dê.ste . século ... 

Na "Tiibuna da Imprensa" de 26 e 27 de julho de 1952, disse o Padre 
Pedro Velloso: 

.,É· necessário uma reação severa dos professôres e também dos 
alunos contra a "cola", que habitua o estudante desde tenra idade à 
fraude. Quem fôr conivente com a "cola" é conivente com a fraude. 
Quando essa "cola" é em concurso - é um roubo. Dirão muitos que não 
tem a importância que aqui lhe atribuo. Muitas vêzes um estudante de 
família honesta mais tarde na vida comete uma fraude. Na verdade 
apenas "colou", uma coisa que na vida civil se pode chamar cheque sem 
fundo, assinatura falsa, falso testemunho, quebra de compromissos, ou 
roubo ~uro e simples, seguido de prisão quando foi apanhado a "colar" ... 

Acre~centa aquêle educador : 

''A._ frotixa moral do século só não perdoa aquêles que forem "apa­
nhados", pois longe de condenar, ou simplesmente de tolerar, não só 
aceita, como aprova, aplaude, inveja, respeita, e chega até a adular 
aquêles, por exemplo, que, desprezando· qualquer carreira honesta mas 
cheia de sacrifícios, dedicam-se ao contrabando, aos golpes, às negociatas 
..!.. contanto que, sem nunca serem "apanhados", tenham, em pouco 
tempo, o seu palacete para receber os amigos, os seus Cadillacs para os­
tentar o luxo, e as suas mulheres (daquelas que "aderem" pelo dinheiro) 
para 'provarem ou fingirem que têm virilidade. Por contaminação, trlms­
mitem doenças e vícios da riqueza; por egoísmo, nunca transmitem 
qualquer parcela da mesma. Saciam a carne e enchem a bôlsa, mas nunca 
têm um cruzeiro de sobra para o pobre. Os valores aferem-se de acôrdo 
com aquêle lema de 'uma casa de loterias: "Só vale quem tem". O ouro 
força tôdas as portas e abre todos os ·corações''. 

E conclui ô Padre Velloso: 

"De acôrdo, pois, com certa m,oral, poder-se-ia julgar que não tem 
muita importância aquilo que se chama pe "cola". Entretanto, para o 
mal não há meio têrmo, pois quando se dá o dedo ao diabo, êle agarra 
logo a mão, tenta tomar o corpo e arrebatar a alma." 

Pondo, porém, inteiramente de parte a moral ou a falta da mesma, 
e atendo-nos meramente ao ponto de vista estritamente utilitário de que 
a "cola" sistemática, dispensando qualquer esfôrço, não permite que o 
aluno desenvolva convenientemente as suas faculdades e que aprenda 
sequer mediocremente o que pretenda saber, se de fato não pretende 
apenas o diploma, - a ''cola" é sem dúvida um mal; e como tal precis(;l. 
ser debelado. 

Desejo chamar a atenção para o importante efeito da ''cola" como 
estigma que seu uso deixa no cerne do moral do "colador". 
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É o que chamamos o mal contido no "espírito da cola". :Esse es­
pírito nefasto não limita suas maquinações enquanto o "colador" e Im­
berbe ou perlustra ps bancos ginasianos e acadêmicos. Não! :Ele acom­
panha tôda a existência da sua infeliz vítima . 

Após a diplomação ' 'o espírito da cola" está presente para assessorar 
o -''afilhado" em tôdas suas resoluções . 

O engenheiro, advogado ou médico, o técnico ou especialista, for­
mado na escola da ''pesca", inveterado ca~npeão da maneira de ludibriar 
os mestres e a si próprio, não terá a necessária confiança para decidir 
sôbre os grandes empreendimentos, se não sentir o apoio da ''cola", ou 
seja a ajuda de outro, para superar sua ignorância. Se um milagre ou 
um "pistolão" o conduz a altos postos, particularmente nos cargos pú­
blicos, assistiremos à sua triste atuação diante dos olhos estupefatos dos 
auxiliares. Quando o trabalho exigir ação racional, técnica, especializada, 
êle vacila, não sabe resolver os problemas - falta a "cola" . . . Porém, 
se não puder contar com outro, êle, que enganou a tantos, "tapiador" 
costumeiro, acaba dando "uma soluÇão", que nada mais será que um 
"bleufe", absurdamente errada, fracasso certo, pois que baseada na sua 
integral inépcia. 

Examinemos, agora, 'a influência desastrosa do "espírito da cola" 
nas Fôrças Armadas. Para sentir bem essa influência é muito bom ra­
ciocinar em quadros reais da guerra. A 53 coluna solerte do "espírito da 
cola" está aí sempre pronta para -desfechar suas manobras torpes. Um 
pouco de ficção será útil para criar exemplos de alguns casos que bem 
poderiam ter sido narrados em alguma recôndita página dos fastos da 
História Militàr . · · 

Aqui é um soldado especialista em Comunicações, habi~uado a en­
ganar professôres e pais quanto à sua -sapiência. Ei-lo que tendo de so­
zinho consertar um fio telefônico, parte à noite, sob o clarão de 'granadas 
no "front", acompanhando a linha estendida. Oh! Encontra, - enfim, o 
"seu" fio num emaranhado de outros cabos, próximo a cratera de recente 
explosão. O "espírito da cola" está presente _e não há tempo a perder. 
O "tapiador" costumeiro corta os fios indistintamente para livrar o ''seu 
cabo". Estica-o, por fim, e, feita a emenda, parté rápido de volta para 
o seu abrigo. :Este soldado desconhece que causou danos muitos maiores 
que o inimigo, pois aquêle emaranhado de fios era parte de complexa 
rêde de comando do seu Regimento . . . O "espírito da cola" conseguira 
uma vitória. O tenente comandante do pelotão estava de nôvo filiando 
com um dos atiradores de arma automática. Mas o coronel comândante 
do regimento não tinha mais ligação telefônica para comandar. a ma-

·. nobra de seus batalhões! . . . -

Ali é o tenente X, mestre em enganar a vigilância dos superiores 
na arte de "colar", que -em pôsto avançado de Infantaria cumpre a sua 
missão de guerra. E, num dia, sem que haja tempo para pensar, evoluem 
os acontecimentos. :Ele viu o. forte contingente inimigo que ataca o flanco 
esquerdo da frente e ouve, no telefone, os comandos rápidos e imprevistos 
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do seu comandante. O ataque é finalmente detido e o capitão prevê um 
rápido contra-ataque . 

- Tenente X, vamos contra-atacar com . . . Alô ! Tenente X ! Alô ! 
'l'enente X ! ... 

A linha foi cortada. O Tenente X, exímio em iludir seus superiores, 
s ucumbiu ao "'espírito da cola" e cortou o fio do próprio telefone ... 

A"eelá é o oficial de Estado-Maior, que conseguiu a maior proeza de 
todos os t-empos, atravessar incólume os três anos de labor na Escola de 
Estado-Maior, carregando consigo o "espírito da cola". É claro que êle 
não é dos mais capazes, mas a guerra exige que todos estejam em seus 
postos. Ei-lo chefiando a 3a. Seção de uma Divisão. 

Pr,epara-se a montagem de importantíssima operação e o nosso "co­
lador" tem que aplicar tôda a astúcia, inteligência e preparo profissional, 
no importante trabalho. :l!:le vacila, não sabe como resolver os problemas, 
a situação · é difícil, urge rapidez e precisão - falta a ''cola". . . Porém, 
êle, que enganou a tantos, não titubeia mais e blefa levando ao chefe, 
para ser a.pr:ovado, um documento baseado em sua incompetência. O "es­
pírito dl} coola': consegue um grande triunfo num lastimável fr_9.Casso da 
operação;o_que custou centenas de vidas humanas . 

E, finalmente, aqui estamos, acompanhando a quinhentas milhas ho­
rárias, hábil pilôto de caça cuja única fraqueza residiu em copiar dos 
outros aquilo que não sabia . . . :l!:le cumpre missão de guerra e sobrevoa 
território inimigo. Atento a tudo leva célere sua máquina aos objetivos da 
missão. Eis que ali surge de inopinado um objetivo esplendoroso, um 
paiol inimigo, cercado de viaturas militares e de armas antiaéreas tam­
bém o . . O pilôto estremece. O perigo do ataque é grande e o inimigo, 
feroz. Mas . . . a sua missão não era atacar comboios na estrada ? E ali 
vão dois míseros caminhões arrastando-se na rodovia. O avião pica em 
.estrepitoso ronco, suas metralhadoras vomitam chamas. Em segundos só 
se vêem destroços daquilo que foram dois míseros veículos o . . 

A missão está cumprida ! O avião retoma, com as bombas lançadas 
€ os filmes da "grande" missão. Ninguém, se não aquêle pilôto, saberia 
do ''polpudo': objetivo, abandonado pelo influxo do "espírito da cola" . 

Basta um rápido golpe de vista analítico, em todos os ramos de pro­
fissão, para se identificar os traços marcantes da ação desmoralizante do 
"espírito da cola" . 

Quantos chefes, pequenos ou grandes, não escondem de seus su­
periores falhas nos organismos que chefiam ? Quantos, como bons "gol­
pistas" pretendem parecer o que não são à autoridade que os fiscaliza 
por dever do ofício ? ' 

Quantos contam, despudoradamente e amiúde, bravatas de faltas es­
condidas e de elogios indébitos, conseguidos por obra exclusiva de sua 
ação de perfeitos "tapiadores" ? 

E, sem dúvida, chegaríamos também a enumerar as influências no­
-civas da moral deturpada de um pai "colador" na educação de seus filhos. 
Será que, então, êle se tornará capaz de esconder o filho a sua defor-
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midade moral ? Se o conseguir, que energia disporá para atacar e vencer 
o "espírito da cola", que pretender, como já fêz a êle, dominar o filho 
inexperiente ? 

O "espírito da cola" é um mal tremendo. :l!:le arranca ·impiedosa­
mente das entranhas de quem o idolatra o mais puro sentimento de 
moral, reduzindo seus seguidores a espectros de homens que venderam 
a alma ao diabo . 

2. A PREVENÇAO 

a . Fiscalização 

O primeiro recurso contra a ' 'cola", aquêle que logo ocorre é o de 
uma fiscalização rigorosa das provas. Mas isto é· como u'm remédi<> 
apenas para os sintomas, não para as causas. Não é fiscalizando o marido 
que a mulher impede que êle lhe seja infiel, quando êle está disposto a 
enganá-la. Do mesmo modo, não há corpo de fiscalização, por mais nu­
meroso que seja, para conter suficientemente e reprimir sistemàtica­
mente, turmas dispostas a "colar", por todos os meios. 

Examinemos, entretanto, alguns dos sistemas de fiscalização desti­
nados a pôr em cheque os sistemas de "colar" : 

1) Fazer os alunos entregarem todos os livros e notas, ao entrarem 
na sala, obrigando-os a se sentarem em xadrez, isto é, sem ocuparem 
carteiras vizinhas ; 

2) Dar p'ara todos as mesmas ·questões, mas com dados numéricos 
diferentes para cada aluno. (Dêste moâo a correção é sempre dificílima) ~ 

3) Dividir os alunos em turmas pequenas de uns dez a ··quinze. 
cada uma das quais fica fechada numa sala, sob a fiscalização de um. 
assistente e dar, contràriamente ao regimento de muitas esool'as, dois 
tipos diferentes ae questões, os quais são distribuídos alternad.amente 
pelos alunos, de modo que dois vizinhos não recebam os mesmos tipos ; 

4) Permitir aos alunos a consulta de livros e notas, mas propor 
questões tão difíceis que só podem ser respondidas por quem tenha o 
mesmo talento, o mesmo conhecimento da matéria, ou pelo menos a mesma 
bibliografia que o talentoso mestre. 

:l!:sses e outros sistemas, mais ou menos aperfeiçoados, mais ou menos: 
justos, não cortam realmente o mal pela raiz; contra êles entra· quase 
sempre em aÇão um serviço secreto de comunicações, entre os ·alunos, 
do qual muitas vêzes só depois, na hora de corrigir, é que o profl:!ssor 
vem a suspeitar. 

Todos êsses sistemas têm por base o principiO de que os alunos 
qão seriam dignos de confiança. Por sugestão ou desforra, agein os. 
aiunos de acôrdo com o juízo que se faz dêles. 

Acontece éom a "cola" o mesmo que com a bebida; nos Estados 
Unidos da América nunca se bebeu tanto como na época da proibição. 
Que se multipliquem as precauções e reforce a fiscalização em provas de 
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concurso, ainda se poderia justificar; mas pão nas provas normais de 
apuração do aproveitamento e nas provas de promoção, pois, para estas, 
há meios talvez mais eficazes. 

Há um grupo de medidas de ordem pedagógica, tendentes a tornar 
o ensino .,mais eficiente, de modo que os alunos não mais sintam a ne· 
cessidade· de "colar"; e há outro grupo de medidas de ordem psl.cológica 
e moral t-endentes a reeducar os alunos, de modo a que substituam o há· 
bito da·<'cola" por hábitos contrários. :t!:ste segundo grupo não atuará, 
entretanto, ·com integral eficiência, sem que tenha sido pôsto em prática 
o primeiro, isto é, sem um sistema de ensino eficiente. A solução aos 
males do nosso ensino, está merecendo das nossas autoridades os maiores 
cuidados a fim de atender às exigências da educação integral, já pro· 
pugnada por sábios educadores patrícios destacando-se, entre êles, Anísio 
Teixeira. 

b. Ação pedagógica, moral e psicológica 
O com!>ate da ' 'cola" deve ser feito por "ação de cêrco" a inimigo 

insidioso e persistente. · Não se pode deixar de atacá-lo em tôdas as di· 
reções até ~ua rendição incondicional . 

Daí .resulta .o têrmos que abordar a prevenção da "cola" sob os as• 
pectos pedagógico, moral e psicológico. 

Quanto à ação pedagógica é necessário que se tenha em vista atender 
aos desideratos seguintes : 

(1) Ensino mais prático e objetivo; 
(2) Programas racionalizados - depurado das inutilidades ; 
(3) Máximo aproveitamento do tempo disponível pelos alunos (pará 

estudo e descanso) ; 
(4) Sistematização do método de estudo dos alunos - organização 

de livros-textos, fichas de estudo a domicílio, etc. ; -
(5) Padronização dos vrocessos de ensino - de modo a evitar ex· 

cessos pessoais ; 
(6) Freqüente apuração de aproveitamento - provas e testes 

amiúde. • · 

Quanto aos aspectos de ordem moral, não seria demais, antes é in· 
dispensável, um complemento ético e mesmo filosófico à educação, em· 
bora os meios mais adequados para isso não sejam propriamente cursos 
de moral e de filosofia. Escolas não bastam; alma, orientação ainda é 
preciso. 

Ensina-se tudo, até os direitos, mas nunca os deveres, nem a mínima 
disciplina. Enche-se o espírito, mas no mesmo passo estreita-se o in· 
telecto e corrompe-se o juízo. A educação integral é uma necessidade 
para a formação das elites, aquilo de que tanto carecemos. Com a de­
sintegração moral das famílias, com a falta de ensino e de crença reli­
giosa, tão comuns no mundo de hoje, caberia aos mestres, como talvez 
aos mais esclarecidos, assegurá-la. O mestre pois não pode ser apenas 
um instrutor; cumpre-lhe ser antes de maís nada um educador; agindo 
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não só pela sua palavra escrita e oral, como principalmente pelos seus 
exemplos. A imitação atua seja como agente de corrupção, seja como 
instrumento de educação. "Tende sempre diante dos seus olhos", disse 
Francisco Bacon, "os melhores exemplos, porque uma judiciosa imi· 
tação supre um acêrvo de_ preceitos". 

As ações estritamente morais contra o sistema da "cola", depen· 
dendo assim de outra educação, que não se reforma de uma hora para 
outra, não oferecem .por enquanto solução prática, efetiva, ao problema. 

Temos, entretanto, como recurso complementar, a um ensino efi· 
ciente, outros meios, os meios psicológicos, muito simples aliás, se jur.;­
tamente aliados ao erisino eficiente. Nestas condições, o que é neces­
sário e quase sempre suficiente, é passar a tratar os estudan4;es de outra 
maneira; -não mais como rufiões, capazes de tôdas as tratantadas, mas 
como sêres dotados de sentimento de honra e em cuja palavra se pode 
confiar: O brio de vários estudantes muito sofre com medidas de certo 
modo odiosas de fiscalização que os professôres se julgam obrigados a 
adotar contra os maus elementos, mas que c.oagem . e humilham também 
os inocentes. :l!':sses estudantes estariam de muito bom grado prontos a 
corresponder à confiança que se depositasse nêles, gostando de confirmar 
a lisonjeira opinião que se tivesse dêles, e influiriam decisivamente sôbre 
os mais fracos, conforme ' experiência com alunos e companheiros em 
cursos militares que realizei ou _ fui instrutor. 

c. Código de Honra 

Pelo raciocínio a que pretendi conduzir o selecto auditório, estou 
agora em condições de apresentar a solução ideal para complementar o · 
eficaz combate ao mal da "cola". 

A aplicação prática daqueles princípios de moral sadia e G aprovei­
tamento de condições psicológicas favoráveis traduzem•se pelo uso de um 
sistema de honra, que pode ser até regulado por certo código .. · 

:l!':sse sistema tem largo uso em Universidades americanas e já é 
aplicado no Brasil, apesar de o ser em caráter embrionário. 

Por um sistema de honra, mais completo e perfeifo, os alunos sãG 
deixados inteiramente à vontade durante as provas escritas, sem qualquer 
fiscalização por parte dos mestres. Os alunos assumem, entretanto, o 
compromisso de fazerem as mesmas sem dar ou receber qualquer espécie 
de auxílio, o qUe se obrigam a cumprir e fazer cumprir pelos colegas -
segundo uma declaração de honra feita e assinada individualmenttl em 
cada prova. Em 1vez de ostensiva e deprimente fiscalização, · há pois tima 
autofiscalização·, honrosa e espontânea . 

Além disso, como não há~ lei sem sanção, institui-se, o mais das 
vêzes, uma comisão de alunos, eleita por êles mesmos, incumbida pri· 
meiro de investigar ·os casos de fraude ou de tentativa de fraude, por­
ventura ocorridos e, depois, incumbida de julgar os acusados e de 
propor à Congregação a expulsão sumária dêstes, quando julgados 
culpados. 
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Experiências, ao que me consta, têm sido realizadas com êxito em -, 
Escolas e Faculdades no Brasil, onde esclarecidos mestres adotam 
uma adaptação pêsse sistema. Há exemplos disso na Faculdade Nacional 
de Filosofia, na Escola Nacional de .Arquitetura, na Universidade Ca-
tólica 4.<> Rio de Janeiro, e, provàvelmente, em muitas outras e das 
quais não tenho conhecimento. 

Nas Escolas e Cursos do Exército, onde ·assessora o sistema de · 
honra,''"'rígida disciplina militar - assentada na educaçãol integral do 
combatente para a guerra - tem havido completo êxho, neste mister, em 
tôdas as ocasiões em que o sistema de honra foi e é utilizado. 

O sistema de honra suprime o vexame de passarem todos os alunos 
pela pecha de desonestos, de aleijõés morais, de "coladores". . . :Ele 
pQde e deve ser adotado por Escolas, turmas ou frações de turmas, 
onde exista a coragem moral capaz de enfrentar o monstruoso mal da 
fraude. 

- A mqneira de realizá-lo pode variar com as condições locais e a ca­
pacidade áiadora dos líderes estudantis. 

Não poderá ser postergado, pôsto de lado como medida esdrúxula, 
. por não ··atender aos interêsses individuais ou o sentimento errôneo de 

companhéirismo. Isso será negar a possibilidade de evolução moral de 
nossa juventude. 

Para que o assunto, agora ventilado, possa ser apreciado pela es­
perançosa mocidad~ da terra de Ruy Barbosa mandarei .distribuir aos 
alunos presentes, ao término desta palestra, exemplares do · Código de 
Honra da Universidade de Princeton, adotado em 1893 e vigorando até 
nossos dias, com uma só ·emenda em 1921 e o da Escola Politécnica da 
Universidade Católica, do Rio de Janeiro, recentemente adotado. E exa­
minando a diferença de época de ambas, vê-se que estamos meio século 
atrasados no aperfeiçoamento moral ·consentâneo com o Mundo moderno. 
E, para _concluir : 

3. CONCLUSõES 

Tomei o • vosso tempo e atenção abordando em têrmos gerais o pro­
blema da "cola" . ou "pesca", os seus efeitos e dos meios de prevenção 
da mesma. 

Agora, podereis julgar do objetivo que me trouxe a esta honrosa 
Tribuna. 

O ptoblema é vosso, na ·interpretação de seus dados, no levanta­
mento de suas incógnitas e no seu solucionamento. Digo vosso porque 
não podeis assistir indiferentes o desencanto dos seus patríCios que vêem 
as enxurradas de incompetente.s _ e desmoralizados ano a ano lançados . 
à circulação, de diploma na mão; não podeis compactuar com a inefi­
ciência do ensino sem um brado de alerta, uma reação honesta, leal e 
viril; não podeis julgar e criticar os podêres públicos pela exação em 
matéria de ensino, ou melhor, de educação, senão Élfotiverdes compe­
netrados de vosso papel como elemento ativo da vida estudantil brasi-
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leira, que não só participa dela, como influi nela e ajuda a solução de 
seus magnos problemas. 

Um Código de Honra deve pois nascer na alma dos estudantes e, 
passando pelo crivo de sua imaginação criadora, vigorar como as ''Tá­
buas da Lei" para ajudar a salvar o pais da corrupção e da desgraça ! 

ANEXO I 

CóDIGO DE HONRA DA UNIVERSIDADE DE PRINCETON 

(Regulamento em vigor) 
Art. 1°: 

1) Haverá uma Junta Acadêmica composta de 7 membros, que re­
presentará o Corpo Discente e se encarregará dos casos de violação do 
Código de Honra ; 

2) Serão membros da Junta os representantes dos quatro anos e 
mais três outros, sendo um terceiranista e dois quartanistas ; 

3) O representante do 2° ano transformar-se-á, automàticamente, 
no segundo membro terceiranista da Junta, ao início de seu 3° ano. 

No caso de ser êle o eleito representante de turma, o segundo 
membro terceiranista da Junta deverá ser apontado em Assembléia 
Geral; 

4) O representante do 3° ano e o segundo membro terceiranista 
tornar-se-ão, automàticamente, membros da Junta ao início do seu 4° ano. 
No caso de algum dêstes ser eleito representante do 4° ano, o · terceiro 
membro quartanista será apontado em Assembléia Geral ; ' · 

5) O representante do 4° ano será Presidente da Junta,' e o re­
presentante do 3° ano será o secretário. 
Art. 2°: 

1) Se algum membro ficar incapacitado, por qualquer motivo, de 
exercer o cargo, um aluno da mesma turma será indicado para subs­
tituí-lo, em Assembléia Geral ; 

2) Quando atos da Junta se tornarem necessários antes da reali­
zação das eleições gerais de representantes, os três existentes a êste 
tempo e mais o membro do 4° ano que concluiu o seu 3° ano, consti­
tuirão uma Junta Temporária para casos particulares, com os ·mesmos 
deveres, podêres e saAções adotados por êste Regulamento . ~., 
Art. 3°: 

1) A Junta gozará de pfenos podêres para intimação de acusado 
'e testemunhas e conduzir investigações formais. Determinará a culpa­
bilidade ou inocência dos que infringirem o Código. 

Em caS4)s de culpa, recomendará à Congregação da Faculdade a ex­
pulsão, acrescida, nas violações graves, da proclamação dos fatos e 
nomes em Assembléia Geral. Cumpre-se rigorosamente esta punição, 
exceto nos casos previstos adiante ; 
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2) A Junta poderá recomendar à Congregação clemência por uma 
falta pom atenuantes, sómente quando a votaçfo fôr unânime. Em tais 
casos, não será a recomendação enviada até que segunda reunião seja 
efetuada uma semana após a primeira quando é reco}lsiderada. O 
acusado não poderá estar presente a esta última reunião. Se a moção 
de clemência fôr novamente aprovada por unanimidade, deverá ser en­
caminháda à Congregação. Se não fôr unânime a votação, recomen­
dar-se-á a eliminação do culpado. A penalidade a ser imposta quando 
houver~ recomendação de clemência nunca deverá ser inferior à sus­
pensão imediata do indigitado, por um período letivo, isto é, 18 se­
manas, entrando em vigor o mais cedo possível. Tal sentença porém 
só será pronunciada em casos excepcionais ; 

3) A Junta fará à Congregação um único relatório de todos os 
casos surgidos em uma série de exames. Constará de um breve resumo 
das provas acumuladas, das decisões, das recomendações punitivas a 
impor. 

Art. 4°: 

1) O. Presidente da Junta designará a época e o lugar de reunião ; 

2) · ·o julgamento será formal e presidido pelo representante do 
4° ano, tendo o representante do 3° ano por escrivão. Ouvir-se-ão pri· 
meiramente as testemunhas contra o acusado, registrando-se a íntegra 
de seus depoimentos; o réu será cha_mado separadamente, concedendo­
-se-lhe a palavra para que apresente testemunhas de defesa. A Junta a 
todos interrogará decidindo de acôrdo com as provas e a lei ; 

3) Seis dos sete votos serão necessários à condenação; 

· 4) Procurar-se-ão, em cadà caso, tôdas as provas possíveis e de 
forma alguma poderá ser o acadêmico julgado duas vêzes pela mesma 
infração, exceto em face de novas e decisivas provas . 
Art. 5°: 

1) Constituirão violações do Código de Honra as consultas a ma­
nuscritos ou impressos, os auxílios orais ou escritos, recebidos ou dados, 
esteja ou não co;npleta a prova. Esta regra aplica-se igualmente aos 
que estiverem dentro ou fora da sala de exames, durante o tempo in­
tegral da realização dos mesmos, isto é, até que todos tenham entregues 
seus papéis ; 

2) Constituirão violações, também, o fato de se obter ou tentá-lo, 
antes de qualquer exame, cópias dos papéis das provas, questões que 
serão sorteadas, ou qualquer conhecimento ilegal das mesmas ; 

3) Qualquer acadêmico que não assumir o compromisso de honra 
no seu papel de prova será notificado pelo Professor da Cadeira em 
exame, e se fôr incapaz de assiná-lo, então, será seu caso entregue à 
Junta para que o investigue. A não assinatura do compromisso após o 
aviso do Professor e da Junta constitui prova "prima-facie" de vio­
lação do Código de Honra ; 
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4) Será o seguinte o compromisso : "Declaro sob minha palavra 
de honra que, durante esta prova, não ·dei nem recebi qualquer auxílio". 

:l!:ste compromisso será escrito por ext~nso em todos os trabalhos e 
provas, e assinado pelo aluno. 
Art. 6°: 

As várias Juntas sucessivas deverão arquivar, sem mencionar os nomes 
dos acusados, todos os casos julgados -em suas reuniões e tôdas as de­
cisões das Assembléias Gerais, em relação ao Código de Honra. :Este 
Regulamento e os arquivos deverão ser confiados aos membros quarta­
nistas das Juntas. 

Art. 7°: 

:l!:ste Regulamento poderá ser emendado por três quartas. partes dos 
votos de uma Assembléia: Geral da Escola. 

Art. 8°: 

:l!:ste Regulamento será publicado no "Diário de Princeton" durante 
o 1° mês de cada ano letivo, e na semana que precede aos exames do 
1° período e aos finais. Será também publicado em boletim, cujas cópias 
serão <;listribuídas a cada aluno matriculado na Universidade, e a todos 
os membros do Corpo Docente inclusive dos Cursos de Extensão Uni­
versitária ou Pós-graduação. 

(Adotado em 1893 e emendado em 1921 - Tradução do Engenheiro 
Orlando Carvalho Neto, da Faculdade Nacional de Arquitetura, Assis­
tente do Professor Pompeu A. Accioly) . 

ANEXQ 11 

CóDIGO DE HONRA DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UN:ivER_SIDADE 
CATóLIOA DO RIO DE JANEIRO - DF 

(Regulamento) 

TrrULO I 

Dos fins do Código de Honra 
Art. 1°: 

1) O Código de Honra visa, dentro de suas possibilidades, o' sozr­
guimento moral do Brasil. Deverã lutar sempre pela criação dtt uma 
tnentalidade cada vez mais pura e sólida. 
Àrt. 2°: 

1) Combater na EPUC o terrível processo de despersonalização 
que é chamado "cola" ; ' 
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2) Exigir dos professôres dedicação e • equilíbrio ao ensinarem 
suas matérias, aumentando dessa forma o índice -técnico e cultural de 
nossa Escola . 
Art. 3°: 

1) Influenciar de tôdas as maneiras as mentes; a fim de que o . 
númerq de adeptos seja cada vez maior, podendo dispor, ·para isto, de 
tôda a organização do Diretório Acadêmico . 

TíTULO I I 

Dos membros 
Art. 4°: 

1) Estão sujeitos a êste Regulamento todos os Acadêmicos que 
assinarem o Compromisso de Honra, 
Art. 5°: 

1) Haverá uma Junta Acadêmica, composta de representantes do 
Corpo Discente da EPUC, que terá a função de zelar diretamente pela 
manutenç,ão do Código de Honra ; 

2)_ .. Esta .Junta será constituída por alunos da EPUC que assinarem 
o Çompr.omisso -de Honra ; 

3) O número de componentes da Junta será ·proporcional ao nú­
mero de alunos por séries e turmas ; _ 

4) O número definitivo de membros ficará a crit~rio do Presi­
dente do Diretório ou membro por êle designado, ocupando cargo 
eletivo; 

5) O Presidente do D . A . ou membro eleito, por êle indicado, 
.deverá para isto, usar de tôda a sua integridade, ouvindo os líderes e 
interessados no assunto ; 

6) Os membros da Junta Acadêmica serão eleitos pelos turnos a 
que pertencerem, no início de cada ano letivo, votando apenas aquêles 
que assinarem o Compromisso de Honra. A eleição será presidida pelo 
Presidente do D . A. ou pessoa por êle encarregada que ocupe no D . A. 
cargo eletiv~ ; 

7) Cada turma deverá comunicar, por escritp, ao D . A . o nome 
dos eleitos ; 

8) A Junta Acadêmica deverá ter um Presidente eleito por seus 
componentes. Terá a função de coordenar · e incentivar os trabalhos, 
convocando -a Junta sempre que fôr necessário ; 

9) A assinatura do Compromisso de Honra deverá ser efetuada 
nos primeiros 10 dias das aulas. Após êste período, o Presidente da 
Junta deverá ser eleito. Tôdas as • novas assinaturas serão publicadas 
nos órgãos publicitários do D. A . ; 

10) :este Regulamento deverá ser publicado no início de cada ano 
letivo e os membros da Junta Acadêmica devem estar a par dêle. 
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TfTULO I I I 

Dos direitos dos membros 
Art. 6°: 

1) Realizarão suas provas e trabalhos escolares SEPARADA­
MENTE, SEM FISCALIZAÇÃO DE ESP:S:CIE ALGUMA. Tem o direito 
de exigir isto da Diretoria da Escola. 

Art. 7°: 

1) Gozarão de todos os privilégios decorrentes do Código de 
Honra. 

Art.SO: 

1) Ao término do Curso, receberão um documento, assinado pelas 
Diretorias da EPUC e do D . A . comprovando o períodO' a que estêve 
prêso ao Código de Honra. :t!;ste documento serã útil na vida profis­
sional do Engenheiro . 

TtTULO IV 

Das Transgressões 
Art. 9": 

1) Tôdas as punições aos transgressores emanarão dessa Junta, 
que é soberana . 
Art. 10: 

1) O acusado poderã apelar para uma Assembléia Geral de todos 
os alunos assinantes do Código de Honra. 

TtTULO V 

Das ModHicações 
Art. 11: 

1) :t!;ste Regulamento foi feito visando somente às primei:r;as ne­
cessidades. A Junta Acadêmica, achando necessãrio, poderã, ~uando 
quiser, modificar êste Regulamento, ou mesmo elaborar outro . 

COMPROMISSO 

"Assumo perante mim mesmo, meus mestres e Companheiros de 
estudo o compromisso de proceder sempre com lisura e honestidade na 
realização de minhas provas e trabalhos escolares, de modo que espe­
lhem sempre e unicamente meu conhecimento, nunca me servi:qdo de 
meios incompatíveis com a dignidade da pessoa humana . ~ .•. 

Comprometo-me a zelar pelo patrimônio Moral e Material da. Es­
cola Politécnica da Universidade Católica, elevando e defendendo 
sempre o seu nome e suas tradições, colaborando, dessa forma, déntro 
de minhas possibilidades, para o soerguimento moral de minha Pãtria ." 

(Transcrito do "DtNAMO", n. 8, de 19 Agô 1957, Salvador - Bahia, 
órgão do Diretório Acadêrrüco d.a Escola de Engenharia Eletromecânica 
da Bahia). 

-
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ESOUÉMA .PARA ESTUDO GEOGRÁFICO DE · UMA AREA 

General R-1 FLAMARION BARRETO LIMA 

INTRODUÇAO 

tste esquema se pode aplicar: 

- ao estudo geográfico de uma área sob aspecto global ou particular 
(fisiográfico, econômico, político, demográfico). 

- a ·avaliação global do significado militar de uma área. 
- ao ~estudo de aspectos demográficos, fisiográficos, econômicos, po-

.lí.ticos do País. 

:e po":rém uma indicação, um roteiro. O esquema que o candidato 
vai aplicar deve ser elaborado por êle, utilizando êste como base, mas 
afeiçoado pela experimentação permanente e constante, pela crítica cer­
rada, pelos seus conhecimentos, ao modo pessoal de estudar, de sentir, 
de compreender · os problemas de geografia. 

O esquema do candidato só terá valor prático quando construído por 
êle próprio, pela aplicação sistemática, saindo de dentro para fora e não 
impingindo de fora para dentro. 

tste esquema é uma sugestão. Construa sôbre êle o esquema que 
utilizará no exame e terá realizado uma preparação metódica, objetiva e 
segura no que concerne ao Programa de ' Geografia. 

000 . FATõRES FISIOGRAFICOS 

010. Caracterização da área: 

011. Definição (elementos constitutivos). 
012. Superfície (absoluta e relativa). Forma. 
013. Faixa fronteiriça ou configuração geral dos limites. 

014. Posição: 

- absoluta (referida aos grandes círculos geográ­
ficos); 

- relativa (distâncias das áreas próximas e afastadas). 

020 . Geologia (formações geológicas expressivas). 
030 . Oro grafia (aspecto geral de relêvo; direção das linhas prin­

cipais) (influências separadoras). 
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040. Hidrografia: 

041. Rêde fluvial (rios importantes: direção, 'regime, pontos 
de passagem, navegabilidade). 

042. Lagos, lagoas, canais naturais. 

043. Áreas inundáveis (pantanaís). 

050. Climatologia: 

051. Tipos de clima (segundo Koppen). 
I 

052 . Zonas climáticas (áreas sujeitas ao mesmo regime 
· climático geral). 

060 . Vegetação : 

061. Tipos de vegetação (características principais). 

062 . Zonas importantes de vegetação (-extensão, direção, 
influências separadoras). 

070. Litoral: 

071 . Faixa litorânea (aspecto geral, influências separa­
doras). 

· 072 . Águas e terras adjacentes (ilhas, marés, correntes ma­
rítimas). 

073 . Plataforma continental (profundidade, extensão); 

080 . Apreciação : 

081. Geografia: 

- correlações referentes à forma e à superficie; 

- correlações em relação à posição; 

- regiões naturais; 

- correlações dos elementos fisiogrãficos com a ocupa-
ção da área, produção, consumo, transportes, co­
mércio, comandamento político. 

082: Geográiico-militar; 
.... 

- implicações da superfície, forma, posição e faixa 
fronteiriça; 

- influências dos elementos fisiográficos sôbre os 
combatentes, materiais, suprimentos, processos de 
combate, transportes (valor absoluto); 

- implicaçÕell das influências dos elementos fisiográ­
ficos sôbre a organização militar, logística, formas 
de operar (defensiva e ofensiva). 
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100. FATõRES DEMOGRÁFICOS 

110. População: 

- efetivo (absoluto e relativo); 
- crescimento (migrações internas e externas, vegetativo)·; 
- distribuição (densidade, áreas de adensamento e de ra-

refação); 
- estrutura (sexo, côr, · instrução, ativiâades econômicas, 

domicílio, -idade, nacionalidade, estado civil, vida média); 

120. Povoamento (antecedentes históricos). Implicações na for· 
mação étnica. 

130. Alimentação. 

140 . . Tipos regionais caracterizados por hábitos, costumes, he· 
. ranças sociais. 

150. ~ Apreciação: 

151'. Geografia: 

- ocupação da área e suas tendências (frentes pio· 
. neiras); 

- produtividade (população . ativa, repartição profis· 
sional, qualificações, eugenia, instrução) ; 

- bem-estar social (esperança de viver, assistência, 
escolarização, padrão de vida). 

152. Geográfico-militar: 

- potencial humano (população ativa e consumidt>ra) j 
- potencial mobilizável; 
- qualificações face à mobilização. 

200. FATORES POLíTICOS 

210. Organização político-administrativa (govêrno, Órgâos políticos 
e administrativos, divisão políticá). 

220. Organização da opinião política (partidos políticos, pro­
gramas e ideologias, influência no govêrno). · 

230. Representação política (regional e nacional). 

340. Processo eleitoral (efetivo, comparecimento às eleições, ten· 
dências). 

250. Segurança: 

251. Segurança Interna: organização e funcionamento nô 
âmbito da área. 

-
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252 . Segurança Externa: 

- representações estrangeiras no âmbito da área; 
- relações entre estrangeiros e nacionais (questões 

culturais) ; 
- fronteiras terrestres e marítimas (fricções poten· 

ciais e atuais); 
- vivacidade da faixa de fronteira. 

~60. Apreciação: 

261. Geográfica: 

- relações entre ós podêres do govêrno.no âmbito da 
área; 

- política interna (estabilidade, representação do 
povo, participação do povo na mecânica política, 
reivindicações, tendências); 

- política externa (relações entre grupos nacionais 
e estrangeiros, sensibilidade das áreas fronteiriças). 

300 . FATORES ECONôMlCOS 

310. Estrutura econômica: 

- composição das atividàdes de produção (primária, secun· 
dária e terciária) no Produto Bruto; 

- relações entre o capital e o trabalho nas atividades eco­
nômicas; 

- composição dos investimentos (privados, estatai!!, ~stran­

geiros}; 
- renda per capita. 

320. Produção extrativa: 

321. Produção extrativa mineral. 

321: 1 - Combustíveis (reservas, jazidas em exploração, 
mineração) : 

- sólidos (carvão de pedra, linhito, turf~s); • 
- líquidos (petróleo, xisto betuminoso); 

- gasosos (gás natural) . 

321. 2 - Minérios e minerais (reservas, jazidas em ~xplo· 
ração): 

- metálicos ferrosos (ferro e seus associados); 
~ manganês; 
-cromo; 
- tungstênio, titânio; 
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- metálic9s não ferrosos (cobre, chumbo, esta-

322 . 

nho, zinco, magnesita, bauxita e mercúrio)~ 

- metálicos preciosos (ouro, prata, etc.) ; 
- não metálicos físseis (tório, urânio); 
- não metálicos (cerâmicos, re~ratários, fertili-

zantes, para indústria química, abrasivos, de 
construção, águas minerais). 

Produção extrativa vegetal: 

-madeiras; 
- gomas, borrachas, etc.; 
...:... fibras ( caroá, si sal, etc.); 
- cêras (carnaúba, licuri, etc.); 
- oleaginosas ( babaçu, oiticica); 

- frutos alimentícios e industriais .(não cultivados); 
- medicinais. 

323. Produção extrativa animal: 

-caça; 
-pesca; 
- couros e peles silvestres. 

330. Produção agrícola: 

330. 1 - Produtos alimentícios (cereais, sacarinas, fe­
culentas, etc.). 

330. 2 - Produtos industriais (fibras, óleos, gomas, cêras, 
farináceos, medicinais, madeiras). 

340. Produção pecuária: 

-bovinos; 
- eqüinos e asininos; 
- lanígeros e caprinos; 
__..:. suínos. 

350. Produção industrial: 

351. Indústrias infraestruturais: 

- eletricidade (potencial utilizável; potência instalada; usi­
nas geradoras com localização, potência, tipos, sistemas e 
suas interligações; natureza das emprêsas; distribuição e 
consumo. Projetos e programas de expansão); 

- comunicações: correios, telégrafos, telefones, rádios ( ca­
racterísticas técnicas essenciais, traçados e conexões, ren­
dimento; 

, - construção civil; 
- serviços públicos (águas e esgotos). 
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352 . Indústrias de Base: 

352. 1 . Indústrias metalúrgicas : 

Siderurgia: ..._ 

Ferro-ligas (manganês, cromo, níquel tungs­
tênio, cobalto, vanádio e outros). 
Metais não ferrosos (cobre, alumínio, chumbo, 
zinco, estanho) . 
Metais menores (antimônio, cádmio, magné­
sio, colúmbio, titânio, zircônio e outros) . 
Metais físseis e associados (urânio, tório, gra­
fite, lítio, boro). 

352. 2 . Indústrias químicas primárias: 

Ácidos inorgânicos (sulfúrico, nítrico, clorí­
drico) . 
Bases (soda e potassa). 
Adubos _ químicos. 
Celulose. 
Resinas sintéticas e plásticas. 
Cimento. 
Destilação do petróleo e do carvão. 

353 . Indústrias de transformação : 

353.1 . Pesadas ou de bens de produção : 

Metalúrgicas (fundição, forjaria, calE\eraria, 
serralheria) . 
Mecânicas (máquinas em geral, motores, tur­
binas, motores de combustão interna, 'reatores 
nucleares, implementos agrícolas, equipamen­
tos para construção) . 
Material elétrico e de comunicações (equipa­
mentos elétricos, equipamentos de comuni­
cações). 
Construção e montagem de material de trans­
portes terrestres (ferroviários, automóveis, 
~r!ltores). ...,. 
Construção naval. 
Construção aeronáutica. 

353 . 2 . Leve ou de bens de consumo : 

Metalúrgica (utensílios domésticos, de escri­
tórios, etc.) . 
Mecânicas (fogões , geladeiras, bicicletas e 
outros) . 
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360 . Transportes: 

Material elétrico e de comunicações (refrige­
ração, lâmpadas, aquecedores, rádios, televi· 
sores e outros) . 
Madeiras e mobiliários. 
Papel e papelão. 
Borrachas. 
Couros e peles. 

Têxtil. 
Vestuário, calçado, artefatos de tecidos. 
Bebidas. 
Fumo. 
Editoriais, gráficas e outras. 

360 . 1. . Ferroviário: 

Eixos principais e secundários (extensão, bitolas, 
pontos sensíveis, conexões com outras vias de trans­
portes: conexões internacionais; capacidade de trá­
fego). 

Rêdes (bitolas, extensão por bitola, pontos sensíveis, 
nós e terminais importantes). 

Material rodante de tração e de reboque ( caracterís· 
ticas gerais, quantidades globais, instalações de ma· 
nutenção). 

Combustíveis ou energia elétrica (procedência por 
espécie, consumos globais, suprimentos normais es· 
tocados). 
Obras e melhoramentos em execução e em projeto. 

360 .2 . Rodoviário : 

Eixos principais e secundários (extensão, revesti­
mento, pistas, capacidade de tráfego, conexões com 
outras vias, conexões internacionais). 
Rêdes (classificação das estradas, nós e terminais 
importantes, conservação das vias) . 
Material (quantidades globais, procedência) . 
Obras em execução, projetos. 

360.3 . Fluvial e lacustre : 

Trechos navegáveis, linhas em operação, conexões 
com outras vias ou sistemas nacionais e estrangeiros, 
combustíveis, ancoradouros, instalações de manu­
tenção. 
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360 . 4 . Marítima: 

Portos (classificação, aparelhagem, zona de influ-­
ência) . 
Material flutuanté (tonelagem total, procedência, 
combustíveis, estado de manutenção, principais li· 
nhas em operação) . 
Emprêsas (organização, estatal ou privada, tonela­
gens) . 

360.5 . Aéreo: 

Aeroportos, aeródromos, campos de pouso (ligações 
com outras vias de transportes,_ ins!alações, capa­
cidade). 
Aeronaves (características gerais, procedência, ma­
nutenção). 
Combustíveis: 

370 . Comércio: 

Exterior (volume, valor, principais produtos, destino ou pro­
cedência, _ principais vias de acesso ou de escoamento). 
Interno (volume, valor, principais produtos, mercados de 
exportação e de importação principais). 

380 . Finanças : 

Equilíbrio orçamentário. 
Dívida pública interna e externa. 
Mecanismo de crédito. 
Regime fiscal. 
Investimentos. 

390 . Apreciação: 

391. Geográfica: 

391 .1. Estruturais: 

Tipo de estrutura econômica (graus de desen­
volvimento). 
Auto-suficiência e dependência externa (Jul-
nerabilidades). . '• 
Pressões econômicas (interior e exterior). 

3!il . 2 . Produção: 

Volume e valor (por espécie). 
Áreas importantes de produção extrativa, agrí­

. cola e pecuária. Potencialidades e vulnera· 
bilidades. 
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391.3. 

Áreas industriais de importância (centros, 
complexos industriais); potencialidades e vul­
nerabilidades (matérias-primas, ênergia, mão­
-de-obra) . 
Distribuição relativa das áreas de produção e 
possibilidades de apoio mútúo ( complemen­
tação econômica) . 

Transportes: 

Possibilidades quanto à circulação economtca 
interna e externa para atender à produção e 
ao consumo. 
Grau de auto-suficiência e dependência ex­
terna. 
Custo de operação dos sistemas e suas reper· 
cussões na produção e no consumo. 
Situação financeira e operacional das emprêsas 
(subsídios). 

391.4. Comércio: 

Repercussões na produção e no consumo in­
terno (potencialidade e vulnerabilidades). 
Possibilidades de nov:os mer_cados. 
Saldos do comércio exterior e suas reper­
cussões no desenvolvimento da área. 

391.5. Finanças (disponibilidades de divisas, crédito, 
carga tributária). 

392. Geográfico-Inilitares: 

392 . 1. Estruturais: 

Grau de dependência do exterior. 
Potencial de guerra. 

392.2 . Produção: 

Capacidade para o suprimento interno. 
Capacidade para o apoio de outras áreas. 
Areas críticas tendo em vista o potencial da 
área e o nacional. 

392 . 3 . Transporte: 

Capacidade de tráfego na área e para atender 
a outras áreas. 
Entroncamentos críticos. 
Possibilidades de apoio vindo do exterior. 

392 .4 . Comércio: 
Materiais estratégicos e críticos na área. 
Possibilidades de suprimentos ( disponibili­
dades de divisas) . 
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392 . 5. Finanças: 

Capacidade para aquisiçoes no exterior. 
Possibilidades financeiras interna. 

FATORES CIENTfFICOS e TtCNICOS 

410. Formação de técnicos (na ãrea e fora dela): 

Aperfeiçoamento técnico (experiência em instalações na ãrea, 
cursos no exterior, etc.). 

Mão-de-obra qualificada. 

Atividades de pesquisa cientifica ou d~ caréter econôinico. 

420. Apreciação: 

420 .1. Geográfica: 

Repercussões nos planejamentos. 

Repercussões na atividade de produção de transporte. 

420 . 2 . Geográfico-Inilitar: 

Repercussões na mobilização (substituição de ope­
rãrios e técnicos qualificados). 

Disponibilidades de pessoal qualificado~ 

FATORES MILITARES 

510. Organização Inilitar: 

510 .1. Comando: 

Unidades. 

Instalações de serviços importantes. 

520. Fortificações: 

Zonas defendidas. 

Obras permanentes (interior e litoral). 

Instalações fixas (deteção, antiaérea e anti-submarina) . 

530. Logística: 

Depósitos de suprimentos. 

Instalações de manutenção. 

Organizações fabris militares. 

Mão-de-obra militar. 
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540. Potencial militar: 

Efetivos ativos. 

Reservas mobilizáveis. 

55.0. Mobilização: 

órgãos administrativos (recrutamento e mobilização) . 

56o. Apreciação : 

561 . Geográfica: 
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Proteção das áreas fronteiriças (terrestres e marítima) . 
Repercussão da atividade militar nas atividades de pro­
dução, consumo e circulação da riqueza. 

562 . Geográfico-militar : 

Eficiência da organização militar. 

Possibilidades de apoio logístico a área. 

Áreas críticas ou sensíveis. 

600 . APRECIAÇÃO GERAL 

610. Geográfica: 

Implicações dos elementos físicos no que respeita à ocupação, 
à exploração dos recursos naturais, aos transportes e à se­
gurança da área. 

Implicações gerais da ocupação da área nas atividades de 
produção, no comando, nos transportes. Implicações da pro­
dutividade da população e do bem-estar social na produção 
e no consumo e nas possibilidades de densenvolvimento. 
Implicações da população na estabilidade e significação po­
lítica da área e no progresso do país. 

Valor da estrutura econômica; grau de integração dos fa­
tôres de produção (capital, trabalho, recursos, iniciativas e 
organização) . Grau de auto-suficiência e de dependência do 
exterior. Significação das atividades extrativas, agrícolas, 
pecuárias e industriais. As grandes áreas de significação eco­
nômica e seu poder germinativo. As grandes áreas pioneiras 
e a colonizar. Valor do sistema de transportes e suas re­
percussões nas atividades econômicas. Repercussões das ati­
vidades na estabilidade e valor político da área e nas possi­
bilidades de progresso social. Capacidade de investimentos, 
de crédito e de carga tributária. 

Valor da estrutura científica e técnica e suas repercussões 
nas atividades econômicas, políticas e no progresso social. 

'. 
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Repercussões da atividade militar na economia, na coloni­
zação de áreas desocupadas e na segurança das áreas fron­
teiriças. 

620. Geográfico-militar: 

Significação militar da área em função de sua posição (fron­
teiras e outras áreas do país), de suas características fisio­
gráficas, do potencial humano e econômico, do valor político 
e da organização militar. 

Possibilidades do potencial humano quanto à mobilização 
geral. 

Possibilidades gerais de operar na ofensiva, ou defensiva, 
tendo em vista as implicações absolÚtas da fisiografia sôbre 
os combatentes, o material, os movimentos, os fogos, as 
vistas, a organização do terreno. 

Possibilidades qo sistema de transportes na mobilização, na 
concentração, na cobertura, nas operações (ofensiva e de­
fensiva) com vistas aos eixos de penetração, rocadas e ao 
apoio logístico. 

Possibilidades de aproveitamento dos recursos locais, áreas de 
significação logística, de evacuação, etc. 

,, 
j 



1lll 

!l !l 

LEIA NO PRóXIMO -NúMERO 

- Pensamento inventivo 
Tenente-Coronel Maurício Felix da Silva 

- Um estudo sôbre a capacidade de lide· 
rança 
Major Saulo Monte Serrat 

- Os números revelam a necessidade da 
reforma agrária 
Entrevista do Dr. José I. de Sá Freire AI­
vim, Presidente do IBGE 

e mais uma oportuna declaração de CARLOS 
MAUL a propósito de ofensas aos militares 
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